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RESUMO 

 

O tema do presente trabalho é o cinema e sua possível relação com o ensino de 

Filosofia. Interessa-nos saber o que pode o cinema no ensino de Filosofia. Essa 

problemática se nos afigura pelas condições que enfrentamos em nossa prática 

docente, especialmente a exiguidade de carga horária prevista para a Filosofia, o que 

impõe várias limitações ao desenvolvimento de nosso trabalho. Além disso, se nos 

afigura também pelo entendimento de que o vídeo é uma realidade a ocupar 

considerável espaço na vida das pessoas hoje. Basta que se lance um breve olhar ao 

redor para que se chegue a essa constatação. Essa difundida presença que o vídeo 

possui na sociedade contemporânea não se reflete, todavia, em igual proporção no 

ambiente escolar. Faz falta pensar melhor nas possibilidades de uso que tal recurso 

poderia ter na esfera educacional, principalmente para não se cair no risco fácil de 

adotar qualquer “modernosidade” (com o perdão do neologismo) na seara 

pedagógica, apenas por gosto pela novidade. Nesse sentido, e mais especificamente 

no âmbito do ensino de Filosofia, realizou-se esta pesquisa. Percorrendo-se quatro 

diferentes etapas – habilitação do audiovisual para a Educação, delineamento de uma 

concepção de Filosofia que se derive em prática de ensino, investigação da 

possiblidade de que o cinema sirva para ensinar Filosofia e, por fim, análise do modo 

de recepção dos filmes nos livros didáticos, tomados enquanto elementos práticos 

desse ensino filosófico – buscou-se a elucidação dessa questão central estabelecida 

ab initio: o cinema dá o que pensar filosoficamente? Podemos adiantar que a resposta 

encontrada se encaminha de modo afirmativo: ao se conceber a Filosofia como 

experiência do pensamento que produz [novos] sentidos para a realidade, então é 

possível afirmar que o filme, entendido como conceito-imagem, que dá o que pensar 

a uma racionalidade logopática, habilita-se como ferramenta para o ensino filosófico. 

  

 

Palavras-chave: Ensino de Filosofia. Cinema. Experiência do pensamento. 

Conceito-imagem. Logopatia. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

Cinema and its possible relation to the teaching of Philosophy is the overarching theme 

of this research. Our interest is focused on knowing which possibilities the cinema has 

when it comes to Philosophy’s teaching. The appearance of this problem it is due to 

the conditions that we face in our teaching practice, especially the limited number of 

hours provided for Philosophy, which imposes several limitations on the development 

of our work. In addition, it also appears to us because of the understanding that video 

is something that occupies considerable space in people's lives today. It seems to be 

enough to take a brief look around to realize that. This widespread presence that video 

has in contemporary society is not reflected, however, in an equal proportion in the 

school environment. It is necessary to think better about the possible uses that such a 

resource could have in the educational sphere, mainly to do not take the easy and risky 

way of adopting any “modernosity” in the pedagogical field, just for the taste of novelty. 

This is the reason why, specifically under the perspective of Philosophy´s teaching, 

this research was carried out. In order to achieve that, we are going through four 

different stages – enabling the audiovisual for Education, outlining a conception of 

Philosophy that derives into a teaching practice, investigating the possibility that 

cinema is able for teaching Philosophy and, finally, analyzing the way that films are 

welcome in textbooks, that are taken here as practical elements of the philosophical 

teaching – we sought to elucidate this central question established ab initio: does 

cinema allow us to think philosophically? We can say that the answer found is oriented 

in an affirmative way: as long as we conceive Philosophy as an experience of thought 

that produces [new] meanings for reality, then it is possible to affirm that the film, 

understood as a concept-image, that gives to a “logopathic” model of rationality 

something to think about, it becomes a tool for philosophical teaching. 

 

Keywords: Philosophy’s teaching. Cinema. Thought’s experience. Concept-image. 

Logopathy. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O presente trabalho se propõe a investigar algumas das possíveis relações 

entre o cinema e o ensino de Filosofia. Realiza-se, desse modo, na área da Filosofia 

do Ensino de Filosofia, mais especificamente na interface entre Filosofia e seu ensino. 

Basicamente, busca-se investigar o que pode o filme no ensino de Filosofia, isto é, 

qual é sua potencialidade, enquanto recurso didático, em proporcionar experiência 

filosófica do pensamento. 

 

Algumas considerações terminológicas 

 

No decorrer do processo de escrita deste trabalho, optou-se por utilização mais 

fluída do arcabouço conceitual relacionado ao audiovisual. Entendemos, porém que 

tal fluidez pode levar a certa confusão conceitual não desejada, especialmente quando 

do tratamento das noções de audiovisual, cinema e filme. Por isso entendemos ser 

pertinente o presente encaminhamento.  

Comecemos pelo termo audiovisual que nos é assim apresentado por Aumont 

e Marie em seu Dicionário teórico e crítico de cinema:  

 
Adjetivo e, no mais das vezes, substantivo, que designa (de modo bem vago) 
as obras que mobilizam, a um só tempo, imagens e sons, seus meios de 
produção, e as indústrias ou artesanatos que as produzem. O cinema é, por 
natureza, “audiovisual”; ele procede de “indústrias do audiovisual”. Todavia, 
esse não é seu caráter mais singular, nem o mais interessante. Do ponto de 
vista teórico, esse termo serviu mais para confundir. E a teoria, a princípio, se 
empenhou em contestá-lo e torná-lo claro. (AUMONT; MARIE, 2003, pp. 25-
26). 

 

Dito isso, esclarecemos que esse termo foi mais utilizado no início da pesquisa, 

particularmente no primeiro capítulo. O objetivo de sua utilização é privilegiar sua 

dimensão de linguagem, o que serve, aliás – e conforme nosso entendimento –, para 

conectá-lo ainda mais com as temáticas da educação e da filosofia e seu ensino, dado 

que ambas temáticas são permeadas pela dimensão da linguagem.  

Sabemos que seu emprego comporta um desafio (por sua generalíssima 

extensão acarretar menor alcance compreensivo), mas sua utilização pretendeu 
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resguardar exatamente essa generalidade de partida – devendo o caminho de 

especificação ter sido efetuado no decorrer do trabalho, como esperamos ter feito.  

O termo cinema foi aquele que apresentou maior desafio para melhor se 

compreender aquilo que propusemos. Tal dificuldade se evidencia quando tomamos, 

por exemplo, a definição do termo conforme proposta em The complete film dictionary: 

  

O termo vem da palavra grega kinema, que significa “movimento” e refere-se 
a (1) filmes em geral; ou (2) salas de exibição (especialmente chamados 
assim na Europa). Quando se refere ao mundo em geral do cinema, o termo 
tem conotações mais estéticas e artísticas do que o termo “filme”. 
(KONIGSBERG, 1987, p. 48, tradução nossa). 

 

Como nosso objetivo, especialmente nos capítulos 3 e 4, não era o de limitar 

as possibilidades no que toca ao tipo de recurso audiovisual (não apenas o de peças 

ficcionais, mas também de documentários, videoclipes musicais etc., conforme a 

oportunidade pedagógico-filosófica indicasse) utilizado para o ensino de Filosofia, 

talvez fosse mais indicada a utilização do termo filme para denotar essa maior 

generalidade que nos interessava pontuar. Ocorre, porém, que a definição deste 

último termo não torna inequívoca sua escolha frente ao termo anterior. Vejamos: 

 

Da palavra inglesa film, que significa película – especificamente 
cinematográfica –, criou-se a palavra francesa, que designa, desde as origens 
do espetáculo cinematográfico, o espetáculo gravado sobre essa película. 
As estruturas industriais da produção impuseram, além disso, de modo quase 
universal, classificações e hierarquias que restringem, na prática, o emprego 
crítico da palavra às obras de ficção de longa-metragem. (AUMONT; MARIE, 
2003, p. 128). 

 

Em suma, a depender da definição adotada, tanto filme quanto cinema podem 

ser entendidos como referidos às obras audiovisuais ficcionais de longa-metragem. 

Nesse sentido, restariam excluídos da possibilidade de utilização no ensino de 

Filosofia os seriados, os curtas-metragens, os clipes musicais (cada vez mais bem 

produzidos) etc., o que não coaduna com a proposta que aqui defendemos.  

Destarte, a posição de Konigsberg, abaixo apresentada, entende por filme: 

 

Qualquer tipo de filme, seja ficcional, documentário, educacional, 
experimental ou animado. “Filme” é um termo mais geral e neutro, de certo 
modo oposto a “cinema”, que tem conotações de arte séria; “Filme” sugere 
sua natureza popular, o valor de entretenimento e, às vezes, os aspectos 
econômicos do meio (…). (KONIGSBERG, 1987, p. 117). 
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Assim, para resguardar o caráter mais geral que pretendemos para nossa 

proposta, utilizaremos filme e cinema como sinônimos. Quando entendermos que 

essa escolha pode produzir algum equívoco, preferiremos a utilização do termo filme 

em relação ao termo cinema.  

Para além disso, optamos por modificar apenas o que produzia equívoco 

conceitual capaz de macular a experiência do/a leitor/a no sentido de encaminhar um 

entendimento diverso daquele pretendido. O restante permanecerá inalterado, 

devendo sua leitura e entendimento levar em consideração o que dissemos aqui neste 

espaço. 

 

Algumas considerações sobre o percurso 

 

À guisa de contextualização, bem como no sentido de darmos um pontapé 

inicial, julgamos oportuno narrar a história acerca dos (des)caminhos que nos 

conduziram ao presente trabalho de pesquisa, pois que ajuda a compreender o 

esforço investigativo e compreensivo que se seguirá.  

O objeto de pesquisa proposto originariamente era uma metodologia ativa de 

ensino chamada flipped classroom (sala de aula invertida). Naquele momento, nosso 

objetivo era o de delinear as características principais de tal metodologia, aplicá-la em 

nossa prática de sala de aula e, por fim, analisar e avaliar os resultados obtidos de 

modo a se posicionar pela aplicabilidade ou não da referida metodologia no ensino de 

Filosofia. 

Ocorreu, porém, que já na primeira orientação de pesquisa restou evidente que 

o modo de aplicação da mencionada metodologia se baseava na utilização do 

audiovisual como recurso fundamental para a transformação (inversão) das dinâmicas 

de ensino-aprendizagem a se realizarem no espaço da sala de aula.  

Mudou-se então o foco da pesquisa. O objeto passou a ser o audiovisual como 

recurso para o ensino de Filosofia. Nessa etapa, privilegiou-se a questão da produção 

autoral do recurso audiovisual a ser desenvolvido no âmbito da prática de ensino 

realizada de acordo com a concepção de Filosofia que a sustenta. Aqui, o 

desenvolvimento da pesquisa esbarrou na necessidade de maior rigor no tratamento 

e utilização da linguagem audiovisual. As propostas inicialmente pensadas caíram 
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facilmente no registro do clichê exatamente pela falta de rigor e pela ausência de maior 

profundidade do conhecimento necessário. 

Nova mudança de foco. Àquela altura, entendemos que era necessário dar 

mais um passo atrás. Havia uma série de discussões acerca do audiovisual – tanto 

no âmbito da Teoria do Cinema, quanto no âmbito pedagógico e filosófico – a serem 

realizadas antes de se empreender qualquer tentativa de produção audiovisual, sob 

risco de mera reprodução de modelos formulaicos que tudo que alcançam é esvaziar 

o audiovisual de suas potencialidades ao empreender mera transposição de mídia: 

passa-se de um modelo conteudista-expositivo-centrado-no-docente realizado 

tradicionalmente em sala de aula para o meio audiovisual, sem maiores cuidados com 

as especificidades de linguagem que os diferentes meios exigem per se.  

Desse modo, após esse percurso, o objetivo que propomos para a atual 

pesquisa é que seja um estudo mais prospectivo1 que analítico-quantitativo, isto é, 

não se tratará de um estudo que analisará dados objetivos acerca da utilização do 

audiovisual na realidade de nossa prática de ensino, porque, apesar do nosso grande 

interesse em adotar e utilizar tal recurso em sala de aula, entendemos ser necessário 

primeiramente investigar suas potencialidades e possibilidades. 

Trata-se, portanto, de uma investigação ao cabo da qual intentamos 

estabelecer uma espécie de quadro referencial que possibilite, a nós e a qualquer 

outro/a docente interessado/a nessa temática do audiovisual, utilizar-se da linguagem 

audiovisual, especialmente do filme, como elemento potente, adequado e fecundo na 

prática do ensino de Filosofia.  

Por que a escolha do audiovisual como objeto de pesquisa? Algumas razões 

levaram a isso. 

De um ponto de vista mais pessoal, o interesse pelo universo do audiovisual 

remonta a, pelo menos, 20 anos atrás. Naquele ano de 1999, estreava nos cinemas 

The Matrix o primeiro filme do que veio a ser uma trilogia2. Havia uma comoção acerca 

da première do filme, que prometia ser um marco revolucionário na linguagem dos 

filmes de ação e na tecnologia empregada nos efeitos visuais, além de toda a mística 

trabalhada na arrasadora campanha publicitária.  

 
1 “Na pesquisa prospectiva, o estudo é conduzido a partir do momento presente e caminha em direção 
ao futuro (…)” (cf. FONTELLES et. al., 2009). 
2 O quarto episódio da série se encontra atualmente em fase de produção. 



17 

 

Para além disso, o sem-número de questões abordadas no enredo do filme 

dirigido pelas irmãs Wachowski, questões com as quais viria a me reencontrar alguns 

anos mais tarde em minha graduação em Filosofia, tiveram um muito declarado efeito 

mind-blowing sobre mim.  

Aliás, segue muito vivo na memória boa parte do que experimentei naquela 

noite no cinema: eu, então adolescente com 15 anos, fui tão profundamente 

impactado por aquelas poucas mais de duas horas de um enredo surreal e 

potentemente filosófico que saí da exibição num estado de completo estupor. Aquele 

filme foi o catalisador daquela espécie de espanto (thaumázein) referido por Platão e 

Aristóteles, do qual se origina a experiência de pensamento que é própria da 

Filosofia3. 

Essa experiência com o filme Matrix, aliás, descortina outro dos elementos que 

me levaram a eleger o audiovisual como objeto de pesquisa. Como professor de 

Filosofia cuja atuação se dá na realidade brasileira, especialmente nesses tempos 

sombrios em que vivemos, entendo que ensinar Filosofia é um compromisso 

democrático: seja pelo fato de a Filosofia ser histórica e inexoravelmente imbricada 

com a experiência da democracia (originária da Grécia antiga e que, em vários 

aspectos, ainda traz do passado certo caráter paradigmático para a experiência 

democrática do século XXI), seja pela fato de a experiência do pensamento buscada 

como resultado da prática filosófica ter caráter emancipador que é, também, 

indispensável à construção e manutenção da democracia.  

Nesse sentido, pelo papel que a Filosofia joga junto à democracia, e pelo antes 

mencionado compromisso com a mesma que anima minha prática de ensino, entendo 

ser necessário levar a experiência filosófica a um número maior de pessoas que 

aquele que encontro em sala de aula na minha práxis cotidiana. Sendo assim, e tendo 

experimentado a potência da experiência filosófica proporcionada por um filme, 

entendo que uma das possibilidades de democratizar o acesso à Filosofia passa pela 

utilização consciente e ostensiva do audiovisual, que potencializa o alcance de 

qualquer mensagem que antes estava restrita às dimensões micro, local e presencial, 

levando-as a uma nova escala macro, global e virtual. 

Desse modo, justamente por ser capaz de ampliar o alcance da mensagem 

filosófica, é que o audiovisual se constitui numa ferramenta que pode estar a serviço 

 
3 cf. HEIDEGGER, 1973, p. 219. 
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do ideal democrático. Essa capacidade de ampliação do alcance da mensagem se dá 

por algumas características intrínsecas à referida ferramenta.  

Primeiramente, trata-se de um suporte que também serve para conservar as 

mensagens produzidas. Além disso, como permite reiteradas visualizações, acaba por 

possuir a potencialidade de massificar as mensagens produzidas.  

Outro elemento da democracia que encontra certo paralelo com o audiovisual 

é a questão da isonomia, ou seja, a ideia de que todas e todos se tornam iguais por 

meio da força da lei e também devem ser considerados assim perante ela; nesse 

sentido, porque é capaz de produzir homogeneidade das mensagens quando 

necessário, o audiovisual atua para promover uma universalização do acesso às 

mensagens transmitidas.  

Por fim, enquanto capaz de produzir conteúdo que reúne imagem e som de 

forma inteligível, e dado o elevado grau de penetração que essa linguagem 

audiovisual possui na sociedade, tal recurso pode atuar de maneira importante no 

processo de democratização do acesso ao saber e à informação, alcançando, 

atingindo e formando pessoas há muito afastadas de qualquer espaço formal de 

educação. Contemplando-se o nível de qualidade da programação da TV aberta 

brasileira, bem como o seu baixo nível de compromisso com a formação cidadã da 

população, somos levados a entender que essa característica/possibilidade do 

audiovisual deveria nos conduzir a uma opção mais decidida por ele, enquanto 

recurso educacional, como forma de compromisso com a democracia. 

Além dessa relação que o audiovisual possui com a democracia pela 

potencialidade de massificar o acesso à mensagem filosófica, outro compromisso 

democrático passa pela necessidade de se educar criticamente para o audiovisual, 

para que ele não seja utilizado para controle e manipulação: “Só uma educação crítica 

para a comunicação humana pode responder à multiplicação das técnicas de controle 

ou de manipulação. Definitivamente, é o futuro da democracia que aqui está em jogo” 

(BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 155). 

Apesar dos trinta anos que nos separam desse diagnóstico, ele segue mais 

atual do que nunca. A garantia do futuro da democracia passa, desse modo, por se 

abandonar toda política do avestruz, isto é, “esconder a cabeça embaixo da terra e 

permitir que as coisas permaneçam como estão” (FERRÉS, 1996, p. 09), no que se 

refere ao audiovisual, introduzindo-o cada vez mais no âmbito educacional. E isto num 
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duplo registro: como ferramenta utilizada para melhoria dos processos de ensino-

aprendizagem na escola, bem como na forma de temática a ser discutida 

diuturnamente pelos diferentes componentes curriculares. Faz-se mister que tudo isso 

seja buscado sob o risco de, em caso de negativa ou simples manutenção do atual 

estado das coisas, ver profundamente ameaçada a democracia.  

Na chave do compromisso democrático, surge um novo objetivo irrecusável a 

ser assimilado a todos os outros que são propostos pela escola hodierna: letramento 

audiovisual. Nesse sentido, parece bastante acertado o que afirmam os autores 

franceses com quem viemos dialogando até o momento: “A escola deve desmascarar 

os discursos.” (Ibidem, p. 160). Entendemos, desse modo, que o compromisso com a 

democracia faz a escola assumir um papel propositivo, combativo e esclarecedor 

frente aos desafios desse momento histórico que viu surgirem fenômenos como o da 

pós-verdade e o das fake news – que, inclusive, a exemplo do que ocorreu nas últimas 

eleições dos Estado Unidos e do Brasil (para ficar em dois exemplos apenas), jogam 

um papel inaceitável na definição dos destinos políticos de grandes nações. Cabe, 

portanto, à escola “revelar o peso dos mecanismos e das infraestruturas inerente à 

linguagem desta época.” (Ibidem, p. 160). 

Em suma, atualmente, a formação para a cidadania, preconizada pelos 

documentos oficiais, deverá passar necessariamente por uma maior presença dos 

recursos e da linguagem audiovisual no espaço escolar, mas também por uma 

educação para a utilização crítica dos recursos audiovisuais. Os perigos a que a 

democracia se viu submetida recentemente pelo uso inescrupuloso do audiovisual só 

poderão ser derrotados pela formação de cidadãs e cidadãos emancipados e aptos a 

se utilizarem do audiovisual politicamente, isto é, da forma mais responsável possível. 

Além dessa dimensão da democratização do acesso à Filosofia, outra razão 

que conduziu à definição do audiovisual como objeto desta pesquisa passa 

exatamente pela experiência vivenciada no chão da sala de aula. É notório como as 

novas tecnologias, especialmente após o processo de popularização dos 

smartphones, produzem transformações nas relações que ocorrem a cada dia no 

espaço escolar. 

Em conversas informais com os estudantes, muito comumente escutamos 

como o audiovisual ocupa considerável espaço em suas rotinas, tendo alterado o 

modo como essa juventude se expressa, informa-se, comunica-se, relaciona-se e, 
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como não poderia deixar de ser, aprende. Apesar de que a maioria dos estudantes 

faça uso no nível mais elementar de usuários/consumidores, é inegável que a 

linguagem audiovisual – junto com a linguagem coloquial, dos emojis e memes – seja 

a linguagem principal presente em seus cotidianos.   

 

A imagem é hoje a forma superior de comunicação. E, contrariamente ao que 
tem acontecido com a escrita e com o livro, que não têm conseguido substituir 
a linguagem, hoje estamos diante de uma técnica que tende a generalizar a 
sua supremacia. Já não se trata apenas de uma elite ou de uma minoria de 
privilegiados ou de especialistas que se vê afetada por esse fato, mas da 
massa do povo, da humanidade, já que serão nações inteiras as que 
passaram [sic] da palavra à cultura da imagem sem passar pela etapa 
intermediária da escrita e do livro. (FREINET apud FERRÉS, 1996, p. 08). 

 

Apesar dessa presença tão acentuada no cotidiano dos estudantes, a escola 

avança muito lentamente na problematização e utilização desse recurso. Negar-se a 

considerar esse contexto e suas implicações não seria mais que replicar a “política do 

avestruz” referida por Ferrés. Infelizmente, isso é o que parece ocorrer de maneira 

mais geral nas escolas, excetuando-se uma ou outra iniciativa. 

Essa política do avestruz ocorre por motivos diversos. Primeiramente, há que 

se considerar o estado de abandono em que é deixado boa parte do professorado em 

terra brasilis. Sem acesso a recursos mínimos – que dirá a modernos estúdios de 

produção ou salas de reprodução audiovisual – e ausência de políticas de formação 

inicial ou continuada, parcela considerável dos docentes não consegue vislumbrar o 

audiovisual como ferramenta disponível. Estão mais ocupados em sobreviver, dado 

seus baixíssimos salários, tendo que se dedicar a exaustivas jornadas laborais (sendo 

muito comum encontrar professores trabalhando em duas ou mais escolas, em até 

três períodos), fazendo um trabalho admirável em condições tão adversas, mas sem 

condições materiais de vida e trabalho de avançar em discussões tão importantes 

como essa do audiovisual.  

Em segundo lugar, há o desafio do conservadorismo da sociedade brasileira, 

que adentra os muros da escola. Como a sociedade que a produz, a escola é também 

conservadora e, por isso, tende a ser refratária a mudanças. Há, nesse aspecto, um 

famigerado ditado que circula pelos corredores escolares e nos cursos de formação 

de professores que diz: “o Brasil ainda tem uma escola do século XIX, professores do 

século XX e alunos do século XXI”. Com todo o cuidado que se deve ter para com 

esse tipo de afirmação generalista, comumente encontrada no discurso gerencialista 
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de empresários da educação – e que mais mistifica que explica –, é importante 

perceber que há nessa fórmula algo para reflexão. Essa visão conservadora inviabiliza 

que sejam discutidas as transformações que ocorrem na sociedade e que impactam 

o espaço escolar.  

A discussão sobre o audiovisual, objeto desta pesquisa, insere-se na esteira 

desse entendimento de que a escola precisa refletir e estar aberta a mudanças para 

que se torne capaz de dialogar melhor com os estudantes e a sociedade em geral. A 

negação desse diagnóstico pode conduzir ao aprofundamento da cisão que parece 

separar a escola e seu público em dois mundos diferentes. A esse respeito é exemplar 

a imagem apresentada no seguinte trecho: 

 

A imagem que vem ao espírito não é a de uma batalha organizada entre duas 
gerações, mas a de dois barcos que se cruzam, de longe, enviando sinais 
incompreensíveis um ao outro. (BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 10) 

 

Por fim, numa sociedade em que economistas e especuladores do mercado 

financeiro ocupam posições de destaque na definição de políticas públicas 

educacionais, não admira que toda discussão verdadeiramente pedagógica seja 

preterida em face do discurso mágico da gestão eficiente: segundo este, o problema 

da educação brasileira não é a falta de recursos ou o descompasso entre o currículo 

oficial definido pelos burocratas e as verdadeiras necessidades educacionais que 

apontem para a promoção de condições iguais de acesso e permanência que 

conduzam à superação das contradições sociais do Brasil; o problema é a falta de 

“gestão” (assim mesmo, de modo bem genérico), ou seja, faltariam mais burocratas-

leitores-de-planilhas, que nada sabem de Educação, palpitando sobre os destinos da 

área. Frente a esse cenário, surge compreensivelmente o descompasso apontado por 

Férres (1996, p. 10) de uma educação que pretende transformar a realidade sem 

parecer perceber ou admitir as mudanças que precisa realizar em seu próprio interior. 

Para que não sejamos partidários da política do avestruz, e para que, ao invés 

disso, não se trate apenas da ingênua adoção entusiasmada de nova linguagem e/ou 

novo recurso, mediada apenas por certo fetiche ao redor do avanço tecnológico e seus 

respectivos produtos (mito do progresso) – tomados, porém, como objetos libidinais 

irrefletidos e deslocados –, entendemos que se faz mister a realização desta pesquisa.  

Primeiramente para que não se caia no risco de optar por explicações 

facilitadas e soluções mágicas bem ao gosto dos burocratas de plantão. Além disso, 
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porque desejamos buscar uma solução a essa situação que parece ser de 

“dissociação entre a escola e a sociedade, entre a forma de aproximação à realidade 

que praticam os alunos fora do contexto escolar e a que lhes é imposta na escola. (cf. 

FERRÉS, 1996, p. 12).  

O escopo principal desta pesquisa é o estabelecimento de um quadro teórico 

que permita afirmar uma habilitação (ou não) do filme como ferramenta apta para o 

ensino de Filosofia (entendido, aqui, como o oportunizar uma experiência do 

pensamento que possibilite a construção de [novos] sentidos para a realidade). Daí 

nossa investigação por tal potencialidade. 

Para tanto, faz-se necessário, na forma da investigação a ser empreendida, o 

enfrentamento de um conjunto de interrogações, dentre as quais: 1) O audiovisual é 

um recurso apto a ser utilizado em educação?; 2) Quais são o quid (quê) e o quod 

(como) do ensino de Filosofia que nos propomos realizar?; e 3) O produto audiovisual 

cinematográfico tem possibilidade de propiciar/contribuir com uma experiência do 

pensamento que produza novos sentidos para a realidade?; ou, em síntese, serve o 

filme para ensinar Filosofia? 

O enfrentamento de cada uma dessas questões se realizará no 

desenvolvimento dos capítulos de que estará composto este trabalho ao fim do 

processo de pesquisa. Adiantamos que o modo como se concebe esta investigação é 

inspirado na fabricação dos mosaicos: a reunião de diferentes fragmentos, 

aparentemente não relacionados, que juntados de maneira intencional, conseguem 

produzir um todo dotado de sentido (o qual não era vislumbrado pela consideração 

particular de cada fragmento). Através da interlocução com diferentes referenciais, 

buscamos produzir um quadro teórico dotado de sentido e capaz de oferecer uma 

resposta aos problemas que motivaram esse trabalho. 

No primeiro capítulo, realizaremos algumas considerações sobre o audiovisual 

na educação, com vistas a estabelecer [teoricamente] se se trata de um recurso apto 

ao uso educacional. Para tanto, realizaremos um diálogo com autores como, por 

exemplo, Babin e Kouloumdjian (1989), Ferrés (1996), Wohlgemuth (2005), Lévy 

(2010), Moreira e Nejmeddine (2015) e Mayer (2009). 

No segundo capítulo, pretendemos abordar a questão do ensino de Filosofia: 

intentamos delinear uma concepção de Filosofia; dessa concepção, deduziremos uma 

prática de ensino. Com esse duplo movimento, buscamos determinar o espaço que 
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há para o audiovisual em nossa concepção e prática de ensino de Filosofia. Desse 

modo, o diálogo nesta parte do trabalho se fará com Cerletti (2009), Agamben (2007), 

Porta (2014), Foucault (2006), Gallo (2006) dentre outros/as. 

No terceiro capítulo, após termos lançando um olhar sobre nossa prática 

docente no capítulo precedente, buscaremos delinear o possível lugar do cinema no 

ensino de Filosofia. Trata-se do capítulo central de nossa pesquisa, no qual 

abordaremos algumas das possíveis relações entre filme e pensamento, o cinema 

como realidade conceitual que dá o que pensar, além de encaminhar algumas 

problematizações que surgem dessa aproximação entre o cinema e a Filosofia e seu 

ensino. Para tanto, abriremos uma via de interlocução com Aumont et al. (2012), 

Rancière (2012), Mendes (2012), Cabrera (2006; 2007), Debord (1997) e outros/as. 

No quarto capítulo, enfim, voltaremos o quadro teórico estabelecido no 

desenvolvimento dos três capítulos precedentes para a análise de um elemento mais, 

digamos, prático, que se faz presente no cotidiano de grande parte dos docentes que 

se dedicam ao ensino de Filosofia no nível da Educação Básica: o livro didático. 

Investigaremos, então, o modo como o cinema é apresentado e utilizado em tal 

material: se em forma instrumentalizada, como mero elemento de ilustração, ou se na 

forma de ferramenta conceitual capaz de proporcionar experiência do pensamento. 

Coloquemo-nos em marcha pois, uma vez que o caminho que se descortina 

adiante parece longo. 
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1. CONSIDERAÇÕES SOBRE O AUDIOVISUAL NA EDUCAÇÃO 

 

O vídeo é algo mais que uma técnica.  
É um desafio para a escola.  

Ferrés 
 

Neste capítulo, apresentaremos alguns apontamentos e reflexões que, em 

nosso entendimento, fundamentam teoricamente uma habilitação do audiovisual 

como recurso e linguagem válidos para utilização no âmbito da educação e para a 

finalidade específica – utilização no ensino de Filosofia – que é o que postulamos no 

âmbito deste trabalho. 

 

1.1. Problematizando... 

 

No atual estágio de desenvolvimento tecnológico em que nos encontramos, já 

fomos chamados de civilização da imagem4 tamanha a importância do papel que têm 

atualmente em nossa sociedade as imagens e a linguagem audiovisual. Queremos 

problematizar – e, por conseguinte, buscar respostas para – o papel do audiovisual 

na educação e escola contemporâneas. Para tanto, iniciamos a presente seção com 

uma provocação:  

 
A educação é a única atividade humana na qual a tecnologia não pode 
acrescentar o potencial humano e a única atividade que se sente capaz de 
mudar o mundo sem admitir que ela mesma possa sofrer alguma mudança. 
(DIEUZEIDE apud FERRÉS, 1996, p. 10) 

 

Apesar da presença cada vez mais ostensiva das novas tecnologias na 

sociedade, e do audiovisual como expressão particular disso – ainda que a maioria 

das pessoas delas faça uso no nível mais elementar de usuários/consumidores – é 

pacífico afirmar que essas novas tecnologias ainda não foram tão amplamente 

integradas ao cotidiano escolar. Em defesa da escola, recorde-se que estruturas 

milenares são consideravelmente mais difíceis de transformar: seja pela força do 

hábito, seja, neste caso específico, pelo ritmo alucinante com que as novidades 

tecnológicas vêm sendo lançadas e, por conseguinte, produzindo transformações na 

sociedade. 

 
4 Cf. Aumont, 1993. 
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É certo que a escola é uma instituição que há cinco mil anos se baseia no 
falar/ditar do mestre, na escrita manuscrita do aluno e, há quatro séculos, em 
uso moderado da impressão. Uma verdadeira integração da informática 
(como do audiovisual) supõe portanto o abandono de um hábito antropológico 
mais que milenar, o que não pode ser feito em alguns anos. (LÉVY, 2010, pp. 
09-10). 

 

A escola, de modo geral, parece testemunhar atônita às profundas e aceleradas 

transformações sociais que vêm ocorrendo nos últimos tempos. Nesse cenário, vemos 

surgir um descompasso, ou, nos termos de Ferrés (1996, p. 12), “uma dissociação 

entre a escola e a sociedade, entre a forma de aproximação à realidade que praticam 

os alunos fora do contexto escolar e a que lhes é imposta na escola”.  

A escola não parece ter sido capaz, até o momento, de assumir um papel ativo 

na condução de mudanças que façam frente a esse abismo que se vai formando entre 

as gerações dos nativos digitais e um modelo de organização escolar ainda centrada 

na figura do professor como detentor do saber e, portanto, como transmissor 

(analógico) do saber. 

Não sejamos, porém, precipitados. A problematização que buscamos realizar 

aqui tem como principal objetivo ajudar a refletir sobre o papel que pode vir a 

desempenhar o audiovisual no âmbito escolar, especialmente porque que já se 

constitui numa realidade para nossos estudantes, dado que se encontrar tão 

amplamente disseminado em seus cotidianos. 

Não nos interessa apontar quem são os possíveis responsáveis por esse 

descompasso entre escola x cultura x sujeitos da aprendizagem. De qualquer modo, 

caso fôssemos apontar uma responsabilidade, ela certamente recairia sobre os 

burocratas que se ocupam da elaboração das políticas educacionais brasileiras. Uma 

mudança de tão grande escala – mudança nos currículos, nas políticas de formação 

dos docentes e com a necessidade de investimentos maciços em infraestrutura e 

recursos – jamais será alcançada apenas pela boa vontade de alguns sujeitos 

particulares. Não é assim que se faz política, muito menos política educacional séria 

para enfrentamento de uma realidade tão precária. 

Neste ponto, para evitar cairmos numa análise simplista e injusta com os 

profissionais que atuam diretamente no chão da escola, que são usual e 

irresponsavelmente apontados como culpados pelos impasses da educação, importa 

recordarmos as seguintes palavras de Babin e Kouloumdjian (1989, p. 166):  
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Então, por que escrever sobre a escola? Porque, nos últimos cinquenta anos, 
fizeram-se críticas demais a seu respeito e condenações sem nenhum 
realismo tecnológico. Porque estamos convencidos de que, para cumprir a 
mudança cultural em curso, a escola tem um papel indispensável. Porque há 
entre os professores um incrível patrimônio de coragem e é grave que o 
tenham minado falaciosamente. Enfim, esperamos que uma outra visão da 
escola, constituída com avanços tecnológicos irresistíveis no lugar de 
unicamente análises sociopsicológicas, ajudará os responsáveis a promover 
os ajustes necessários. 

 

Muito falatório, pouca concretude. Assim poderíamos sumarizar a análise feita 

no trecho acima. Acusam-se os professores do imobilismo da escola, mas as críticas 

nunca vieram acompanhadas de ações concretas para transformar as escolas e 

deixa-las à altura dos desafios atuais. De modo geral, o que encontramos no interior 

das escolas são profissionais majoritariamente dispostos a modificar suas práticas se 

isso significar melhoria na qualidade do ensino ofertado. Por que então a aparente 

inoperância da escola, que acaba por levar ao crescimento da dissociação apontada 

mais acima pelo autor catalão? 

Para responder a essa questão, há que analisar quais elementos atuaram para 

minar o incrível patrimônio de coragem que existe entre as professoras e professores. 

Além dos velhacos que se utilizam da famigerada tática de dividir para 

conquistar ou aquela de disseminar o caos para vender soluções milagrosas (ou 

simplesmente privatizar os serviços, conforme a outra vez vicejante lógica neoliberal), 

também existe no âmbito da definição das políticas públicas, algumas pessoas com 

uma espécie de mentalidade saudosista (para não dizer reacionária). Estão sempre 

em busca de um suposto passado idílico nacional, no qual tudo funcionava 

perfeitamente. Talvez seja apenas mais um sintoma oriundo da maneira pusilânime 

com que lidamos com nosso passado ditatorial, o que parece ter produzido entre nós 

um modo paralelo – e surreal – de narrar a história (que o digam os revisionistas de 

plantão!). 

Não apenas isso. Pelo desmedido apego ao passado, quando o fazem, acabam 

por propor uma utilização do audiovisual que se revela inócua, e que acaba por 

esvaziá-lo de suas potencialidades, trazendo-o para o quadro de uma cultura que, em 

muitos aspectos, já deixou de existir. Adotam o audiovisual apenas superficialmente 

para tentar salvar uma cultura que já não se mantém de pé: 
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(…) querem anexar o audiovisual para reformar seu próprio sistema e nisso 
vão de fracasso em fracasso, de incompreensão em incompreensão. Quem 
não se lembra dos intermináveis “blá-blá-blá” em volta de um copo, sobre as 
mídias que manipulam? Falatório estéril, pois ocupa-se de um elemento do 
sistema, quando se trata de um todo. O que importa propor é uma outra visão 
das coisas, a que corresponde uma outra cultura. (BABIN; KOULOUMDJIAN, 
1989, p. 37). 

 

Não se deve buscar a domesticação do audiovisual. Importa, antes, avançar na 

direção de uma escola inserida na cultura atual, que dialogue de maneira franca com 

a sociedade e ajude na tarefa de formar cidadãs e cidadãos para o mundo que se 

deve enfrentar atualmente. Ou isso, ou a escola estará relegada a ficar para trás nos 

quadros de uma cultura que avança muito rapidamente5. A consequência desse 

afastamento poderia ser que a escola não mais consiga alcançar e se conectar com 

o seu público-alvo. 

O esforço para que se veja surgir uma escola atenta à cultura circundante e 

que substitua a disjunção “ou” pela conjunção “e” no tocante à utilização dos recursos 

disponíveis, aponta para o processo de mixagem (do qual falaremos mais detidamente 

adiante), que mesclou duas diferentes culturas pela interpenetração de suas 

linguagens6 e que é o processo que testemunhamos nas últimas décadas. A escola 

ainda parece contemplar de fora esse processo, mas a verdade é que esse processo 

já adentrou seus muros, devendo, no entanto, ser conduzido de forma mais consciente 

e intencionalmente determinada.  

Para encerrar esta seção, uma última questão: como então vencer a 

dependência dos burocratas que atuam na definição de políticas educacionais, para 

que estejamos à altura de enfrentar os desafios atuais? Não há saída que não passe 

pela política; contudo, é um primeiro ato político necessário que as professoras e 

professores apostem em sua formação audiovisual, de modo a desencadear os 

necessários debates que possam conduzir à elaboração de novas políticas públicas 

que transformem o perfil da escola, deixando-a mais conforme ao atual momento 

histórico e apta a enfrentar os desafios por ele apresentados. 

Frente a essa problemática, apresentamos, no que segue, uma série de 

considerações acerca do audiovisual em sua relação com a educação. Nosso objetivo 

 
5 “O desafio do audiovisual é, talvez, simplesmente o fato de que, doravante tudo caminhe depressa 
demais. O tempo não tem tempo. Então, a nossa impaciência nos faz dizer “ou” em vez de “e” (…) 
[nosso esforço é] para que não se diga mais: o livro ou o audiovisual, mas o livro “e” o audiovisual” 
(BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 182). 
6 Cf. BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 12. 
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é o de explicitar os fundamentos teóricos que nos levaram a eleger o audiovisual como 

objeto desta pesquisa e, principalmente, como recurso que pretendemos adotar mais 

frequentemente em nossa prática didática.  

 

1.2. Linguagem Audiovisual 

 
Em si, a linguagem audiovisual e a linguagem literária 
têm o mesmo objetivo, mas as disciplinas são tão 
diferentes que as duas linguagens parecem opor-se. 
Como é difícil para a mesma pessoa manejar as duas 
línguas!  

Babin e Kouloumdjian 
 
 

1.2.1. Características do Audiovisual 

 
O primeiro elemento a se considerar acerca do audiovisual é a sua dimensão 

de linguagem. O audiovisual é, além de uma série de recursos produzidos 

tecnologicamente, uma linguagem com estrutura e características específicas que 

poderíamos definir, juntamente com Babin e Kouloumdjian, “como um modo particular 

de comunicação, regido por regras originais, resultando da utilização simultânea e 

combinada de variados documentos visuais e sonoros” (1989, p. 40). 

O modo particular de comunicação conhecido como audiovisual resulta da 

combinação de variados documentos visuais e sonoros. Não seria possível, portanto, 

empreender nossa análise valendo-se de modelos literários que melhor atendem às 

preferências acadêmicas. Os modelos de linguagem audiovisual não são encontrados 

nos livros tradicionais, artigos científicos ou dissertações. Todos esses suportes 

possuem características e finalidades diversas daquelas que animam o audiovisual. 

Tais modelos de linguagem devem ser buscados onde mais propriamente se pode 

encontrá-los: a busca deve se concentrar nas revistas, no rádio, na televisão, no 

cinema, e cada vez mais nos smartphones. Todas essas mídias, apesar de suas 

evidentes diferenças, reúnem um conjunto de princípios comuns que, como se pode 

verificar no excerto abaixo, ajudam a definir o essencial da linguagem audiovisual. 

 

Além das diferenças que caracterizam cada uma dessas mídias, existem 
modos de construção, escolhas de termos, combinações de mixagem, leis de 
progressão e de conclusão que salientam princípios comuns a cada uma 
delas. Achar esses princípios comuns é definir a linguagem audiovisual. 
(BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 38, grifo nosso). 
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A pretensão que temos aqui é a de reunir e analisar esses princípios comuns 

(ou, mais simplesmente, características) que constituem o que chamamos de 

linguagem audiovisual. Para tanto, faremos uso das caracterizações realizadas por 

Babin e Kouloumdjian (1989), bem como por Moreira e Nejmeddine (2015) acerca 

dessa linguagem. 

Comecemos então pelos autores franceses. Para eles a linguagem audiovisual 

possui sete características principais, a saber: 1) é mixagem; 2) é língua popular; 3) é 

dramatização; 4) é a relação ideal entre fundo e figura; 5) é presença ao pé do ouvido; 

6) é composição por “flashing”; e, por fim, 7) é disposição por “razão de ser” (BABIN; 

KOULOUMDJIAN, 1989, p. 39). Vejamos o que significa cada uma dessas 

características. 

A linguagem audiovisual é mixagem por efetuar uma “alquimia ‘som-palavra-

imagem’” (Ibidem, p. 39). Graças aos recursos tecnológicos, e ao trabalho de quem 

realiza a pós-produção do audiovisual, a tríade som-palavra-imagem é trabalhada não 

como simples superposição de elementos, mas no sentido da interação e 

complementaridade, de modo a construir novos sentidos que não seriam possíveis 

caso os elementos se mantivessem isolados.  

Destarte, é possível afirmar que a linguagem audiovisual amplifica a imagem: 

isolada, a imagem é por si só o símbolo; no audiovisual, todavia, é o todo que perfaz 

o símbolo e, desse modo, atua no sentido de produzir uma experiência global 

unificada. Nesse sentido, além de uma técnica, a linguagem audiovisual é também 

uma arte que requer o trabalho criativo de um autor. 

Outro aspecto do audiovisual é que se trata de uma língua popular. O 

significado disso é que tal linguagem se caracteriza pela utilização de expressões 

mais concretas e unidas à materialidade da realidade. Para indicar que alguém perdeu 

a razão é possível dizer, em chave literária, “Fulano enlouqueceu”; em chave 

audiovisual, porém, a mesma expressão ficaria, por exemplo, “Fulano está rasgando 

dinheiro!”. Facilmente se pode perceber que a segunda expressão faz uso de maior 

materialidade para produzir o significado desejado. Esse efeito é próprio do 

audiovisual por se tratar de uma linguagem que busca exprimir a relação entre 

pessoas e objetos num nível mais fundamental, arcaico mesmo. Seria possível, quiçá, 

dizer primitivo, essencial, original e físico. 
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A linguagem audiovisual é dramatização. Tal dimensão indica que ela busca 

colocar em evidência tudo aquilo que é mostrado, de modo a produzir o despertar do 

gosto por ver e ouvir, capturando a atenção do espectador nesse processo. Tudo isso 

é alcançado por um duplo movimento de, primeiramente, dar realce, para então criar 

tensão. Esse movimento, responsável por criar o efeito dramático esperado, aponta 

também para a próxima característica que é a relação ideal entre texto e contexto (ou 

fundo e figura). 

Esse aspecto da relação ideal entre fundo e figura é, provavelmente, o 

elemento fundamental de toda linguagem audiovisual. Também por isso é o mais 

complexo de se compreender7. A esse respeito, vejamos o que afirmam os autores 

Babin e Kouloumdjian: “No que diz respeito à linguagem audiovisual, o sentido e a 

eficácia de uma mensagem dependem de uma relação de diferença e de distância 

ideal entre o fundo e a figura, entre o texto e o contexto” (1989, p. 45).  

Isso significa que, para que se produza sentido e comunicação efetiva quando 

se utiliza como recurso o audiovisual, faz-se necessário ajustar tanto a distância 

quanto a diferença entre a figura e o fundo. Para facilitar a compreensão, os referidos 

autores ilustram essa noção da seguinte forma: 

 

Vamos explicar por um exemplo simples: tomemos um poster onde um sol 
rubro emerge de uma bruma escura, opaca e vaporosa. Segundo nossa 
teoria, o sol é visto aqui como figura, o resto como campo, ou o ambiente. 
Isso significa que após olharmos o poster no conjunto, há uma parte que 
parece avançar – é a figura, isto é, o sol –, ao passo que o texto recua até 
desaparecer da consciência – é o campo, o segundo plano. Ora, dizemos que 
a dramatização é proporcional à diferença e à distância que existem entre o 
sol e o meio. Se o que cercar o sol tiver a mesma cor, o mesmo modelo e a 
mesma dimensão, não há realce nem dramatização e, como veremos mais 
adiante, nem sequer sentido. Se, ao contrário, for grande demais a distância 
entre o sol e seu meio, se, por exemplo, o sol for minúsculo em relação ao 
campo, também não há dramatização. (BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 
46). 

 

Enquanto num texto literário o fundo é pouco importante, importando mais as 

palavras escritas e como elas se organizam para a produção dos sentidos desejados, 

a construção de sentido na linguagem audiovisual ocorre pela definição do campo 

 
7 Esse aspecto é baseado na teoria Gestalt “que considera que a percepção global de um conjunto ou 
de uma estrutura organizada qualquer precede a percepção dos elementos e lhes dá sentido” (BABIN; 
KOULOUMDJIAN, 1989, p. 45, nota 6). 
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(fundo) no qual serão dispostos e mostrados os elementos (figuras) necessários para 

a configuração do sentido pretendido. 

Quando os referidos autores estão falando de fundo e figura eles estão falando, 

basicamente, de elementos – tais como, por exemplo, voz e silêncio, música e 

imagem, tonalidade da prova e palavra pronunciada, cor dominante e cor excepcional 

etc. – que são capazes de afetar os espectadores – e neles produzir determinados 

efeitos – quando trabalhados no sentido de alcançar certas distâncias ideais. “A 

relação de figura-campo determina uma vibração especial que nos afeta. A mensagem 

está nesse efeito produzido” (BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 47). 

A ideia de que o audiovisual é presença significa que, graças aos aparelhos 

eletrônicos e sua ampla difusão (pensemos na multidão de pessoas que se utilizam 

diariamente dos meios de transporte público acompanhados de seus smartphones, 

isolados do mundo exterior por seus fones de ouvido, acessando universos 

longínquos que são tornados muito próximos pela magia do audiovisual), essa 

mensagem alcança seu público numa dimensão personalíssima, como uma espécie 

de presença tão próxima que se torna interior.  

Nesse sentido, a linguagem audiovisual atua numa tríplice direção: abole 

distâncias geográficas, concentra e limita o foco e produz uma forte ressonância de 

vibrações sobre nosso corpo. Em suma, “a percepção audiovisual (…) pode reforçar 

o efeito da presença até o encantamento ou o mal-estar” (BABIN; KOULOUMDJIAN, 

1989, p. 51). 

As duas últimas características apresentadas pelos autores franceses se 

referem à lógica da linguagem audiovisual, isto é, ao modo de funcionamento dos 

encadeamentos, das interrelações das sequências ou dos planos. A primeira delas é 

a composição por flashing ou por flashes sucessivos. Significa que a composição 

audiovisual se dá por meio de flashes que buscam destacar, a cada momento, a figura 

em relação ao fundo (que é, de certa forma, o elemento primordial que é dado desde 

o início). É o trabalho realizado com esses flashes que ajuda a compor o sentido 

desejado para cada mensagem audiovisual. 

O último elemento é a disposição por razão de ser. Enquanto a cultura da 

escrita funciona de modo linear, hipotético-dedutivo e causal8, a cultura audiovisual se 

vale de uma linguagem mais parecida com o mosaico: isoladamente os elementos 

 
8 Cf. BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989. 
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não parecem fazer muito sentido; é na aproximação dos diferentes elementos e na 

visão de conjunto que os sentidos se revelam. A imagem final dirige o arranjo das 

partes. O elemento que confere sentido a esse mosaico é a disposição por razão de 

ser. Dito de outro modo, poderíamos mencionar a afirmação de Babin e Kouloumdjian 

segundo a qual “em audiovisual descuidamos das categorias causais tradicionais da 

ciência para entrar nas categorias causais de tipo mais artístico, mais pessoal e vital: 

a razão de ser” (1989, p. 55). 

Esse aspecto da linguagem audiovisual confere importância destacada ao 

diretor como gênio artístico criador9. A afirmação de que o sentido da mensagem 

audiovisual é criado por meio de uma composição pela razão de ser significa que “o 

ato criador do diretor é, em última análise, a razão de ser, isto é, a causa da 

disposição” (Ibidem, p. 55), ou seja, a montagem da peça audiovisual obedece à 

intencionalidade criativa daquele que é o responsável por sua realização.  

O sentido do audiovisual não se esgota, porém, nesse nível; fosse assim, as 

mensagens estariam na ordem de um solipsismo que as tornaria inalcançáveis. O que 

faz com que a mensagem audiovisual escape dessa armadilha solipsista é a 

capacidade que ela possui, através do gênio do diretor, de alcançar o público e com 

ele estabelecer conexões a partir do compartilhamento de determinada simbologia 

partilhada coletivamente em nível inconsciente. Em resumo, o desafio de todo criador 

audiovisual que pretenda realizar um bom trabalho é alcançar que a razão de ser de 

sua obra seja compartilhada pelos espectadores. 

Além dessas sete características, temos duas outras características apontadas 

por Moreira e Nejmeddine (2015), como se pode conferir no trecho seguinte: 

 

A linguagem audiovisual, do mundo contemporâneo, é uma linguagem 
sintética e integral. Sintética, porque funde o áudio e o visual para resultar 
numa nova comunicação. E integral porque permite ao cérebro integrar 
simultaneamente as informações que percebe e aquelas que as memórias 
visual e acústica conservarão, as quais lhe atribuem todo o seu sentido. 
(MOREIRA; NEJMEDDINE., 2015, p. 11). 

 

É uma linguagem integral (integradora?) por permitir ao cérebro atuar na 

construção de novos sentidos (aprendizagem) ao realizar a integração entre as 

 
9 O gênio artístico do diretor se compara ao saber pedagógico do docente: é desse modo que ele será 
capaz de pensar na melhor solução audiovisual conforme a razão de ser que, em educação, será a de 
oportunizar experiência de ensino-aprendizagem 
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informações captadas pelos canais visual e auditivo e as informações (imagética e 

acústica) que serão conservadas na memória e mobilizadas oportunamente pela 

inteligência quando for desafiada e houver a necessidade de se estabelecerem novas 

conexões para expandir o conhecimento. 

De outro modo, é também uma linguagem sintética, ou seja, sintetiza imagem 

e som numa forma diferente de linguagem (audiovisual) a produzir novas 

possibilidades de comunicação. Do ponto de vista educacional, isso representa a 

abertura de inúmeras novas possiblidades, afinal o processo de ensino-aprendizagem 

pode ser facilmente compreendido como um processo de comunicação.  

 

1.2.2. Vantagens do Audiovisual 

 

Abordaremos agora algumas das características do produto audiovisual que, 

em nosso entendimento, conferem-lhe certas vantagens no tocante ao seu uso com 

finalidades educacionais. Interessa adiantar que, apesar de entusiastas das 

potencialidades que o audiovisual e as novas Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC’s) em geral apresentam para ajudar a construir uma escola 

conectada com seu tempo e preparada para enfrentar os desafios atuais, não somos 

defensores de certos modelos de educação à distância comumente ofertados no 

Brasil10.  

Nesse sentido, e reafirmando nosso compromisso com o direito constitucional 

à educação, declaramos que não somos partidários da tele-educação, que explora 

indecorosamente o trabalho docente, reduzindo-o a mero produtor de conteúdos, os 

quais deverão ser transformados por terceiros em produtos audiovisuais de qualidade 

técnica e gosto duvidosos. Esse modelo não cabe em nosso entendimento do que 

seja Educação (processo emancipador construído com base na experiência 

compartilhada). 

Não compactuamos, igualmente, com uma série de políticas públicas mais 

recentes que apostam na educação à distância como solução mercadológica. Tratar-

se-ia simplesmente da busca por redução de custos sem qualquer preocupação com 

 
10 Apesar de se tratar de uma discussão fundamental, não vamos aprofundá-la neste trabalho sob risco 
de fugir ao escopo proposto. De qualquer modo, nossa posição é de que os recursos tecnológicos e 
audiovisuais são ferramentas para o trabalho do professor, que segue sendo elemento fundamental no 
processo ensino-aprendizagem. Desse modo, tais ferramentas jamais poderão substituir o trabalho 
docente em qualquer ocasião ou contexto possível. 
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uma oferta de acordo com níveis mínimos de qualidade, seja com a qualidade do 

acesso digital, seja com os desafios de acesso, permanência e aproveitamento 

nesses cursos, ou seja, ainda com a oferta de soluções educacionais comprometidas 

com uma formação integral, sólida e voltada para a cidadania.  

A análise que realizamos doravante deve ser compreendida numa lógica que 

não exclui o papel do professor – o qual consideramos indispensável – na relação de 

ensino-aprendizagem que ocorre no ambiente formal da escola ou nos espaços 

digitais cada vez mais disseminados em nossa sociedade.  

O audiovisual é uma ferramenta extremamente útil para que imaginemos11 

modelos de educação e escola que estejam à altura dos desafios que enfrentamos 

hodiernamente no ambiente escolar; todavia, ele jamais será capaz de substituir o 

papel do/a docente enquanto aquele/a que formula questões, introduz, produz e 

promove o diálogo e oportuniza elementos para que se dê a experiência do 

pensamento.  

Abandonada a si mesma, a ferramenta do audiovisual conseguiria atuar, no 

máximo, como retransmissora de conteúdos, o que possui como única dimensão 

positiva a possibilidade de libertar definitivamente o professorado, no que toca à 

relação ensino-aprendizagem, dessa concepção antiquada12. Note-se, porém, que 

esse papel de retransmissão de conteúdos é per se uma redução empobrecedora das 

potencialidades educacionais do audiovisual. 

No âmbito de nossa análise, a primeira característica que podemos localizar na 

linguagem audiovisual, e que lhe dá vantagens sobre outras, é o fato de se valer tão 

significativamente do elemento visual para acessar a inteligência humana. 

 

A visão é veloz, compreensiva, simultaneamente analítica e sintética. Requer 
pouca energia para funcionar e o faz na velocidade da luz, permitindo às 
nossas mentes receber e conservar um número imenso de informações numa 
fração de segundos. (WOHLGEMUTH, 2005, p. 13). 

 

Como porta de entrada, a visão talvez seja o canal mais rápido que o ser 

humano possui para acessar informações do mundo externo. Esse modo de acesso 

à realidade foi fundamental no processo de desenvolvimento de nossa espécie, 

 
11 Uma das possibilidades contidas no audiovisual é a capacidade de reabilitar a imaginação como 
recurso intelectual (cf. BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, pp.114-117). 
12 Falamos aqui de uma concepção cujo elemento central seria a transmissão de conteúdos ou, nos 
termos de Rancière, de uma “ordem explicadora” (2017, pp. 20-26). 
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estando tão profundamente ligado à nossa história que não seria exagero afirmar 

juntamente com Wohlgemuth que “a informação visual é o registro mais remoto da 

história humana” (2005, p. 13). 

Trata-se, provavelmente, da forma mais originária de que nossa espécie se 

utilizou para conhecer o mundo ao seu redor. Pelas características apresentadas na 

citação precedente (“veloz, compreensiva, simultaneamente analítica e sintética, 

requer pouca energia para funcionar e o faz na velocidade da luz”), e pelo fato de 

permitir à inteligência acessar rapidamente uma grande quantidade de informações é 

que a linguagem audiovisual se habilita a ser utilizada de modo significativo nos 

processos de ensino-aprendizagem. “A experiência visual humana é fundamental para 

a compreensão do que está ao nosso redor” (WOHLGEMUTH, 2005, p. 13). 

Outra vantagem do recurso audiovisual, e que também lhe permite 

desempenhar um importante papel na educação, é sua capacidade de promover uma 

aproximação com a realidade através de uma experiência direta que se dá através da 

visão. Com tudo isso dito de outro modo, teríamos que a visão, ao acessar a realidade 

sem mediações e num nível essencial, ajuda a produzir dados visuais por meio dos 

quais ocorre um armazenamento de informações sobre o mundo que nos cerca. O 

conhecimento é produzido quando essas informações são mobilizadas e se conectam 

entre si (e com outras informações recém-chegadas) de modo a construir novos 

sentidos para a realidade. 

Avançando, encontramos reunidas no trecho seguinte mais algumas 

características que corroboram a ideia de que o audiovisual se habilita como 

ferramenta útil para ser mais amplamente utilizada na educação:  

 

A vantagem do vídeo (e de toda comunicação audiovisual) é o fato de ele se 
constituir numa ferramenta que conserva as mensagens, permite massificá-
las por observação reiterada, permite homogeneizar os conteúdos quando 
essa homogeneização é necessária e propicia um tipo de mensagem com um 
tratamento áudio e visual bastante inteligível para os usuários prioritários (…). 
(WOHLGEMUTH, 2005, p. 12). 

 

O excerto acima permite identificar as seguintes potencialidades no 

audiovisual: 1) conservação das mensagens; 2) massificação por observação 

reiterada; 3) homogeneização dos conteúdos; e 4) propicia mensagem inteligível para 

os usuários. 



36 

 

Essas mesmas características foram abordadas previamente em relação ao 

importante papel que o audiovisual pode desempenhar na democratização do acesso 

à educação e, mais especialmente, no âmbito do ensino de Filosofia. Agora, 

desejamos retomar – e também aprofundar – essa discussão em termos técnicos, ou 

seja, considerando-se a linguagem em seus elementos intrínsecos. Nesse sentido, 

queremos responder ao seguinte questionamento: como essas características 

confeririam vantagens ao uso educacional do audiovisual? 

A primeira vantagem a se considerar diz respeito à dimensão do suporte. Como 

assim? Ora, além de funcionar como mídia que carrega uma ou mais mensagens, o 

audiovisual pode ser entendido também como um suporte que permite a conservação 

das mensagens produzidas.  

A importância disso em educação se conecta com a característica de 

possibilitar massificação por observação reiterada. Isto se realiza de dupla maneira: 

primeiro, porque possibilita a formação de um repositório de recursos que pode ser 

acessado a qualquer momento pelos estudantes; em segundo lugar, permite 

potencializar o alcance da mensagem, bastando que a mesma seja disponibilizada 

online para que seja acessada por quem esteja conectado e assim o deseje fazer. 

Outro importante elemento a considerar é a potencialidade do audiovisual para, 

quando necessário, homogeneizar os conteúdos e sua apresentação. Esse elemento 

é, quiçá, o mais controverso dentre todos. Se por um lado, em tempos de discussão 

apressada sobre bases curriculares nacionais, a homogeneização dos conteúdos 

pode ser entendido na chave dos conteúdos mínimos assegurados para que seja 

efetivada a garantia do direito à educação, por outro lado, o mesmo elemento pode 

servir para aprofundar o processo de gerencialismo na educação, o qual costuma 

apostar em soluções que passem por respostas meramente técnicas – as quais, 

geralmente, desconsideram a fundamental dimensão experiencial de todo e qualquer 

processo educativo – como modo de solucionar os impasses da educação brasileira, 

mas que na verdade escondem um projeto de mercantilização do saber baseado 

numa lógica que, dentre outras coisas, tenta mascarar o processo de silenciamento 

dos saberes regionais e locais em nome de uma certa epistemologia hegemônica.  

Cientes do cuidado a se ter frente aos discursos enganadores cujos autores 

não titubeiam em negociar garantias constitucionais como a do acesso à educação 

por parte da população, entendemos que a possibilidade de homogeneização deva 
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ser utilizada, como dito anteriormente, em chave democrática: trata-se de uma 

ferramenta que, ao promover homogeneidade das mensagens (quando necessário, 

frise-se), pode ajudar a promover uma lógica de igualdade de oportunidades na qual 

todas e todos tenham assegurado o direito a um padrão digno de qualidade de ensino 

pela promoção da universalização do acesso aos saberes e conteúdos mínimos 

definidos coletivamente, com ampla participação popular, e orientada à realização dos 

objetivos da República brasileira consagrados na Constituição Federal de 1988. 

O audiovisual é plenamente capaz de produzir mensagens inteligíveis de largo 

alcance, atingindo interlocutores considerados prioritários – usuários que não 

conseguem acessar os espaços escolares e/ou de educação formal, mas que podem 

se beneficiar da amplitude do acesso propiciado pela utilização do audiovisual – num 

processo de democratização do acesso ao saber e à informação13.  

Outra vantagem da linguagem audiovisual é o fato de que ela pode servir à 

promoção de um modelo de comunicação emancipador, que esteja para além do 

modelo de transmissão/manipulação. A forma como a comunicação é geralmente 

pensada se baseia num esquema E – M – R, em que E equivale ao emissor da 

mensagem, M equivale ao meio de transmissão da mensagem e R equivale ao 

receptor, isto é, àquele que recebe a mensagem transmitida pelo emissor.  

O problema desse modelo é que se trata de um modelo altamente 

hierarquizado (sendo a mensagem prerrogativa exclusiva do emissor, cabe ao 

receptor unicamente recebê-la de modo correto), baseado na ideia de 

retroalimentação: para saber se a comunicação se efetivou, o receptor precisa 

retornar para o emissor, com exatidão, a mensagem que recebeu. Desse modo, o 

papel reservado ao emissor é de imposição e ao receptor caberia apenas o papel de 

pura receptividade.  

Não havendo participação ativa do receptor na construção do sentido da 

mensagem recebida do emissor, abre-se espaço para um esquema de mera 

transmissão, em que há imposição da mensagem por um dos polos da comunicação. 

Não se espera, nesse modelo, que haja verdadeira interlocução entre os polos. Ela 

serve primeiramente para a transmissão de ordens ou comandos e busca produzir 

como resultado uma resposta determinada previamente14. Em suma, trata-se de um 

 
13 cf. Wohlgemuth, 2005, p. 12. 
14 Apesar de longo, o relato de Wohlgemuth é bastante elucidativo: “O modelo de comunicação E – M 
– R foi criado durante a Segunda Guerra Mundial. Os aliados precisavam enviar esquadrilhas de 
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modelo comunicacional calcado em obediência hierárquica. Isso conduz facilmente à 

manipulação, especialmente se se considerar o nível de alfabetização audiovisual 

e/ou midiática da população em geral.  

Esse modelo comunicacional E – M – R se assemelha bastante ao modelo 

tradicional de educação que poderíamos chamar de modelo P – C – A, em que 

teríamos P para professor, C para conteúdo e A para aluno. Com esse esquema é 

possível representar aquilo que comumente se chama de modelo pedagógico 

tradicional. Tal modelo é centrado na figura do professor e na noção de transmissão 

de conteúdos. O professor é a autoridade emissora; os conteúdos são o meio da 

suposta transmissão de conhecimento; os alunos são os receptores passivos, cujas 

tarefas principais são anotar informações e memorizá-las para, posteriormente, 

reproduzi-las. Para saber se a transmissão foi bem-sucedida, aplica-se um 

instrumento de avaliação que, em geral, busca medir a capacidade do aluno de repetir 

(memória, portanto, como operação principal da inteligência) as informações 

transmitidas pelo professor durante o período letivo. 

A essa altura, podemos afirmar que nenhum dos dois modelos está em 

consonância com nosso entendimento acerca das possibilidades do audiovisual e dos 

objetivos da educação. São modelos ultrapassados que insistem em se manter de pé. 

 
bombardeiros sobre o território nazista para destruir sua indústria e ganhar a guerra. Esquadrilhas de 
até mil aviões eram organizadas, dirigiam-se para um ponto determinado e deixavam cair suas bombas. 
Mas nem sempre a rota era simples, nem sempre os pontos de bombardeio eram predeterminados 
com exatidão, variando com as condições meteorológicas e com as informações existentes sobre as 
esquadrilhas de defesa nazistas. O alto comando emitia ordens, e essas ordens sofriam uma dupla 
codificação. As ordens escritas eram transformadas em mensagens de rádio, nas quais havia uma 
codificação tecnológica. Em seguida, acontecia uma segunda codificação, que era uma codificação 
criptográfica. Ou seja, a ordem de bombardear uma determinada cidade e não uma outra estava 
disfarçada. Quando um piloto escutava pelo rádio uma mensagem do tipo a menina Júlia quer um 
pedaço de bolo, significava que ele deveria mudar de rota e bombardear uma outra cidade. O chefe da 
esquadrilha possuía um duplo sistema de decodificação, um receptor de rádio e um livro de códigos 
que lhe permitia interpretar as ordens. Mas os equipamentos de rádio daquela época eram bastante 
diferentes, as transmissões eram cheias de ruídos, as potências dos emissores e dos receptores eram 
baixas, as tormentas elétricas atrapalhavam, as distâncias eram longas, tudo diminuía a capacidade 
de recepção.  
Um grupo de pesquisadores começou a trabalhar nesse problema. No grupo destacaram-se Claude 
Shannon e Warren Weever, que acabaram por formular o modelo convencional da teoria da 
comunicação. Uma vez que o ruído se produzia desordenadamente, a questão era ver quantas vezes 
a mensagem precisava ser repetida para garantir uma recepção correta. Concluíram que, pela 
quantidade de ruídos, a única maneira de assegurar o recebimento correto da mensagem era fazer 
com que o receptor retornasse a mensagem ao emissor. E isso é retroalimentação – garantir ao emissor 
que o receptor recebeu sua mensagem de maneira correta. Ou seja, o sistema nasceu no Exército, 
dentro de uma estrutura vertical, na qual um emite e outro recebe ordens. Um dominante e um 
dominado. O modelo funciona nessas condições, nessa estrutura, nesse processo. No final da guerra, 
alguns cientistas sociais apropriaram-se desse modelo de informação e o transferiram, sem tradução, 
para o campo social” (2005, pp. 16-17). 
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Felizmente, esse modelo E – M – R não é o único possível ou disponível. Há um 

modelo alternativo, representado pelo esquema I – M – I (Interlocutor – Meio – 

Interlocutor), que supera a noção de hierarquização na comunicação, e que pode 

ajudar a repensar os objetivos que se propõem na educação.  

O modelo I – M – I permite pensar nas dinâmicas de ensino-aprendizagem fora 

da lógica tradicional, aproximando-se mais de propostas pedagógicas 

contemporâneas que redefinem o foco do processo para o sujeito da aprendizagem, 

definindo como objetivo não mais a recepção de certos conteúdos, mas a 

emancipação, isto é, a construção de autonomia por parte do sujeito aprendiz para 

que seja capaz de buscar e construir, de forma ativa, os conhecimentos de que venha 

a necessitar no decorrer de sua vida.  

Nesse sentido, trata-se de um modelo no qual 

 

(…) as mensagens de informação são compartilhadas entre os dois [emissor 
e receptor] e as mensagens de comunicação são construídas entre o emissor 
e o receptor. Mas se as mensagens de comunicação são construídas entre 
os dois, já não existe um emissor e um receptor. Existem interlocutores que, 
dialogando, produzem mensagens de seu interesse. Assim, abandonamos o 
modelo convencional de comunicação E – M – R e assumimos o modelo 
alternativo I – M – I (Interlocutor – Meio – Interlocutor), o verdadeiro modelo 
teórico da comunicação, porque permite a comunicação entre os 
interlocutores, evitando a manipulação dos receptores. (WOHLGEMUTH, 
2005, p. 17). 

 

Quando transposto ao âmbito educacional, a grande vantagem do modelo I – 

M – I é a superação da ideia de transmissão. Educação não é mera transmissão de 

conteúdos, mas experiência compartilhada de construção de novos sentidos para a 

realidade. Nesse sentido mais geral, de uma experiência de pensamento que permite 

a criação de novos sentidos, toda educação é filosófica. E essa dimensão é favorecida 

por esse modelo de comunicação quando aplicado à educação, pois o audiovisual 

deixa ser visto como ferramenta de transmissão/manipulação e passa a ser utilizado 

como instrumento que mobiliza para o diálogo e a partilha de significados. 

Como dito anteriormente, não defendemos aqui, de modo algum, a migração 

para um modelo de Educação à Distância produzido conforme uma lógica 

mercadológica de redução de despesas. Nossa proposta, ao invés disso, aponta para 

a necessidade de avançar na promoção de cidadania digital, que passa por alcançar 

acesso mais amplo às novas tecnologias e conexões de qualidade com a internet para 

toda a população, tudo isso somado ao desenvolvimento de experiências 
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educacionais que se utilizem das potencialidades que as novas tecnologias da 

informação e comunicação, e dentre elas o audiovisual (que já se encontra largamente 

disseminado), podem proporcionar. 

 

1.3. Transformações na cultura: novos sujeitos, novos modos de 

compreender 

 

Encontramo-nos, nesta seção, na mesma esteira de autores como Babin e 

Koulomdjian (1989), Ferrés (1996), Lévy (2010) e McLuhan (1972) que, cada um a 

seu modo, postulam que as alterações sofridas no âmbito da cultura (seja no âmbito 

dos avanços tecnológicos, seja naquele da linguagem e comunicação, seja no que se 

refere à organização da inteligência) provocam alterações no sujeito que, por sua vez, 

modificam seu modo de compreender. 

Antes de avançar, um esclarecimento. Pode parecer contraditório falar de 

novas tecnologias dialogando com autores que escreveram há duas, três ou quatro 

décadas. A justificativa de nossa escolha por esses autores é dupla: primeiramente, 

são autores amplamente mencionados em trabalhos recentes sobre a temática; além 

disso, o segundo elemento a embasar nossa escolha é o fato de se tratarem de 

autores precursores que, de algum modo, lançaram os fundamentos das discussões 

que viriam a se desenvolver na sequência. Nesse sentido, vislumbramos não haver o 

perigo de incorrer em anacronismos analíticos; são autores que alcançaram a posição 

de clássicos no âmbito das discussões desde então realizadas, cujo empreendimento 

continuaremos no presente trabalho. 

Nossa interlocução aqui se dará, principalmente, com Babin e Kouloumdjian. 

Já no fim da década de 1980, esses autores publicaram um livro no qual indicavam 

os impactos que as transformações culturais em curso trariam. Eles apontavam que a 

juventude se encontrava desnorteada e apontavam como causa desse “desnorteio” 

dos jovens o nascimento de uma nova cultura que estaria a produzir transformações 

na maneira de ser e lidar com o conhecimento.  

Em suma, trinta anos atrás, os autores perceberam que a transformação na 

linguagem da juventude, que se ia tornando cada vez mais influenciada pelo 

paradigma da linguagem audiovisual, estava produzindo novos modos de 
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subjetividade e de inteligência. Após três décadas, entendemos que esse processo se 

intensificou.  

Como temos afirmado, essa pesquisa surge como esforço para compreender 

esse processo e contribuir para que a escola esteja ciente dos desafios a serem 

enfrentados. Nosso grande objetivo é apresentar algumas linhas gerais que, no 

processo de reflexão das professoras e professores que porventura venham a tomar 

conhecimento deste trabalho, possam se materializar em práticas que sejam 

respostas de enfrentamento para os desafios enfrentados por cada um em suas 

realidades.  

Além disso, entendemos que é importante avançar na direção de oportunizar 

aos estudantes experiências escolares/educacionais mediadas por novos recursos e 

diferentes propostas que façam uso da linguagem que parece ser a mais utilizada por 

eles, a saber, a linguagem audiovisual. Desse modo, nosso escopo é analisar, na 

sequência, o panorama geral dessas transformações e os desafios que elas 

representam para a educação no século XXI. 

O século XX ficará marcado na história como tendo sido palco de um nível de 

desenvolvimento tecnológico tão profundo como jamais se tinha visto na história 

humana. Essas transformações, como não poderia deixar de ser, impactaram 

decisivamente nos rumos da cultura. Os caminhos inaugurados com o advento da 

Revolução Industrial – surgimento da forma assalariada do trabalho, crescimento 

exponencial dos contingentes populacionais urbanos, produção industrial em série – 

conduziram à cultura de massa.  

Nesse contexto de massificação, o audiovisual desempenhará um papel 

fundamental e se tornará, paulatinamente, a forma mais difundida de comunicação, 

de modo tal que a sociedade desse período será conhecida, dentre tantas outras 

tentativas de caracterização, como civilização audiovisual15 ou civilização da 

imagem16.  

 

Nenhuma sociedade, em qualquer outra época, se viu tão assediada pelo 
olhar como a cultura ocidental contemporânea. Do cartaz fixado num mural 
às imagens mais estonteantes que os recursos infográficos mais modernos 
diariamente oferecem, passando pelos subliminares processos de controle 
que, em nome de nossa segurança, nos vigiam com suas lentes e câmeras 
escondidas, algo sempre vemos e alguém sempre nos vê. A vida é 

 
15 Cf. Babin; Kouloumdjian, 1989, p. 107. 
16 Cf. Aumont, 1993, p. 14. 
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atravessada integralmente por imagens mentais, reais, virtuais, constituídas 
em linguagens que passam pela literatura, artes plásticas, teatro, fotografia, 
cinema, televisão, visores de computador, entre outras variações. 
(LUCCHESI apud SILVA; SOARES, 2010, p. 08) 

 

O assédio constante do olhar – e também da audição, já que falamos de 

audiovisual – é marca inconteste de nossa sociedade. O processo que nos trouxe a 

essa situação atual foi, como dissemos, um processo de mudança que, como em toda 

e qualquer mudança cultural, não foi repentino e imediato. Como geralmente ocorre 

nos processos históricos, os elementos da cultura emergente convivem com os 

elementos da cultura que está sendo superada. A seguinte afirmação deve ser 

compreendida no seguinte sentido: 

 

(…) um novo tipo de cultura está nascendo; inicialmente é uma mixagem das 
duas culturas [do impresso e do audiovisual], a interpenetração das duas 
linguagens. Quando a imagem invade o texto do livro, deve-se falar de 
mixagem (BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 12).  

 

Obviamente que o contexto analisado pelos referidos autores se modificou 

bastante nas últimas três décadas, o que não invalida os fecundos insights que eles 

tiveram. Sendo assim, interessa-nos aqui o fato de que, em sua análise, e frente à 

novidade do objeto em questão, os autores (1989, p. 170) se utilizaram do conceito 

de mixagem – noção que remete à ilha de edição, na qual se realiza o processo que 

leva o referido nome e que consiste na mistura de diferentes elementos (tais como 

música, palavras e ruídos), unindo-os num mesmo registro – que, além de potente 

para explicar, faz compreender do modo que é específico ao audiovisual, valendo-se 

para isso das características próprias que essa linguagem reúne. 

As palavras de McLuhan são cristalinas a respeito desse processo de 

transformação cultural17 ao qual estamos, na mesma esteira dos autores antes 

mencionados, chamando de mixagem: 

 

Qualquer nova tecnologia de transporte ou comunicação tende a criar seu 
respectivo meio ambiente humano. O manuscrito e o papiro criaram o 

 
17 O diagnóstico apresentado por Anísio Teixeira na apresentação da obra de Mcluhan oferece algumas 
peças a mais que contribuem na composição e compreensão deste mosaico: “A novidade dos nossos 
tempos tumultuados, com o início da era eletrônica em substituição à mecânica e tipográfica de nossa 
extinta era moderna, pela maior transformação tecnológica de toda a história, será a de que vamos 
entrar na nova era tribal da aldeia mundial pelos novos meios de comunicação, mas agora em contraste 
com os nossos antepassados espontaneístas e semiconscientes, em estado de alerta” (TEIXEIRA apud 
MCLUHAN, 1972, p. 13). 



43 

 

ambiente social de que pensamos em conexão com os impérios da 
antiguidade. O estribo e a roda criaram ambientes únicos de enorme alcance. 
Ambientes tecnológicos não são recipientes puramente passivos de pessoas, 
mas ativos processos que remodelam pessoas e igualmente outras 
tecnologias. Em nosso tempo, a súbita passagem da tecnologia mecânica da 
roda para a tecnologia do circuito elétrico representa uma das maiores 
mudanças de todo o tempo histórico. A impressão por tipos móveis criou novo 
ambiente inteiramente inesperado: criou o público. A tecnologia do 
manuscrito não teve a intensidade do poder de difusão necessário para criar 
públicos em escala nacional. As nações, como viemos a chamá-las nos 
séculos recentes, não precederam nem podiam preceder o advento da 
tecnologia de Gutenberg, do mesmo modo que não poderão sobreviver ao 
advento do circuito elétrico com o poder de envolver totalmente todo povo em 
todos os outros povos. (MCLUHAN, 1972, p. 14). 

 

Em suma, podemos afirmar que aquilo que está sendo mixado é, por um lado, 

a galáxia18 de Gutenberg, isto é, a cultura tipográfica, cujo surgimento se deu, em 

certa medida, através da força mecânica da imprensa, que produziu a cultura letrada 

e as noções de civilização e modernidade; por outro lado, temos a civilização do 

audiovisual, que representa uma profunda e acelerada reconfiguração da referida 

galáxia, processo colocado em marcha pela revolução eletrônico-tecnológica iniciada 

no último século, que já transformou profundamente o tecido social nos mais 

diferentes níveis – inclusive na educação, como temos sustentando –, e que segue 

em direção a uma realidade19 cada vez mais assemelhada às histórias de ficção 

científica20. 

A questão lançada por Babin e Kouloumdjian segue mais atual do que nunca, 

especialmente quando pensamos no quanto a escola [não] avançou no processo de 

se modificar para melhor responder aos novos desafios sociais e tecnológicos nos 

últimos duzentos anos: “Como guardar o essencial da aquisição de Gutenberg [cultura 

do livro, cultura da escrita] e, ao mesmo tempo, assumir os novos modos e valores da 

linguagem audiovisual?” (BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 75). 

 
18 Cf. MCLUHAN, 1972, p. 14. 
19 “Quais serão as novas configurações do mecanismo e da cultura letrada ao serem essas formas 
mais velhas de percepção e julgamento invadidas pela nova idade da eletricidade? A nova galáxia 
elétrica de eventos já penetrou profundamente dentro da galáxia de Gutenberg. Mesmo sem colisão, 
essa coexistência de tecnologias e de estados de consciência leva a traumas e tensões todas as 
pessoas vivas. Nossas atitudes mais comuns e convencionais parecem subitamente transmudadas 
metamorfoseadas em gárgulas e máscaras grotescas. As mais familiares de nossas instituições e 
associações parecem, às vezes, ameaçadoras e nefastas”. (MCLUHAN, 1972, p. 336). 
20 A esse respeito, conferir série de ficção científica britânica Black Mirror, distribuída no Brasil pelo 
serviço de streaming Netflix, e que “explora um futuro próximo onde a natureza humana e a tecnologia 
de ponta entram em um perigoso conflito” (descrição disponível em: 
https://www.netflix.com/br/title/70264888). O título da série faz menção ao “espelho preto” que é a tela 
de qualquer gadget desligado. 

https://www.netflix.com/br/title/70264888
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Quanto a este ponto, não é difícil concordar com a afirmação de Ferrés de que 

“as invenções tecnológicas provocam mudanças culturais, as quais, por sua vez, 

geram mudanças na estrutura social” (1996, p. 08). Queremos, todavia, dar um passo 

adiante e avançar no alcance desse entendimento. Por isso propomos algo diferente.  

A hipótese com que trabalhamos nesta seção é de que a reconfiguração do 

meio social, especialmente no que diz respeito ao surgimento de novos suportes 

tecnológicos, produz alterações nos sujeitos, especialmente em seu modo de 

conhecer. Perante as profundas transformações ocasionadas pela revolução 

tecnológica que vivenciamos – e que ainda está a ocorrer – podemos falar do 

nascimento de um novo sujeito. 

Essa hipótese é corroborada pelas ideias contidas em duas obras com as quais 

o presente trabalho conversa. Primeiramente, temos em As tecnologias da inteligência 

de Pierre Lévy a noção de ecologia cognitiva que seria “o estudo das dimensões 

técnicas e coletivas da cognição” (LÉVY, 2010, p. 139). A partir dessa noção, a 

compreensão acerca do que seja a inteligência deve ser reformulada: não se trata 

mais de uma estrutura intrínseca ao ser humano, mas o resultado de interações. É o 

que se verifica com maior precisão no excerto abaixo: 

 

A inteligência ou a cognição são o resultado de redes complexas onde 
interagem um grande número de atores humanos, biológicos e técnicos. Não 
sou ‘eu’ que sou inteligente, mas ‘eu’ com o grupo humano do qual sou 
membro, com minha língua, com toda uma herança de métodos e tecnologias 

intelectuais21 (dentre as quais, o uso da escrita). (LÉVY, 2010, p. 137). 

 

O que depreendemos do trecho acima, e que serve de confirmação para nossa 

hipótese, é a ideia de que a inteligência humana – e, por conseguinte, o modo como 

aprendemos – é resultado da confluência de alguns fatores, dentre os quais os meios 

técnicos (que atuam como suporte para o desenvolvimento da cognição) disponíveis 

numa determinada sociedade. As transformações sociais produziriam novas 

configurações e possibilidades para a inteligência humana, ou seja, transformar-nos-

ia numa dimensão tal que permitiria afirmar haver a emergência de novas 

subjetividades. 

 
21 Não é demais fazer notar que o audiovisual pode ser compreendido com uma tecnologia intelectual 
que, por sua vez, modifica a relação de conhecimento que se estabelece entre o sujeito e os objetos 
do mundo ao seu redor. Para avançar numa discussão que recoloca os tradicionais termos 
epistemológicos do sujeito e objeto em nova chave de compreensão, cf. Lévy, 2010, pp. 139-141. 
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A segunda obra com que dialogamos amplamente neste trabalho é Os novos 

modos de compreender: a geração do audiovisual e do computador de Pierre Babin e 

Marie-France Koulomdjian, na qual se encontra a seguinte afirmação: “o meio 

tecnológico moderno, em particular a invasão das mídias e o emprego de aparelhos 

eletrônicos na vida quotidiana, modela progressivamente um outro comportamento 

intelectual e afetivo” (1989, p. 11). 

A transformação social ocasionada pelos avanços tecnológicos de nosso tempo 

– “invasão das mídias e o emprego de aparelhos eletrônicos” (Ibidem, p. 11) – o que 

fez emergir a já mencionada “civilização audiovisual” (Ibidem, p. 13), atuou no sentido 

de fazer nascer novas expressões da subjetividade que se comportam de maneira 

diferente no tocante às relações que se podem estabelecer entre inteligência e 

afetividade. 

Interessante notar, porém, que as transformações sociais e tecnológicas e seu 

impacto na configuração das subjetividades não foi suficiente para modificar aquilo 

que comumente se entende por inteligência, isto é, a capacidade de encontrar 

soluções para as situações e problemas apresentados pela realidade. 

 

O problema que se coloca ao homem “audiovisual” não é essencialmente 
diverso do problema que enfrentava o homem da cultura escrita, ou o da 
tradição oral: no plano das relações com seu meio físico, social, ele precisa 
reagir, adaptar-se com a maior eficiência possível para atingir, através de 
processos clássicos ou novos, a melhor acomodação entre as exigências 
desse meio e as suas próprias enquanto organismo social, psicológico, 
fisiológico. Em outras palavras, ele precisa ser inteligente. (BABIN; 
KOULOUMDJIAN, 1989, p. 76). 

 

A humanidade do audiovisual segue tendo que mobilizar a própria inteligência 

para solucionar os desafios que enfrenta em seu cotidiano (muitos dos quais oriundos 

das próprias condições que permitem / requerem a nova configuração intelectual e 

afetiva dos sujeitos). Modificam-se, todavia, os elementos constitutivos e suas 

características nessa nova configuração da inteligência da humanidade pós-revolução 

eletrônica.  

Esse novo sujeito, moldado pela cultura do audiovisual e dos meios eletrônicos, 

não mais realiza a radical cisão entre razão e afeto, entre pensamento e imaginação, 

como se encontra no trecho seguinte: 
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Ao contrário do homem de Gutenberg, treinado para a distância afetiva e para 
a desconfiança para com a imaginação, o homem da civilização audiovisual 
eletrônica liga intimamente a sensação à compreensão, a coloração 
imaginária ao conceito. Sem afetividade não há audiovisual. (BABIN; 
KOULOUMDJIAN, 1989, p. 107). 

 

Esse afastamento, que é marca tão característica da galáxia Gutenberg – e que 

é, quiçá, a maior herança desse paradigma moderno para o modelo escolar que ainda 

vemos presente quase que por toda parte – já não se verifica mais tão facilmente. 

Apesar da modelagem ocasionada por um longo processo de escolarização – que 

leva a um comportamento mais racionalizado –, a afetividade é um elemento que se 

faz notar entre os jovens da atualidade, e que se faz presente quase como uma forma 

de resistência. De um lado, um modelo escolar calcado na herança racionalista da 

modernidade; de outro, uma nova forma de subjetividade que não aceita mais o 

silenciamento de sua afetividade. Tensão fundamental que faz a escola parecer ter 

cada vez menos sentido para os estudantes22.  

Ocorre, porém, que essa tensão não se verifica apenas na dimensão política 

das práticas escolares. Ela também se faz presente na escolha dos saberes a serem 

ensinados e dos modos de ensino a serem adotados na escola: entre um modelo 

racionalista e um modelo que leve em consideração a afetividade no âmbito da 

aprendizagem. Esse é o lugar onde se encontra atualmente a instituição escolar: 

 

É neste cruzamento epistemológico que a escola se encontra, debaixo de 
uma tensão que a coloca entre a sua tradicional hierarquização racionalista 
dos conceitos, em que se “impõem condições previas às aprendizagens”; e 
uma nova realidade, liderada pelos mass-media e pelas linguagens 
audiovisuais, que apontam para formas de pensamento e de expressão de 
cariz mais estético assentes no poder da emoção e que recorrem à imagem 
como “pano de fundo” para as suas narrativas. (MOREIRA; NEJMEDDINE, 
2015, p. 11-12). 

 

Esse impasse é o que nos leva à realização desta pesquisa: por enxergar que 

a escola pode avançar – aqui, com a questão específica do audiovisual – para melhor 

acolher seu público-alvo e promover experiências educativas mais significativas para 

os novos sujeitos da aprendizagem formados no bojo dessa cultura nascida com as 

importantes transformações ocorridas nos últimos 150 anos (pelo menos). 

 
22 Vale salientar que essa tensão ajudou a modificar os parâmetros do que é aceitável no interior 
escolar. Recorde-se que, menos de um século atrás, castigos físicos e práticas vexatórias eram 
comumente aceitas como práticas educativas salutares. 
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Por fim, apesar de que esta seção se trate de uma tentativa mais diagnóstica 

que de discussão de soluções para os impasses apresentados, gostaríamos de 

retomar duas noções que apontam caminhos interessantes de serem pensados no 

tocante aos desafios que enfrenta a escola atualmente. São elas as noções de 

mixagem e funcionamento em estéreo, conforme se encontra no excerto seguinte:  

 

Mixar é misturar numa mesma fita – ou, para ser mais preciso, na mesma 
pista de uma fita – elementos diferentes como palavras, ruídos, música. É 
exatamente misturar, ao passo que trabalhar em estéreo é distinguir duas 
fontes sonoras que se gravam em duas pistas diferentes, assegurando, 
porém, entre elas, um laço de simultaneidade no interior de uma mesma fita. 
(BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 170) 

 

Como essas duas noções poderiam ajudar a escola a solucionar ou encaminhar 

os impasses com que se depara na atualidade, impasses que vem se aprofundando 

com o avanço dos meios tecnológicos disponíveis e com as diferentes subjetividades 

que nascem nesse processo?  

No âmbito educacional, mixar significa fazer convergir de forma integrada um 

modelo de escola da cultura tipográfica com um modelo de escola a ser desenvolvido 

para acolhida da humanidade eletrônico-audiovisual. Nesse sentido, de acordo com 

Ferrés (1996, p. 17), teríamos que “a tarefa unificadora da escola exige que sua 

própria estrutura se baseie na coerência entre a sensibilidade de nosso tempo, os 

meios de que dispõe e o próprio sistema cultural”. Um convite à mixagem, portanto. 

O funcionamento em estéreo23 promove, por sua vez, o respeito à integralidade 

do sujeito da aprendizagem. Trata-se de uma abertura que implica na acolhida das 

novas expressões de subjetividade – sem fetiches sádico-autoritários de subjugar e 

aniquilar ou neutralizar experiências diversas – nas quais a razão não mais se 

configura como instância hegemônica autorizada a silenciar a dimensão dos afetos e 

da imaginação. Mas será possível esse tipo de funcionamento no espaço escolar? 

 

Em outras palavras, é um modo de conhecimento que se efetua pela 
afetividade, pelo gosto, pela imaginação, pela experiência “fruidora”. É um 

 
23 “Funcionar em estéreo significa que se instauram em dois tempos duas maneiras de ser, “duas pistas” 
no sistema de formação. De certa forma, vamos dar direito aos dois hemisférios do cérebro e a seu 
funcionamento original. Há mono ou mixagem numa pista quando um dos aspectos do conhecimento 
– ou da formação – sobrepõe-se a outra. A razão e a análise dobram a afetividade e a imaginação sob 
seu imperialismo. Fala-se com a imagem ao invés de falar da imagem. Ao contrário, em certas sessões 
de dinâmica de grupo, a afetividade e a imaginação comandam tudo, inclusive a análise.” (BABIN; 
KOULOUMDJIAN, 1989, pp. 173-174). 
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modo importante demais para que se possa excluí-lo do lugar chamado 
escola, que tem precisamente por finalidade ensinar a conhecer. Enfim, na 
era das mídias, vamos deixar à escola apenas as categorias do dever e do 
aborrecido? É querer matá-la. (BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, pp. 175-
176). 

 

Evitar deixar que a escola perca todo o seu sentido e importância social pode 

significar aceitar o postulado de que o caminho para que a escola esteja mais 

preparada para enfrentar os desafios do nosso tempo passa por modificar seu modo 

de funcionamento (mixagem e funcionamento em estéreo). Isso leva à constatação 

de que é preciso repensar o paradigma escolar. A proposta de uma educação em 

estéreo, como se vê abaixo, ajuda a encaminhar essa discussão: 

 

A educação em estéreo transforma a escola não em um centro de ensino, 
mas de aprendizagem. Um centro preocupado não pela simples transmissão 
de conhecimentos, mas pelo enriquecimento em experiências de todo o tipo: 
conhecimentos, sensações, emoções, atitudes, intuições... É a oportunidade 
de o aluno elaborar um projeto próprio de personalidade por intermédio da 
integração de todas as suas faculdades físicas e psíquicas mediante a inter-
relação constante com o grupo, com a aula, com a escola, com a sociedade 
em geral. (FERRÉS, 1996, p. 18) 

 

Em suma, a educação em estéreo nada mais é que uma proposta de educação 

integral. Não mais as dicotomias dilaceradoras da modernidade. Trata-se de um 

modelo que busca o desenvolvimento integral do sujeito da aprendizagem por meio 

da integração de suas diferentes dimensões, utilizando-se amplamente das novas 

tecnologias para tanto, com especial destaque para a linguagem audiovisual e suas 

potencialidades. As possibilidades de um modelo como este estão ainda aguardando 

serem traduzidas em realidade. 

Em face de tudo o que foi discutido até o momento, entendemos restar 

justificada nossa dupla escolha pelo audiovisual: primeiramente, como recurso 

educacional a ser adotado em nossa prática didática; em segundo lugar, como objeto 

de pesquisa para que investiguemos mais especificamente suas possibilidades no que 

toca ao ensino de Filosofia.  

Nesse sentido, e para que seja possível lograr êxito no escopo definido, 

efetuaremos no próximo capítulo uma apresentação do resultado de nossa reflexão 

acerca de nossa prática de ensino de Filosofia. Para tanto, realizaremos uma breve 

descrição do lugar em que se dá tal ensino, a concepção de Filosofia que o anima, 
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bem como o conjunto metodológico oriundo dessa concepção e que estrutura nossa 

atuação no chão da sala de aula. 

 

1.4. A questão da aprendizagem 

 

A esta altura, parece-nos oportuno recordar o caminho que já foi percorrido: 

falou-se das vicissitudes heurístico-metodológicas que nos conduziram à definição do 

presente objeto para esta investigação, bem como sobre as questões que nos 

interpelaram e moveram à busca de respostas. Nessa esteira, apresentamos ainda 

algumas considerações sobre as características e vantagens da utilização da 

linguagem audiovisual na educação, especialmente quando consideradas as 

transformações culturais que fazem acorrer às nossas escolas novas subjetividades24 

que se relacionam diferentemente com o saber.  

Após o trajeto que já perfizemos, restam-nos ainda dois aspectos a abordar: 

em primeiro lugar, aquilo que pretendemos fazer na presente seção, a saber, pensar 

o audiovisual no âmbito de sua relação com a aprendizagem; em segundo lugar, 

discorrer sobre algumas das possibilidades e caminhos disponíveis para a utilização 

do audiovisual na educação. 

Apesar de mais óbvio, deixamos por último a abordagem dos aspectos do 

audiovisual relacionados com a aprendizagem. Como fizemos até o momento, não 

pretendemos aqui uma abordagem que esgote tal dimensão (pretensão que se 

afiguraria em algum lugar entre um trabalho hercúleo e um trabalho de Sísifo), optando 

por apresentar à consideração do/a leitor/a alguns dos elementos que nos levaram a 

optar pelo audiovisual como ferramenta para o trabalho educacional.  

Nesse sentido, escolhemos trazer à consideração os seguintes aspectos dessa 

relação entre audiovisual e aprendizagem: o aspecto comunicacional do audiovisual, 

que entendemos abrir espaço para sua utilização no ensino; o aspecto de 

aproximação com a realidade que a linguagem audiovisual possibilita, tornando-a 

especialmente propicia para mediar as relações de ensino-aprendizagem desses 

novos sujeitos oriundos da transformação da cultura; por fim, a apresentação de dois 

modelos de entendimento da cognição humana que possibilitam uma utilização 

pedagógica mais ostensiva do audiovisual.  

 
24 Para melhor entendimento, cf. noção de produção de subjetividade em La Salvia, (2019). 
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1.4.1. Educação e Comunicação 

 

Defendemos, anteriormente, que o audiovisual pode servir à promoção de um 

modelo de comunicação emancipador. Nosso entendimento é, portanto, de que o 

audiovisual possui um importante papel no que diz respeito à comunicação. O que 

dizer, porém, da educação? Ela possui alguma forma de relação com a comunicação 

que sirva para aproximá-la ainda mais do audiovisual? 

Educar e comunicar são práticas próximas e intrinsecamente relacionadas. 

Pode-se falar, talvez, de uma comunicação que não tenha finalidade educativa (o que 

é obviamente discutível25); todavia, o oposto é impossível de ser afirmado, pois que 

não há possibilidade de educar sem comunicar, sob risco de incorrer numa espécie 

de solipsismo diametralmente oposto a qualquer prática educativa. Educar requer 

comunicar, portanto. 

Encontramos essas aproximações em outras referências, como, por exemplo, 

em Filosofia da Educação, bem conhecido livro de Aranha, que é bibliografia básica 

em muitas licenciaturas Brasil afora. Exemplo disso se encontra no trecho abaixo: 

 

(…) educar (em latim, educare) é conduzir de um estado a outro, é modificar 
numa certa direção o que é suscetível de educação. O ato pedagógico pode, 
então, ser definido como uma atividade sistemática de interação entre seres 
sociais, tanto no nível do intrapessoal como no nível da influência do meio, 
interação essa que se configura numa ação exercida sobre sujeitos ou grupos 
de sujeitos visando provocar neles mudanças tão eficazes que os tornem 
elementos ativos desta própria ação exercida. Presume-se, aí, a interligação 
no ato pedagógico de três componentes: um agente (alguém, um grupo, um 
meio social etc.), uma mensagem transmitida (conteúdos, métodos, 
automatismos, habilidades etc.) e um educando (aluno, grupos de alunos, 
uma geração etc.). (LIBÂNEO apud ARANHA, 2006, p. 32). 

 

O excerto nos permite reiterar nossa afirmação prévia: educar requer 

comunicar. E isso é tão evidente que, para referir-se ao ato educativo (pedagógico), 

 
25 “A Educação e a Comunicação são irmãs. Estão juntas desde a mais tenra idade. Uma não vive sem 
a outra. Seria possível imaginar o fazer da Educação sem o uso da Comunicação? O educador, por 
exemplo, pode ser pensado como um comunicador, cuja principal atribuição é propor e mediar 
situações onde haja comunicação fluida entre pares com o objetivo da construção coletiva de 
conhecimento. E a comunicação? Existe Comunicação sem Educação. Também estou convencido que 
não. Toda comunicação é educativa, mesmo que o conteúdo dos produtos de comunicação não nos 
agradem [sic], no sentido de fomentar a aquisição de conhecimentos julgados inadequados num certo 
momento e contexto. Por isso não dá para imaginar uma coisa sem a outra. Mas dá para perguntar se 
os educadores têm se preparado para os desafios da comunicação no tempo presente.” (ALEGRIA, 
2017). 



51 

 

Libâneo remonta ao esquema triádico da comunicação (Emissor – Meio – Receptor), 

fazendo notar que “o especificamente pedagógico está na imbricação entre a 

mensagem e o educando, propiciada pelo agente” (LIBÂNEO apud ARANHA, 2006, 

p. 32). Dito de outro modo, o ato educativo se dá quando a comunicação se efetiva. 

O que se construiu até agora nos permite, então, reiterar que educar requer 

comunicar. Na mesma medida em que essa compreensão vai se estabelecendo, outra 

questão se vai revelando: seria o oposto também verdadeiro, isto é, comunicar requer, 

por sua vez, educar?  

O entendimento que sustentamos até o momento encaminha uma resposta 

afirmativa a tal questão. E isso se dá a partir da compreensão de que, 

etimologicamente, o sentido da palavra comunicação aponta para um fazer conjunto 

que fabrica um sentido comum compartilhado pelo grupo de interlocutores implicados 

no antes mencionado processo de fabricação. A esse respeito, aliás, é bastante 

elucidativo o excerto abaixo: 

 

A etimologia do termo comunicação diz bastante sobre o seu significado. Vem 
do latim, comunis facere: fazer juntos. Como consequência, podemos 
entender que só existe comunicação se as mensagens trocadas entre os 
interlocutores se referirem a uma atividade conjunta, sem esquecer que essa 
produção conjunta de mensagens pode estar fragmentada em etapas que se 
diferenciam no tempo. (WOHLGEMUTH, 2005, p. 21) 

 

Deparamo-nos, assim, mais uma vez, com uma definição intercambiável, que 

expressa bastante bem o que seja comunicação, mas que poderia facilmente ser 

utilizada como noção válida para se referir à educação.  

Nesse sentido, e restringindo a análise ao âmbito da instrução formal, nossa 

afirmação de que educar requer comunicar se afigura como resposta ao seguinte 

questionamento: o que mais seria a escola (e o processo de ensino-aprendizagem) 

senão a diuturna busca por produção de sentido comum, expressa na produção 

coletiva de mensagens, num espaço partilhado por determinados interlocutores?  

Em face dessa interrelação entre comunicação e educação, e sendo o 

audiovisual tão repleto de potencialidades para atuar no âmbito comunicacional, 

deriva nosso entendimento de que tal recurso se habilita então – e uma vez mais – 

como ferramenta para ser utilizada no trabalho educacional.  

Uma das potencialidades que o audiovisual possui, e que o habilita a atuar no 

âmbito dessa imbricada relação “educação x comunicação”, é expressa por 
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Wohlgemuth na seguinte asserção: “A mais antiga linguagem do ser humano é (…) 

audiovisual, tanto na expressão – gesto e palavra – como na percepção – visão e 

audição” (2005, p. 15). Em decorrência dessa afirmação, o postulado que defendemos 

aqui é de que o audiovisual representa o modelo básico26 da comunicação humana. 

Esse postulado põe em marcha um duplo encaminhamento. O primeiro deles 

conduz à ideia de que o audiovisual é o modelo basilar da comunicação humana por 

se utilizar de dois sentidos que funcionam em tão grande harmonia que acabam se 

configurando como instrumentos que possibilitam acessar e conhecer a realidade 

circundante, como se depreende do excerto seguinte: 

 

A visão e a audição são os sentidos fundamentais da comunicação, assim 
como o gesto e a palavra constituem suas formas principais. A harmonia é 
grande entre esses dois sentidos, permitindo que os seres humanos 
percebam seu entorno na sua dimensão real de espaço e tempo. 
(WOHLGEMUTH, 2005, p. 15). 

 

Mobilizados através dos gestos e palavras, os sentidos da visão e audição 

captam o mundo circundante numa estrutura auditiva e visual de linguagem. Nesse 

sentido, temos a afirmação de Wohlgemuth (2005, p. 15) de que “tudo aquilo que é 

visível é percebido no espaço; tudo aquilo que é acústico é percebido no tempo”.  

Mas não é só isso. O segundo encaminhamento aponta no sentido de que a 

linguagem audiovisual não é apenas o modo como o sujeito apreende a realidade ao 

seu redor. De fato, o modo como o mundo se apresenta para o sujeito humano é 

também audiovisual, pois que se dirige primeira e principalmente para os sentidos da 

visão e audição: “o meio ambiente é principalmente audiovisual e espaço-temporal, 

porque transmite, sem parar, informações percebidas simultaneamente pelos olhos e 

pelos ouvidos” (Ibidem, p. 15). 

Enquanto paradigma basilar da comunicação humana, o audiovisual é uma 

linguagem que possui já de início uma grande vantagem sobre qualquer outra. Como 

nosso objetivo aqui é pensar em que nível o audiovisual se habilitaria como ferramenta 

para uso em educação, essa característica aponta uma vantagem a priori, além de 

ser um dos vários aspectos a sugerir – e parcialmente confirmar – o presente caminho 

de investigação.  

 

 
26 O sentido de básico remete aqui à noção de arcaico enquanto aquilo que é primordial e fundamental.  
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1.4.2. Linguagem das novas subjetividades 

 

Além de ser o modelo básico da comunicação humana, o audiovisual também 

influencia o modelo cognitivo dessas novas subjetividades produzidas no bojo dessas 

profundas transformações culturais referidas. Essa nova humanidade audiovisual 

adentrou os muros da escola. Observando seu comportamento fica evidente que é 

uma temeridade a escola seguir apostando na política do avestruz, negando-se a 

estabelecer novas vias de diálogo por fingir que a conversa não é com ela.  

O audiovisual está profunda e organicamente inserido na vida dos estudantes. 

É a linguagem através da qual se comunicam com mais desenvoltura. Tal linguagem 

produz um novo modelo de percepção que, conforme Babin e Kouloumdjian (1989, p. 

90), caracteriza-se como uma percepção multidimensional, na qual a visão e a 

audição têm papel preponderante e que, para além do som e do movimento, também 

se associa a cor; por utilizar a imagem em conjunto com o som, diminui-se a 

possibilidade de projeção psicológica, o que acaba por reduzir o risco da multiplicação 

indesejável de significados – os quais são criados pelas diferentes escolhas que se 

efetuam acerca das imagens, cores, ordenação, montagem etc. –, conseguindo, no 

entanto, produzir maior engajamento. Esse modelo de percepção deve ser 

considerado nas propostas pedagógicas de nosso tempo.  

 

Numa palavra, é difícil admitir que o imaginário e a afetividade possam, de 
alguma forma, influenciar a escola, a empresa ou a organização social. Na 
mente dos homens que detêm o poder cultural, qualquer expressão 
imaginária ou afetiva está ligada ao lazer, à arte, à manipulação. (BABIN; 
KOULOUMDJIAN, 1989, pp. 106-107). 

 

Como faz falta avançar na direção de compreender que o audiovisual não é 

apenas uma questão de lazer. A escolha por utilizá-lo mais largamente em educação 

passa pelo entendimento de que suas potencialidades são inúmeras. A esse respeito, 

e pensando nas possibilidades do audiovisual para oportunizar a aprendizagem, 

poderíamos citar, por exemplo, o fato de que é um recurso cuja linguagem pode tornar 

virtualmente presente qualquer objeto, possibilitando novas forma de experimentar a 

realidade.  

 

Precisamente, porque a experiência audiovisual permite uma aproximação 
eficaz à realidade, tornando próximo e familiar o que parecia distante e 
incompreensível, estabelecendo pontes com o mundo exterior, (…) tanto 
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mais que os estudantes são sensíveis à comunicação pela imagem. 
(MOREIRA; NEJMEDDINE., 2015, p. 12). 

 

Quanto os processos de ensino-aprendizagem poderiam se beneficiar disso? 

Proponho um exercício de imaginação: pensemos numa escola (simbolicamente) sem 

muros, profundamente sintonizada com a sociedade atual (sem desconsiderar, 

contudo, um olhar e abordagem críticos, indispensáveis ao exercício da cidadania), 

conhecedora do que ocorre ao redor do mundo, conectada a pessoas e sociedades 

nas mais diferentes regiões do globo, e tudo isso possibilitado27 pela capacidade do 

audiovisual (ampliada pela internet), “tornando próximo e familiar o que parecia 

distante e incompreensível” como citado no excerto anterior. Tratar-se-ia, desse 

modo, de um novo modelo de escola, certamente mais agradável aos estudantes (e, 

portanto, com melhores dinâmicas para promover a aprendizagem), além de mais 

capaz de oferecer respostas efetivas aos desafios atuais.  

Outra potencialidade é a ampliação da capacidade de alcançar – e se 

comunicar com – os estudantes por partes das professoras e professores. 

Primeiramente, trata-se de um recurso que já é largamente utilizado pelos discentes28. 

Mais importante, porém, é o fato de ser uma linguagem que abre uma nova via de 

diálogo com estes sujeitos da aprendizagem que estão agora ocupando os bancos 

escolares. Não alcançar esses sujeitos implica na impossibilidade de comunicação. E 

sem a capacidade de estabelecer comunicação todo e qualquer projeto educacional 

fica, de saída, fadado ao mais retumbante fracasso.  

Sendo assim, não parece necessário mencionar a importância de alcançar os 

estudantes com uma linguagem comum e acessível para não correr o risco de 

ficarmos falando sozinhos, pretendendo realizar a tarefa educacional sem conseguir 

avançar na indispensável dimensão comunicacional que lhe é intrínseca. Tudo o que 

se pode alcançar desse modo é o agravamento do descompasso entre escola e 

sociedade que já mencionamos anteriormente. 

 

 
27 Essa afirmação deve se limitar a um entendimento técnico, isto é, do audiovisual como recurso 
tecnológico. Recorde-se, todavia, que todo recurso técnico ou tecnológico é dependente da atuação 
humana. Todo o trabalho educativo aqui imaginado estaria irremediavelmente impossibilitado sem a 
atuação de uma professora ou professor e sua intencionalidade pedagógica. 
28 Considerando-se apenas o âmbito escolar, facilmente se observa a grande quantidade de estudantes 
que consomem audiovisual nos intervalos escolares, realidade que deve ser ainda maior em se 
pensando no âmbito doméstico, já que a presença dos colegas e o aspecto de socialização tão 
fortemente presentes na escola não se faz presente aí da mesma forma ou na mesma intensidade. 
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1.4.3. Modelos cognitivos baseados no audiovisual 

 

Nesta seção, apresentaremos dois modelos cognitivos que ajudam a explicar a 

maneira com que se dá a aprendizagem a partir do audiovisual. Primeiramente, 

abordaremos as linhas mais gerais do modelo analógico conforme proposto por Babin 

e Kouloumdjian. Na sequência, apresentaremos o modelo da Aprendizagem 

Multimídia proposto por Richard Mayer.  

Uma ressalva antes de prosseguir. Considerando-se que nosso objetivo é o de 

refletir sobre algumas possíveis relações entre o audiovisual e a questão da 

aprendizagem, contentar-nos-emos em apresentar os aspectos gerais desses dois 

modelos cognitivos, dado que foram ambos pensados tendo o audiovisual como 

elemento fundamental.  

 

1.4.3.1. O modelo analógico de Babin e Kouloumdjian 

 

Os franceses Babin e Kouloumdjian são, respectivamente, o autor e a autora 

que propõem o primeiro modelo cognitivo a ser apresentado aqui. Trata-se do modelo 

de compreensão de tipo analógico. Antes de apresentar o modelo, porém, convém 

recordar que, há três décadas, esses autores empreenderam um admirável esforço 

para tentar compreender as transformações nos modos de compreender dos sujeitos 

que a ostensiva utilização dos novos recursos tecnológicos do audiovisual e da 

informática começavam a acarretar.  

Obviamente que esse processo tomou novos caminhos impensados e se 

intensificou em níveis talvez inimagináveis nesses últimos trinta anos. Muitas de suas 

considerações, sugestões e provocações seguem, contudo, plenamente válidas. 

Dentre elas, segue muito atual o poder explanatório que esse modelo carrega consigo. 

Com relação ao modelo analógico, os autores o apresentaram nos seguintes 

termos: 

 

Parece-nos, pois, que o modo de compreensão preferencial induzido pelo 
audiovisual é mesmo o processo do tipo analógico no qual o homem, por uma 
compreensão global, plurissensorial, apreende o mundo que é dado aos seus 
sentidos, em sua complexidade e em sua ambiguidade. (BABIN; 
KOULOUMDJIAN, 1989, p. 99) 
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O postulado dos autores é de que o audiovisual faz a inteligência humana 

funcionar de modo analógico. Esse funcionamento se caracterizaria por uma maneira 

específica de apreensão da realidade circundante, que é complexa e ambígua. Essa 

maneira específica de compreensão ocorreria por meio dos sentidos, numa forma 

plurissensorial de apreensão da realidade, que acabaria por produzir um movimento 

epistêmico globalizante. 

Ocorre, porém, que o audiovisual possui como característica própria a 

capacidade de mobilizar inteligência e afetividade no processo cognitivo. Nesse 

sentido, o primeiro contato com a realidade a ser conhecida por meio do audiovisual 

não esgota todo o processo de produção de conhecimento, chegando mesmo a 

representar um risco caso o sujeito não avance para além desse primeiro contato, 

como vemos no trecho seguinte. 

 

Mas se permanecer nesse estágio, o homem audiovisual ainda não faz um 
verdadeiro ato de reflexão. Ele está apenas no estágio de um sincretismo 
que, embora rico, não lhe permite distinguir-se do mundo que percebe, menos 
ainda de representá-lo mentalmente ou julgá-lo. (BABIN; KOULOUMDJIAN, 
1989, p. 99) 

 

Como se pode perceber, a linguagem audiovisual não deve ser tomada de 

forma simplista como solução para os impasses da educação. Conduzida de maneira 

descuidada, ela pode inviabilizar a proposta de uma educação emancipadora do 

sujeito, produzindo ao invés disso uma identificação imediata com o mundo percebido.  

A fim de superar esse primeiro estágio sincrético não-reflexivo, importa, antes 

de tudo, ter presente as diferenças de funcionamento que separam a linguagem 

audiovisual do modelo mais tradicionalmente presente nas escolas, a saber, o da 

linguagem escrita. Vejamos: 

 

Diferentemente da linguagem escrita, que desenvolve mais o espírito de 
análise, de rigor e de abstração, (…) a linguagem audiovisual treina múltiplas 
atitudes perceptivas, constantemente solicita a imaginação e reinveste a 
afetividade com um papel de mediação primordial no mundo. (BABIN; 
KOULOUMDJIAN, 1989, p. 107). 

 

Além de mobilizar o intelecto, a linguagem audiovisual também mobiliza 

imaginação e afetividade. Em face disso, resta ainda por responder o seguinte 

questionamento: Como é o funcionamento desse mecanismo que integra afetos e 
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imaginação? A resposta deve ser buscada na compreensão da forma como, a partir 

do audiovisual, realiza-se a elaboração intelectual. 

Os autores franceses distinguem então quatro etapas nesse processo de 

elaboração intelectual a partir do audiovisual, conforme se verifica no esquema 

procedente.  

 

Imagem 1. BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 108 

 

Retomando essas quatro etapas, teríamos então que nas duas primeiras 

etapas, a dimensão mais diretamente mobilizada é a da afetividade. Na primeira delas, 
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que os referidos autores chamam de choque audiovisual, a experiência do audiovisual 

chega de forma bruta e global (plurissensorial). Acaba por acarretar, desse modo, um 

novo modo de sensibilidade.  

Na segunda etapa, verifica-se o surgimento de certa ambiguidade como a 

expressão de um estado emocional fundamental. A confusão daí oriunda leva à 

produção de uma determinada tonalidade afetiva29, um estado de pré-conhecimento, 

que, no entanto, afetará e definirá o modo de compreensão de toda a peça 

audiovisual. Essa tonalidade afetiva fornecerá o filtro por meio do qual o espectador 

acolherá as imagens e sons do audiovisual, além de contribuir na determinação de 

sua lógica. 

Nas duas últimas etapas, encaminha-se uma atuação mais ativa do intelecto, 

mas ainda numa inexorável relação com a afetividade como é próprio do audiovisual. 

Naquela que seria a terceira etapa do processo, ocorre a elaboração do sentido: cessa 

o estranhamento e a confusão oriundos do choque inicial, e o puro sentir vai cedendo 

espaço ao compreender. 

 

É como na música ou na pintura: no ponto de partida tornamo-nos disponíveis 
à sensação e à emoção e, num segundo tempo, tentamos compreender sem 
jamais dissociar o compreender e o sentir, senão passamos ao largo da 
mensagem. (BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 112). 

 

Depois disso, na quarta e última etapa, temos o distanciamento. É o momento 

de ir mais longe na direção da compreensão. Trata-se do momento em que se 

realizam operações intelectuais tais como: reflexão (acerca do vivido e sentido), 

conceitualização (acesso a ideias mais gerais), apropriação (que poderíamos chamar 

de tradução, ou seja, a reconstrução de sentido em linguagem própria) e, por fim, o 

julgamento crítico (acerca do recurso audiovisual utilizado, bem como acerca do seu 

alcance e implicações)30. Um dos maiores desafios colocados ao espectador do 

audiovisual é alcançar esse último momento. 

 
29 “Mas, como definir esse conceito de tonalidade afetiva? É um elemento sutil e fundamental que 
pertence particularmente a todas as palavras, ações, imagens e músicas da linguagem audiovisual. 
Não há palavras precisas para definir essa alma das coisas, essa base comum de uma obra que faz 
com que se diga ser ela unificada, mesmo que alguns elementos sejam disparatados” (BABIN; 
KOULOUMDJIAN, 1989, p. 110). 
30 Todas as operações cognitivas mencionadas pelos autores (reflexão, conceitualização, apropriação 
e julgamento crítico) estão intimamente relacionadas com aquilo que se entendeu tradicionalmente 
como núcleo da atividade filosófica, ao menos na tradição ocidental. Desse modo, tais operações 
acabam, portanto, por serem objetos do ensino de Filosofia. Algumas delas aparecerão na concepção 
de Filosofia e seu ensino que realizaremos no segundo capítulo deste trabalho. 
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Com esse último momento, podemos falar de uma experiência de 

aprendizagem mais abrangente, pois além de mobilizar a importante dimensão da 

afetividade, temos espaço também para a realização de operações intelectuais – tais 

como estranhamento, questionamento, reflexão, conceitualização, produção e 

apropriação (tradução) de sentidos – indispensáveis a qualquer proposta de 

aprendizagem relacionada a uma pedagogia emancipadora, como é o caso do que 

sustentamos no âmbito desta pesquisa. 

Apesar das potencialidades que a linguagem audiovisual e o modelo analógico 

de Babin e Kouloumdjian podem representar para a questão da aprendizagem, a 

ressalva seguinte, feita pelos próprios autores, precisa ser tomada sempre em 

consideração.  

 

É muito mais importante descobrir as mídias que correspondem a nossa 
personalidade que determinar a correspondência objetiva entre meio e 
finalidade a atingir. O educador está em primeiro lugar: o audiovisual deve 
ser seu prolongamento e sua ampliação. (BABIN; KOULOUMDJIAN, 1989, p. 
172) 

 

Por fim, gostaríamos de reiterar nosso entendimento de que o audiovisual deve 

estar a serviço de professoras e professores, e não o contrário. O critério deve ser 

sempre o docente, sob risco de, ao se inverter essa relação, fazer fracassar o trabalho 

pedagógico. Nesse sentido, Babin e Kouloumdjian são bastante explícitos na 

admoestação que dirigem ao professorado: “se um meio, por excelente que seja, não 

convier a nosso modo de pensar, a nossa sensibilidade ou a nossas aptidões manuais, 

não devemos servir-nos dele” (1989, p. 172). 

 

1.4.3.2. Teoria da Aprendizagem Multimídia 

 

A utilização do audiovisual no âmbito educacional é amplamente respaldada 

pelas pesquisas em psicologia cognitiva do professor estadunidense Richard Mayer. 

Em síntese, o resultado de suas pesquisas levou ao desenvolvimento da teoria 

cognitiva da aprendizagem multimídia (doravante TCAM), que tem como hipótese 

fundamental a ideia de que “as mensagens educacionais (instrucionais) multimédia 

[sic], concebidas a partir da forma como a mente humana funciona, têm mais 
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probabilidades de levar a uma aprendizagem significativa do que as que não são” 

(MAYER, 2009, p. 207).  

A premissa que levou o referido autor ao desenvolvimento da TCAM é de que 

“a concepção das mensagens educacionais multimédia devem ser compatíveis com 

a forma como as pessoas aprendem” (Ibidem, p. 209). Em suma, apenas após a 

definição do modo de funcionamento da cognição humana é que se pode avançar na 

proposição de recursos multimídia para o ensino.  

No que diz respeito à aprendizagem, reportando-se à ciência cognitiva, a TCAM 

se baseia em três princípios através dos quais funcionaria a inteligência humana: o 

princípio dos canais duplos, o princípio da capacidade limitada e o princípio do 

processamento ativo. 

O princípio dos canais duplos é descrito do seguinte modo: “os seres humanos 

têm canais distintos para processamento de informações visuais e auditivas” (Ibidem, 

p. 211). Indica, basicamente, que há dois diferentes canais nos seres humanos para 

processamento das informações: um canal visual e um canal auditivo. A depender do 

formato em que se apresente a informação a ser processada, ela se apresentará aos 

olhos ou aos ouvidos e, geralmente, seu processamento se dará pelo respectivo canal 

ligado ao referido órgão sensorial. 

O princípio da capacidade limitada, por sua vez, significa que a capacidade 

humana de processar informação tem limite no que se refere à quantidade. Em tese, 

o que o autor defende com esse princípio é a noção de que mais informação não 

significa mais aprendizagem. Pelo contrário: a eventual saturação dos canais de 

processamento de informação acarretada por um recurso audiovisual carregado 

excessivamente de informações e estímulos levaria ao declínio da aprendizagem. 

Por fim, o último dos três princípios (do processamento ativo) define que 

aprender é um processo que demanda papel ativo do sujeito da aprendizagem, 

contrariando a ideia (que não passa de um lugar-comum, mas que, infelizmente, é das 

mais repetidas nas escolas) de que a transmissão de grandes volumes de conteúdo 

seria o sinônimo de uma educação de qualidade. O princípio do processamento ativo 

é mais bem explicado no excerto abaixo: 

 

Os seres humanos participam na aprendizagem activa, prestando atenção a 
informações recebidas relevantes, organizando a informação selecionada em 
representações mentais coerentes e integrando as representações mentais 
com outros conhecimentos. (MAYER, 2009, p. 211). 
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Como se pode notar, a dimensão ativa da aprendizagem é definida pela 

presença da atenção para notar o que é relevante no bloco informacional recebido, 

organizando essa informação relevante de um modo coerente dentro do quadro 

mental de representações e, por fim, por certo modo de relação mental que integre 

essas novas representações com o quadro do conhecimento (que, por sua vez, está 

repleto de representações alcançadas previamente). 

A partir desses três princípios, e para que se alcance aprendizagem 

significativa no âmbito da TCAM, faz-se necessário a ocorrência/presença de cinco 

processos cognitivos: 1) seleção das palavras relevantes; 2) seleção das imagens 

relevantes; 3) organização das palavras selecionadas; 4) organização das imagens 

selecionadas; e 5) integração das representações de base verbal e de base pictórica. 

A realização de cada um desses processos é, basicamente, o que vai permitir que 

ocorra aprendizagem a partir de uma mensagem multimídia (ou ferramenta 

audiovisual, como preferimos).  

Esses processos são marcas de um modelo pedagógico que reserva para o 

sujeito da aprendizagem um papel eminentemente ativo, como, aliás, mencionamos 

pouco acima. Nesse sentido, cada um desses processos precisa ser coordenado em 

relação aos demais e monitorizado para que se efetive a aprendizagem [multimídia]. 

Perante uma mensagem multimídia, faz-se necessário selecionar o que de relevante 

ela carrega, em termos verbais e pictóricos (respeitando-se, portanto, o princípio dos 

canais duplos). Em seguida, há que se organizar o material selecionado com vistas a 

criar modelos (verbal e pictórico) coerentes. Por fim, esses modelos coerentes são 

integrados por meio de ligações que o sujeito da aprendizagem estabelece com 

conhecimentos pré-existentes. 

A principal limitação que podemos apontar na proposta teórica de Mayer – ao 

menos em vista do que se pretende neste trabalho – é o fato de que sua abordagem 

leva em consideração apenas o audiovisual de caráter explicitamente instrucional31, 

isto é, vídeos produzidos com a inequívoca finalidade de mediar um determinado 

processo de aprendizagem (em chave específica de instrução). Nesse sentido, 

estariam excluídos de sua consideração toda uma miríade de peças audiovisuais que, 

 
31 De fato, em vez de falar de vídeos instrucionais, Mayer prefere falar de mensagem educacional 
multimídia, isto é, “uma comunicação que contém palavras e imagens destinadas a promover a 
aprendizagem” (2009, p. 208). 
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apesar de não terem sido desenvolvidas segundo uma intencionalidade instrucional 

(filmes e seriados pensados para entretenimento, por exemplo), possuem em si a 

potencialidade e a capacidade de despertar processos cognitivos e produzir situações 

efetivas de aprendizagem. 

Cabe ressaltar, no entanto, que a premissa32 que conduziu ao desenvolvimento 

da TCAM é válida e deveria ser utilizada como um dos critérios para definição e 

escolha dos recursos audiovisuais a serem utilizados no ensino-aprendizagem. Afinal, 

somente após a definição, por parte do docente, do que seja aprendizagem, bem 

como dos objetivos que se propõem a partir dela, é que uma estratégia pedagógica 

pode ser desenhada, proposta e, por conseguinte, aplicada. 

 

1.5. “Experiência viva e interessante”: o audiovisual no ensino-

aprendizagem 

 

Ao fim deste capítulo, reiteramos que não se trata de uma proposta de 

reinventar a escola e as práticas educacionais para caberem no universo do 

audiovisual. O que se postula aqui é, justamente, a discussão do audiovisual como 

ferramenta colocada à disposição do uso docente conforme as necessidades ou 

intencionalidades pedagógicas que persigam.  

O entendimento que nos guia é de que tal recurso [ao] audiovisual pode se 

configurar como opção relevante à prática pedagógica. Há, no entanto, que frisar: a 

utilização do audiovisual deve ser feita com sobriedade, isto é, sabendo-se de suas 

potencialidades e limites, e conforme objetivos educacionais previamente definidos. 

Nesse sentido, vejamos o trecho seguinte:  

 

Com efeito, observado de uma determinada perspectiva e com objetivos e 
tarefas bem definidas estes recursos de aprendizagem audiovisuais podem 
(…) converter-se numa experiência viva e interessante que ajuda os 
estudantes a alargarem conceitos, a pensarem e a confrontarem-se 
criticamente com outras realidades, a interiorizarem valores que se 
dispersariam numa incerta pesquisa e a agarrar ideias que não cabem dentro 
de definições nem se compreenderiam totalmente através da leitura de um 
texto. (MOREIRA; NEJMEDDINE., pp. 07-08). 

 

 
32 As mensagens educacionais multimídia devem ser concebidas de acordo com o modo de 
funcionamento da cognição humana. 
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Em consonância com o excerto acima, e à luz do que vimos desenvolvendo até 

aqui, é possível afirmar que o audiovisual pode proporcionar uma “experiência viva e 

interessante” (cf. MOREIRA; NEJMEDDINE, pp. 07-08) em educação, abrindo para 

professores e estudantes uma série de novas possibilidades no que se refere ao 

ensino-aprendizagem: ampliar o campo de compreensão de uma dada realidade, 

redefinir os limites de tempo e espaço, concentrar atenção [quando necessário].  

Em síntese, o uso educacional do audiovisual tem a possibilidade de expandir 

as possibilidades cognitivas do sujeito para além daquelas oriundas do confronto com 

o suporte textual-escrito (que, aliás, vale frisar, segue tendo espaço importante na 

educação, especialmente quando se fala em ensino de Filosofia). 

Finalmente, postulamos que a defesa do audiovisual como ferramenta 

educacional, baseando-se nas potencialidades que foram aqui discutidas, tem como 

objetivo principal contribuir no desenvolvimento dos estudantes através da reflexão 

que conduz à busca de aperfeiçoamento dos processos de ensino e aprendizagem, 

especialmente aqueles que ocorrem no âmbito formal da instrução, os quais se dão 

principalmente nos espaços escolares. 

Até aqui, dedicamo-nos a enfrentar a questão da viabilidade/efetividade da 

utilização do audiovisual como recurso educacional.  A resposta se encaminha no 

sentido de uma afirmação: sim, o audiovisual possui inúmeras potencialidades, como 

apresentado nas seções precedentes, que o habilitam a ocupar um espaço no campo 

pedagógico.  

Dando prosseguimento, no próximo capítulo nos ocuparemos de delinear uma 

concepção de Filosofia; de tal concepção, derivaremos uma proposta de prática de 

ensino. Estando delineadas uma concepção e uma prática de ensino, torna-se então 

possível retomar a questão do audiovisual para pensar em suas potencialidades no 

campo mais específico do ensino de Filosofia, especialmente na forma que assume 

enquanto prática que realizo. 
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2. FILOSOFIA E SEU ENSINO 

 

2.1. Condições institucionais em que ensino Filosofia 

 

A realização deste trabalho no âmbito de um programa de mestrado profissional 

colocou-nos perante algumas especificidades importantes com as quais teremos que 

lidar. A primeira, e mais importante delas, é a inexorável relação entre a pesquisa 

desenvolvida e nossa prática didática cotidiana. Na sala de aula surgiu nosso 

problema de pesquisa e para ela se encaminha a possibilidade acerca do ensino de 

filosofia que se pretende discutir neste trabalho. 

Nesse sentido, pensamos que esta parte do nosso trabalho, na qual iremos 

empreender o esforço de delinear mais claramente nossa concepção de filosofia e a 

prática de ensino que dela deriva e se concretiza em sala de aula, seria também uma 

ocasião importante para contextualizar essa experiência, isto é, para apresentar o 

espaço institucional em que ocorre esse ensino, bem como as condições nas quais 

ele se dá.  

O lugar em que desenvolvo meu trabalho como professor de filosofia é o 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), mais 

especificamente no Câmpus São Paulo dessa instituição. Em linhas gerais, o IFSP faz 

parte da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica (EPT), sendo uma 

instituição criada com o compromisso de ofertar um ensino público, gratuito, 

democrático e de excelência para a população brasileira.  

Ademais, trata-se de uma instituição centenária que foi criada em 1909 sob a 

alcunha de Escola de Aprendizes e Artífices de São Paulo; posteriormente foi 

chamada de Liceu Industrial de São Paulo, Escola Industrial de São Paulo, Escola 

Técnica de São Paulo, Escola Técnica Federal de São Paulo e, por fim, Centro Federal 

de Educação Tecnológica de São Paulo (CEFET-SP). Com a promulgação da lei 

11.892 de 29 de dezembro de 2008, lei de criação dos Institutos Federais, no segundo 

mandato do presidente Luís Inácio Lula da Silva, teve sua identidade e atuação 

completamente reformuladas, quando então passou a apresentar um projeto 

pedagógico mais moderno e em conformidade com os desafios hodiernos: seu grande 

objetivo é a formação de cidadãs e cidadãos capazes de atuar no mundo do trabalho, 
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de modo tal que transformem e desenvolvam os arranjos econômicos em suas 

dimensões locais, regionais e nacionais.  

Os cursos ofertados observam a lógica da verticalização da formação 

abrangendo diversos níveis de ensino: as professoras e professores atuam desde o 

Ensino Técnico integrado ao Ensino Médio, passando pelo Ensino Técnico 

Subsequente e Concomitante, alcançando o nível da graduação nas modalidades de 

Bacharelado, Tecnologia e Licenciatura, chegando até a pós-graduação nas 

modalidades Lato e Strictu Sensu. Esse modelo é uma ousadia brasileira que não 

encontra precedentes em nenhum outro país do mundo33.  

Em setembro de 1976, ainda enquanto Escola Técnica Federal de São Paulo, 

novas instalações passaram a ser ocupadas num terreno de sessenta mil metros 

quadrados localizado no número 625 da rua Pedro Vicente, no bairro do Canindé, na 

cidade de São Paulo. Esse é o endereço que o Câmpus34 São Paulo ainda ocupa. O 

processo de multiplicação dos câmpus aconteceu de forma lenta e pontual: o Câmpus 

Cubatão, por exemplo, é de 1987, enquanto Sertãozinho foi criado em 1996. Nos dois 

governos do Presidente Lula, esse processo se intensificou: foram sete os câmpus 

criados entre 2006 e 2008 (antes da lei 11.892); hoje, no total, são trinta e seis 

câmpus35 espalhados por todo o território do estado de São Paulo, com previsão de 

pelo menos mais um (São José do Rio Preto) para os próximos anos.  

O Câmpus São Paulo, quiçá por sua antiguidade, possui algumas 

peculiaridades. Enquanto os demais câmpus possuem no máximo setenta docentes 

(com exceção de Cubatão e Sertãozinho cujo número é de noventa docentes), São 

Paulo ultrapassa o número de trezentos e cinquenta. Isso se reflete também no 

 
33 cf. PACHECO, 2011, p. 13. 
34 No presente trabalho, adotou-se o entendimento apresentado pelo IFSP sobre a utilização do termo 
câmpus: “Buscando a maior clareza possível, e evitando múltiplas readequações enquanto ainda há 
dúvidas sobre uma questão não encerrada, continuamos mantendo o aportuguesamento “câmpus” em 
todos os casos, até que haja posicionamento inequívoco do MEC no sentido de mudança.  
A única distinção fica no uso de letra maiúscula para especificações (Ex: “Houve uma reunião no 
Câmpus Catanduva”), enquanto as generalizações devem ser grafadas com minúscula (Ex: “Na 
reunião em Catanduva, havia diretores de todos os câmpus”)”. Disponível em: 
<http://www2.ifsp.edu.br/index.php/outras-noticias/52-reitoria/3671-ifsp-mantem-grafia-unica-para-
qcampusq.html> 
35 Araraquara, Avaré, Barretos, Birigui, Boituva, Bragança Paulista, Campinas, Campos do Jordão, 
Capivari, Caraguatatuba, Catanduva, Cubatão, Guarulhos, Hortolândia, Ilha Solteira, Itapetininga, 
Itaquaquecetuba, Jacareí, Jundiaí, Matão, Piracicaba, Pirituba, Presidente Epitácio, Registro, Salto, 
São Carlos, São João da Boa Vista, São José dos Campos, São Miguel Paulista, São Paulo, São 
Roque, Sorocaba, Sertãozinho, Suzano, Tupã e Votuporanga. Disponível em: 
<https://www.ifsp.edu.br/sobre-o-campus>. Acesso em: 14 de dezembro de 2018. 

http://www2.ifsp.edu.br/index.php/outras-noticias/52-reitoria/3671-ifsp-mantem-grafia-unica-para-qcampusq.html
http://www2.ifsp.edu.br/index.php/outras-noticias/52-reitoria/3671-ifsp-mantem-grafia-unica-para-qcampusq.html
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alcance do público atendido: o número de estudantes matriculados no câmpus da rua 

Pedro Vicente ultrapassa o número de seis mil, número cinco ou seis vezes maior que 

a média de qualquer outro câmpus. 

Em função do seu tamanho, o Câmpus São Paulo se organiza em seis 

diretorias: Ciências e Matemática (DCM); Construção Civil (DCC); Elétrica (DEL); 

Humanidades (DHU); Informática e Turismo (DIT); Mecânica (DME). As coordenações 

dos cursos – e tantas outras posições de chefia – estão todas sob responsabilidade 

dos departamentos técnicos36, fruto de disputas políticas que estão sempre na ordem 

do dia. Tais disputas ajudam a compreender o lugar secundário relegado à Filosofia, 

que será explanado adiante.  

As professoras e professores de filosofia, em número de seis, estão ligados à 

DHU, e atuam nos mais diversos cursos e níveis de ensino. O trabalho se concentra 

principalmente nos cursos técnicos integrados ao ensino médio, fato que se deve a 

uma prioridade institucional estabelecida na lei de criação dos Institutos Federais (Lei 

11.892/2008), que define que 50% dos cursos ofertados deve ser na modalidade de 

ensino técnico, com preferência para o modelo integrado ao ensino médio. 

O espaço reservado para as Humanidades nos currículos dos cursos é, no 

entanto, bastante restrito. O Câmpus São Paulo passou a adotar, desde 2016, a 

realização do Ensino Médio em quatro anos. Essa medida foi adotada para permitir 

aos estudantes que tenham mais tempo para assimilação e aprofundamento dos 

estudos (afinal, eles têm em média 15 disciplinas por semestre), dado que passaram 

a ter maior disponibilidade de tempo para estudo pessoal ao se passar de um modelo 

com carga horária integral, com turno e contra turno, para um modelo no qual apenas 

um turno é ocupado. Essa mudança levou, porém, à oferta da disciplina de Filosofia 

com apenas uma aula semanal nos três primeiros anos37 (no quarto ano, quando os 

estudantes passam obrigatoriamente ao turno noturno – em função da realização do 

estágio obrigatório – estão previstas duas aulas semanais).  

 
36 Essa realidade começou a se transformar após a publicação da Resolução 42 de 08 de maio de 2018 
que aprovou novo Código para Eleição de Coordenador de Curso do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de São Paulo. Em seu artigo 6º, a referida Resolução define que todo/a e qualquer 
professor/a que tenha ministrado aulas no curso pode se candidatar à Coordenação do mesmo. 
37 Relatos informais de colegas docentes com mais tempo de Câmpus resgatam que o acordo firmado 
com as diretorias técnicas quando da reformulação dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio 
em 2015/2016 apontavam para uma provisoriedade dessa situação de apenas uma aula semanal. Hoje, 
essa situação se configura em irregularidade frente à legislação interna do IFSP, a qual prevê que 
nenhum componente curricular deverá ter carga horária inferior a duas aulas semanais. 
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A carga horária total em sala de aula em cada um dos três primeiros anos é de 

28,5 horas ou 38 aulas de 45 minutos por semestre. O cumprimento da carga horária 

é organizado em conjunto com a disciplina de Sociologia, de modo a permitir que se 

ofereçam duas aulas semanais, e não apenas uma como previsto no Projeto 

Pedagógico do Curso (PPC). O arranjo que torna isso possível é a divisão das turmas 

em duas (o próprio sistema de gestão escolar realiza essa divisão) e o trabalho com 

cada uma das partes durante metade do bimestre. Resumidamente, ofertam-se duas 

aulas semanais de quarenta e cinco minutos, durante metade do bimestre letivo, para 

cada uma das metades das turmas. Considerando-se que um bimestre típico tenha 

de oito a dez semanas, temos então que o tempo passado com cada metade de turma 

é de quatro ou cinco semanas, seguido de um período com igual duração em que os 

estudantes estão nas aulas de Sociologia38.  

Esse modelo vem inviabilizando que se faça uma experiência do pensamento 

filosófico em sala de aula. O que vem acontecendo, de fato, é muito mais a 

apresentação de uma história da filosofia ocidental do que a oportunização de uma 

experiência do pensamento semelhante àquela realizada por filósofas e filósofos. Em 

minha prática atual39 há pouco espaço, por exemplo, para a leitura de textos filosóficos 

em sala, para promover debates sistematizados – para além daqueles que já ocorrem 

no decorrer das aulas pelo próprio caráter dialógico que elas carregam em si –, ou 

mesmo para a prática de produção textual em chave filosófica.  

A ideia de utilizar o vídeo no ensino de filosofia, questão central que articula 

essa pesquisa, nasceu dessa realidade e do desejo de alcançar novos espaços e 

tempos para o ensino da filosofia. Além de lutar por espaços institucionais para a 

Filosofia, trata-se de ocupar novos espaços que a coloquem sempre mais próxima – 

e ao alcance – dos estudantes. Há, no entanto, um desafio que surge daí e poderia 

ser expresso no seguinte questionamento: como garantir (em sendo possível falar de 

garantias em educação) que o vídeo seja um espaço de experiência filosófica? Em 

busca da elucidação de tal questão seguimos com nossa investigação: primeiramente, 

delineando o que entendemos por experiência filosófica; então, poderemos investigar 

o lugar possível do vídeo no ensino de Filosofia. 

 

 
38 Nas turmas de quarto ano não ocorre essa divisão, pois possuem duas aulas semanais para cada 
um dos componentes curriculares em questão (Filosofia e Sociologia). 
39 Prévia à experiência do PROF-FILO. 
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2.2. Um passo prévio: em busca de uma concepção de Filosofia 

 

A nós, professoras e professores de Filosofia espalhados pelo Brasil, cabe a 

tarefa primordial de ensinar Filosofia. Mas o que é isso que se deve ensinar quando 

se pretende ensinar Filosofia? Curiosamente, esse questionamento passou ao largo 

da formação de muitos de nós. No meu caso específico, o PROF-FILO40 tem sido uma 

oportunidade privilegiada para retomar o enfrentamento dessa questão central, bem 

como de outras41 que se agrupam e acabam por formar essa emergente – e cada vez 

mais presente42 – área de pesquisa em Filosofia do Ensino de Filosofia. 

Toda filósofa ou filósofo que já se dedicou a refletir sobre a questão “o que é 

Filosofia?” se deparou com a dificuldade de formular uma resposta. O que nos parece 

possível no enfrentamento dessa questão – o que, aliás, estamos buscando realizar 

aqui – é apontar os elementos que julgamos indispensáveis a esse fazer, privilegiando 

aqueles que aparecem mais claramente na dimensão subjetiva dessa prática que 

chamamos filosofar. 

A tentativa de delinear nossa concepção de Filosofia é um esforço de alcançar 

maior clareza em nossa prática didática cotidiana (numa tentativa de práxis 

consciente) e se origina da proposição feita por Alejandro Cerletti em seu prolífico O 

ensino de filosofia como problema filosófico nos seguintes termos: 

 

O fato de, ao pretendermos ensinar filosofia, sermos conduzidos a, como um 
passo prévio, ter de ensaiar uma possível resposta à interrogação sobre que 
é filosofia, e que essa tentativa suponha já introduzir-se na filosofia, mostra 
que a sustentação de todo ensino de filosofia é, mais do que didática ou 
pedagógica, basicamente filosófica. (CERLETTI, 2009, p. 14). 

 
40 “O Mestrado Profissional em Filosofia (PROF-FILO) é um programa de pós-graduação destinado a 
ofertar curso de mestrado a professores de filosofia do ensino médio ou fundamental, na modalidade 
profissional, em rede e com abrangência nacional”. Disponível em: 
<http://www.humanas.ufpr.br/portal/prof-filo/prof-filo/>. 
41 Questões que versam sobre as relações da filosofia e seu ensino (questões de conteúdo, didática, 
avaliação, em suma, acerca das diversas possibilidades de concepções, atividades e procedimentos 
no ensino da filosofia), bem como de questões que versam sobre as variadas práticas de ensino 
incluindo “um amplo conjunto de experimentações na área de elaboração e avaliação de materiais 
didáticos, de novas metodologias de ensino, de processos de avaliação na disciplina, de análise 
conceitual de relatos de caso, de propostas de renovação curriculares, sempre tendo em vista o 
contexto cultural, social e político brasileiro contemporâneo” (cf. 
<http://www.humanas.ufpr.br/portal/prof-filo/area-de-concentracao-e-linhas-de-pesquisa/>). 
42 A esse respeito, vale conferir o crescimento das discussões dessa temática no âmbito da Associação 
Nacional de Pós-Graduação em Filosofia (ANPOF), em dois espaços, principalmente: o Encontro 
Nacional ANPOF Ensino Médio (que conta com a participação de professoras e professores de Filosofia  
que atuam na Educação Básica) que teve sua quarta edição realizada em outubro de 2018, além do 
reconhecimento institucional conferido pela criação do Grupo de Trabalho Filosofar e Ensinar a 
Filosofar. 
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Após tantas discussões teóricas e partilhas de experiência ocorridas no âmbito 

do núcleo do PROF-FILO da Universidade Federal do ABC, a necessidade de 

estabelecer uma concepção de Filosofia (ainda que precária ou provisória) tornou-se 

cada vez mais evidente. Não seria possível continuar em meu ofício de professor de 

Filosofia sem dar esse passo que Cerletti chama de prévio, ainda que por vicissitudes 

de minha formação ele não tenha sido dado antes.  

Além das variadas ocasiões ofertadas nesse programa de Mestrado 

Profissional, mais especificamente na disciplina de Filosofia do Ensino de Filosofia, 

que proporcionou um ambiente de partilha e nos colocou em contato com referencial 

teórico privilegiado para a discussão, pensei que esse momento de escrita acadêmica 

seria também uma ocasião apropriada para a realização disso que se pretende algo 

como um ensaio filosófico. Isso ocorre porque o PROF-FILO tem essa riqueza 

especial de ser um laboratório filosófico: ao nos convidar a propor saídas para os 

problemas que enfrentamos em nossas salas de aula, coloca-nos na posição de 

professores-filósofos e filósofos-professores que, num exercício marcadamente 

filosófico, refletem e buscam soluções para os problemas encontrados na realidade 

[escolar].   

 

A docência em filosofia convoca os professores e as professoras como 
pensadores e pensadoras, mais do que como transmissores acríticos de um 
saber que supostamente dominam, ou como técnicos que aplicam estratégias 
didáticas ideadas por especialistas para ser empregadas por qualquer um, 
em qualquer circunstância. (CERLETTI, 2009, p. 09). 

 

A partir dessa convocação que implica em pensar de modo filosófico na 

tentativa de dar conta da pergunta pelo quid da Filosofia – que, como vimos acima, 

advém da especificidade mesma do seu ensino – é que se faz o presente exercício 

de delinear uma concepção de Filosofia. Adiantamos que nossa concepção conta com 

elementos que já estão presentes em nossa prática, além de elementos que passaram 

e/ou passarão a fazer parte dela no decorrer do processo do PROF.  

A liberdade que tomamos na escrita (sem, no entanto, desconsiderar o rigor 

próprio ao fazer filosófico) e no elenco de elementos que se juntam para a composição 

de nossa concepção de Filosofia se origina da acolhida do que segue no excerto 

abaixo: 
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Quem deve estabelecer quais são os problemas concretos de ensinar filosofia 
são os que se enfrentam no dia a dia com a situação de ensinar, já que só 
eles estão em condições de ponderar com justeza todos os elementos 
intervenientes em cada situação pontual. (CERLETTI, 2009, p. 10). 

 

As vicissitudes do ensino de Filosofia são oriundas da concretude do real que 

toma a forma dos espaços educacionais que habitamos enquanto professores. A 

resposta caracterizada como proposta de ensino contextualizada, ou seja, como 

capaz de enfrentar os desafios de cada realidade particular, é trabalho de professor, 

mas também de filósofo – pressupondo-se que o ensino de Filosofia é problema 

filosófico, como o fazemos aqui.  

Nesse sentido, deve enfrentar um desafio crucial: desativar alguns 

mecanismos/dispositivos de poder que nos são inculcados durante a formação, 

especialmente a noção de que, enquanto aluno/a de Licenciatura em Filosofia, jamais 

se chegará a ser filósofo/a, devendo-se envergonhar, na verdade, caso tivesse algum 

dia tal pretensão. O que se poderia almejar, quando muito, seria tornar-se “mero/a” 

professor/a de Filosofia. 

A experiência vivenciada no núcleo do PROF-FILO da UFABC propiciou uma 

ressignificação dessa trajetória formativa e da prática profissional que dela derivou: 

ser professor [de Filosofia] permite que a práxis cotidiana em sala de aula se configure 

como filosofar, especialmente quando se toma por objeto de consideração e reflexão 

o ensino da Filosofia, o que só pode se dar de modo filosófico. O processo de tomada 

de consciência que nos trouxe até este ponto passa em grande medida pela noção de 

profanação que, como veremos na sequência, apropriamos de Giorgio Agamben e 

aplicamos à Filosofia. 

 

2.2.1. Profanação 

 

Em sua expressão grega, a Filosofia emergiu como experiência diretamente 

relacionada à democracia: é no espaço público que Sócrates atuará para abalar os 

saberes cristalizados na forma de certezas não refletidas. Depois de Sócrates, e 

durante grande parte da tradição ocidental do pensamento, essa parece ter sido a 

tônica da relação entre Filosofia e sociedade: uma relação fecunda de interpenetração 

e permeabilidade, à qual estavam convidados os cidadãos que ousassem fazer uso 

da própria razão, para recordarmos o ideário iluminista. 
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Mais recentemente, porém, essa relação parece ter se transformado. O ofício 

de filósofo deixou de estar aberto aos homens e mulheres racionalmente ousados, e 

passou a se concentrar nas mãos dos especialistas, que passaram a adotar uma 

espécie de métrica burocrático-excludente. A prática filosófica passou a estar cada 

vez menos ligada à problematização e reflexão de questões da pólis; em vez disso, 

passou a estar cada vez mais relacionada a práticas hermético-iniciáticas de exegese 

textual. Parece importar apenas o modo como são lidos os textos dos pensadores 

consagrados da tradição.  

Nesse sentido, os departamentos universitários de Filosofia parecem cada vez 

mais isolados da sociedade, constituindo-se numa espécie de Monte Olimpo onde 

habitam os pesquisadores iniciados nos elevados mistérios da leitura estrutural dos 

textos que contam com a nobre distinção do selo de controle de origem filosófica. 

Desse modo, e assim apartada, a Filosofia acaba por assumir um caráter religioso 

como depreendemos do que segue: 

  

Pode-se definir como religião aquilo que subtrai coisas, lugares, animais ou 
pessoas ao uso comum e as transfere para uma esfera separada. Não só não 
há religião sem separação, como toda separação contém ou conserva em si 
um núcleo genuinamente religioso. (AGAMBEN, 2007, p. 65). 

 

Como saber religioso, a Filosofia acaba por parecer ao homem e mulher 

comuns um saber de gente excêntrica e desocupada, com nenhuma possibilidade de 

interface com sua vida cotidiana. Apartada do vulgo dos homens, a religião filosófica 

se encontra ocupada não mais em oferecer respostas – oriundas da reflexão crítica – 

aos problemas comuns dos habitantes da contemporaneidade; apresenta-se, antes, 

como busca de uma pretensa verdade dogmática a ser encontrada na pesquisa 

histórica devotada a decifrar a lógica interna dos sistemas filosóficos43.  

Para os habitantes do “Olimpo filosófico”, parece não haver vida inteligente fora 

dos círculos de iniciados representados exemplarmente nos programas de pós-

graduação e grupos de pesquisa. A concepção da impossibilidade de prática filosófica 

além-Olimpo se traduz no desinteresse com que é tratado o ensino de Filosofia em 

outros níveis de ensino como, por exemplo, na educação básica (ensino fundamental 

ou médio). Às “entidades divinais” não resta dúvida da impossibilidade de prática 

filosófica diversa daquela que é seu monopólio.  

 
43 cf. PEREIRA, 1975, p. 15 
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Como professor de Filosofia no ensino médio, e pelo que venho escrevendo 

até o momento, não é difícil imaginar que minha posição é diametralmente oposta a 

essa. Meu entendimento é de que a Filosofia deve estar ao alcance de todas e todos, 

especialmente do público de jovens que acorrem às aulas de Filosofia nos cursos de 

ensino médio Brasil afora, mas também da sociedade em geral. Não mais a exclusiva 

redução da experiência filosófica ao hermetismo dos métodos hermenêuticos para 

exegese da história da filosofia; em vez disso, avançar rumo à multiplicidade de 

práticas filosóficas que sejam igualmente reconhecidas como tais. 

Como contraponto a essa redução da Filosofia a um espaço e uso sagrados, 

minha proposta é fazer uso – tomando-a como ferramenta conceitual para pensar o 

tempo presente44 – da noção de profanação apresentada por Agamben, e que se 

encontra no excerto abaixo: 

 

Os juristas romanos sabiam perfeitamente o que significa “profanar”. 
Sagradas ou religiosas eram as coisas que de algum modo pertenciam aos 
deuses. Como tais, elas eram subtraídas ao livre uso e ao comércio dos 
homens, não podiam ser vendidas nem dadas como fiança, nem cedidas em 
usufruto ou gravadas de servidão. […] 
“Profano” – podia escrever o grande jurista Trebácio – “em sentido próprio 
denomina-se àquilo que, de sagrado ou religioso que era, é devolvido ao uso 
e à propriedade dos homens”. (AGAMBEN, 2007, p. 65). 

 

Aplicando-se tais noções à Filosofia, nosso entendimento é de que ela deve ser 

devolvida “ao uso e à propriedade dos homens”, isto é, ela deve ser profanada. Assim, 

há que se atuar para que ela não seja mais um saber confiscado e confinado aos 

departamentos universitários, mas, sim, um espaço que, ao ter seus dispositivos de 

poder desativados, seja devolvido ao uso comum de todas as mulheres e homens. 

Profanar a Filosofia é reabilitar seu uso na esfera comum da vida humana. 

Nesse sentido, reiteramos nosso entendimento de que não há apenas uma prática 

filosófica possível. Não se pode resumir o fazer filosófico a uma metodologia de leitura 

de um determinado gênero de textos carimbados pela tradição com a pecha de 

“filosófico”, como se pudesse haver uma instância universal de controle e 

reconhecimento desse tipo de atividade. A atividade filosófica não é redutível a 

qualquer fórmula ou receita universal.  

 
44 A esse respeito, cf. abaixo: Item 3 – Imagens Foucaultianas. 
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O risco envolvido na pretensão de abarcar a Filosofia numa fórmula unívoca é 

de que se carregue tanto nos critérios de sua delimitação que se acabe, enfim, por 

esvaziá-la. Exemplo disso se encontra em muitos espaços filosóficos de formação 

docente. Não é raro ouvir de professoras e professores de Filosofia relatos acerca de 

sua formação nos quais consta terem sido desencorajados, tanto quanto possível, a 

qualquer pretensão de se compreenderem ou mesmo se chamarem por filósofas e 

filósofos.  

Tal interdição parece se originar de um disseminado entendimento da Filosofia 

não como enfrentamento de questões oriundas da problematização do mundo e busca 

de respostas mediadas pela flexão do pensamento crítico sobre si mesmo (ou seja, 

de um uso da racionalidade à disposição de qualquer um que ouse se utilizar dela), 

mas da Filosofia como objeto sagrado e de veneração, esvaziado de sua possibilidade 

de uso, cujo acesso se encontra interditado à maioria. Em suma, tal interdição parece 

se tratar de fazer da Filosofia uma peça de museu. 

 

A impossibilidade de usar tem o seu lugar tópico no Museu. A museificação 
do mundo é atualmente um dado de fato. Uma após outra, progressivamente, 
as potências espirituais que definiam a vida dos homens – a arte, a religião, 
a filosofia, a ideia de natureza, até mesmo a política – retiraram-se, uma a 
uma, docilmente, para o Museu. Museu não designa, nesse caso, um lugar 
ou um espaço físico determinado, mas a dimensão separada para a qual se 
transfere o que há um tempo era percebido como verdadeiro e decisivo, e 
agora já não é. […] De forma mais geral, tudo hoje pode tornar-se Museu, na 
medida em que esse termo indica simplesmente a exposição de uma 
impossibilidade de usar, de habitar, de fazer experiência. (AGAMBEN, 2007, 
p. 73). 

 

Contra a museificação da Filosofia, advogamos sua profanação. Em vez de 

reduzir o fazer filosófico às práticas intradepartamentais das universidades, propomos 

levar a Filosofia a mais gente apostando na possibilidade “de usar, de habitar, de fazer 

experiência” dela nas mais diversas esferas da vida humana e para o perfil mais 

diverso possível. Para que isso ocorra é preciso ensinar Filosofia a tantas e tantos 

quanto possível. “Democratizar o acesso” como se diz de tanta coisa hoje em dia. E 

para pensar no modo que deverá adquirir esse ensino, usaremos a noção de contágio 

como forma de transmissão da Filosofia.  

Nesse sentido, Ceppas já fazia notar que essa ideia se faz presente ao longo 

do desenvolvimento da tradição ocidental de pensamento: “De Sócrates a 

Wittgenstein, a filosofia e sua transmissão são pensadas sob a forma de contágio” 
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(CEPPAS, 2010, p. 47).  O que esse contágio quer significar? Ao propagar uma certa 

atitude ante o saber, um certo modo investigativo de se acercar do mundo, o professor 

acaba por contagiar o aluno. Contudo, é possível avançar mais com essa ideia de 

contágio se o tomarmos na acepção de contato que desencanta e restitui à esfera 

profana o que antes fora feito sagrado como se vê abaixo: 

 

O que foi separado ritualmente pode ser restituído, mediante o rito, à esfera 
profana. Uma das formas mais simples de profanação ocorre através de 
contato (contagione) no mesmo sacrifício que realiza e regula a passagem da 
vítima da esfera humana para a divina. Uma parte dela (as entranhas, exta: 
o fígado, o coração, a vesícula biliar, os pulmões) está reservada aos deuses, 
enquanto o restante pode ser consumido pelos homens. Basta que os 
participantes do rito toquem essas carnes para que se tornem profanas e 
possam ser simplesmente comidas. Há um contágio profano, um tocar que 
desencanta e devolve ao uso aquilo que o sagrado havia separado e 
petrificado. (AGAMBEN, 2007, p. 66, grifo nosso). 

 

Profanar a Filosofia significaria, desse modo, permitir que os estudantes façam 

uso dela, que a toquem e dela façam uso na dinamicidade própria da vida humana. 

Sem essa restituição à esfera comum a Filosofia se torna peça de museu ou, nos 

termos empregados por Cerletti, “peças de uma loja de antiguidades” apresentadas 

numa “lógica do antiquário filosófico, que atesoura joias para oferecê-las a alguns 

poucos privilegiados” (2009, p. 87).  

Nosso entendimento é de que a saída para esse duplo movimento de 

sacralização / museificação da Filosofia consiste numa dupla reação contrária: 

primeiramente, promover o contágio da Filosofia para que se faça uso destemido / 

profanado dela (pensamos aqui na prática filosófica central de problematizar a 

realidade e buscar respostas para tais problemas). Em seguida, apostar que esse uso 

a retire da esfera privada e a coloque de volta no espaço público, como construção 

coletiva marcada fundamentalmente pelo diálogo que permite haver sempre lugar 

para o pensamento do outro45.  

Após essa apologia da necessidade de profanação da Filosofia (que 

entendemos ser condição de possiblidade para seu ensino na educação básica), 

seguiremos com a tarefa de apresentar os elementos que compõem nossa concepção 

de filosofia. Tomamos a liberdade de, no desenvolvimento dessa tarefa, explicitar a 

 
45 Cf. CERLETTI, 2009, p. 87 
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interlocução com os principais autores que nos auxiliaram em nosso processo de 

reflexão e construção teórica.  

 

2.2.2. Centralidade do problema 

 

O primeiro elemento presente em nossa concepção de Filosofia é aquele que 

emerge do ato de perguntar. Não há possibilidade de fazer filosófico que não passe, 

necessariamente, pelo estranhamento da realidade que acaba por tomar a forma de 

questionamento. Contudo, o mero estranhamento questionador não é condição 

suficiente para o filosofar, dado que pode conduzir à mera aceitação do senso comum 

como tentativa de elucidação da pergunta. Mantido nessa superficialidade, o 

questionamento se torna inócuo, e perde sua potencialidade de produzir a 

problematização que conduz à reflexão. A esse respeito, é exemplar o que nos 

apresenta o professor Mário Porta: 

   

Uma vaga vivência de insatisfação, por mais intensa que seja, não basta para 
que tenhamos um problema filosófico. Ela pode ser o primeiro passo (e 
geralmente é), mas o que define o filósofo é o fato de que ali onde o 
entendimento comum se contenta com tal insatisfação (e crê, eventualmente, 
que ela, enquanto pura “resistência”, já é o pensamento de um problema) o 
filósofo a conduz à forma de uma pergunta explícita bem definida e, por tal 
motivo, suscetível de resposta. (PORTA, 2014, pp. 32-33). 

 

Como se pode perceber, não basta a insatisfação para que haja 

problematização. Faz-se necessário que o estranhamento abra caminho para um 

perguntar-se explícito e bem definido46, pois é apenas dessa forma que o problema 

enseja do sujeito filosofante um exercício racional específico que se ocupa da tentativa 

de elucidar tal tipo de questionamento. A esse exercício ou forma específica de uso 

da razão chamamos Filosofia.  

Nesse sentido, entendemos que a problematização constitui elemento primeiro 

e indispensável para qualquer prática que se pretenda filosófica. Não há possibilidade 

de filosofar que não passe inexoravelmente por problematizar a realidade. E isso tem 

 
46 “O que faz com que, em última instância, uma pergunta ou um questionamento seja ‘filosófico’? O 
que o distingue de outro tipo de interrogantes? Diremos, em princípio, que a definição do caráter 
filosófico de uma pergunta depende do tipo de resposta esperada por aquele que a formula. Ou seja, o 
que faz com que uma interrogação possa ser considerada filosófica, fundamentalmente, está mais na 
intencionalidade de quem pergunta, ou se pergunta, do que na pergunta em si.” (CERLETTI, pp. 24-
25). 
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ressonância no ensino de Filosofia, o que nos leva a compartilhar do entendimento de 

que “a compreensão do problema deve constituir o núcleo essencial, o eixo, tanto do 

ensino quanto da aprendizagem da filosofia. Não é possível ‘entender’ filosofia se não 

se entende ‘o problema’ abordado por um filósofo.” (PORTA, 2014, p. 17). 

A problematização tomada como eixo central do ensino de Filosofia tem 

implicações diretas em pelo menos uma das questões mais candentes do campo da 

Filosofia do Ensino de Filosofia, a saber: o que deve ser ensinado quando 

pretendemos ensinar Filosofia?  

Quando a centralidade recai sobre a problematização que, por sua vez, conduz 

ao uso da razão como prática de elucidação de questões, a consequência é que não 

se pode mais pensar o ensino de Filosofia na chave de uma exclusividade, ou seja, 

não é exclusivamente o ensino de um conjunto de conteúdos procedimentais (técnicas 

de argumentação, por exemplo), nem exclusivamente o tratamento de certos 

conjuntos temáticos (por exemplo, o tema da justiça ou da liberdade), nem ainda 

exclusivamente a transmissão de certos conteúdos históricos mais ou menos 

ordenados numa tradição ininterrupta chancelada como filosófica.  

Impossibilitado o ensino de Filosofia nessa chave da exclusividade, o que 

caberia a nós, professoras e professores que nos propusemos a ensiná-la? A saída 

para essa impossibilidade [exclusivista] reside exatamente na problematização como 

eixo do fazer filosófico – e, portanto, também de seu ensino e aprendizagem. A 

problematização é per se início da prática filosófica e passagem que conduz ao cerne 

desse fazer específico. Desse modo, a impossibilidade de se ensinar Filosofia em 

chave [de abordagem] exclusivista acaba por nos reconduzir ao postulado kantiano 

repetido à exaustão e que encontramos citado abaixo:  

 

É bem sabido que Kant, em citadíssima passagem, afirma que não se pode 
ensinar filosofia, mas apenas ensinar a filosofar. O filósofo de Königsberg 
quer dizer outra coisa do que geralmente se lhe atribui; assim, por exemplo, 
ele jamais entenderia por filosofia “história da filosofia” (algo que hoje seria 
para nós uma primeira identificação). A oposição que lhe interessa é entre 
uma ciência constituída como um conjunto de verdades e uma atividade da 
razão. Como a filosofia não é a primeira, mas propriamente a segunda, não 
há aqui o que ensinar no sentido de uma transmissão de conteúdos. (PORTA, 
2014, p. 23). 

 

Assim, temos que, para Kant, se a Filosofia consistisse numa “ciência 

constituída como um conjunto de verdades”, então seria possível ensiná-la. 
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Igualmente, se a entendermos como o resultado do pensamento humano recolhido na 

forma de história da Filosofia, então ensiná-la consistiria basicamente em transmitir 

tais conteúdos aos estudantes.  

Acontece, porém, que tais concepções, se aceitas, acabariam por neutralizar 

tais conteúdos, pois que desconsiderariam exatamente aquilo – um modo específico 

de utilização da razão – que foi indispensável na constituição desses mesmos 

conteúdos. Em suma, tratar-se-ia de efetuar um silenciamento do cerne da Filosofia, 

isto é, o filosofar, em nome de salvar o conteúdo produzido nesse processo. 

A essa altura, supomos evidenciado nosso entendimento de que ensinar 

Filosofia é ensinar a filosofar. Por isso, entendemos que é no enfrentamento dos 

problemas surgidos do questionamento da realidade que se torna possível realizar 

essa tarefa. Por conseguinte, como temos defendido até o momento, o ensino da 

Filosofia deverá ter como elemento central o questionamento que conduz à 

problematização e que, por sua vez, conduz à prática filosófica de fazer uso da razão 

na elucidação de tais questões/problemas47.  

Ora, se ensinar filosofia é ensinar a filosofar e, para tanto, é necessário 

problematizar, a pergunta que poderia surgir a essa altura é: (se há tal possiblidade) 

como ensinar a problematizar? A resposta que propomos é mais simples do se poderia 

imaginar e já foi apresentada por outro autor: 

 

O filosofar se apoia na inquietude de formular e formular-se perguntas e 
buscar respostas (o desejo de saber). Isso pode sustentar-se tanto no 
interrogar-se do professor ou dos alunos e nas tentativas de respostas que 
ambos se deem, bem como no de um filósofo e suas respostas. Essas 
respostas que os filósofos se deram são, paradigmaticamente, suas obras 
filosóficas. (CERLETTI, 2009, pp. 20-21). 

 

Como se pode perceber, a problematização surge desse desejo de saber, 

origem mais remota da Filosofia, que se traduz na forma da inquietude humana que 

nos leva à pergunta e busca de respostas. Parece, de fato, ser a dúvida que nos move 

como afirmava a personagem Trinity no filme The Matrix de 1999. No contexto da sala 

de aula, como foi apresentado acima, esse perguntar-se pode ser provocado a partir 

 
47 Nossa formulação está livremente inspirada no seguinte trecho: (…) ensinar filosofia supõe 
basicamente ensinar a filosofar e caracterizamos o filosofar – mais do que pela aquisição [de] certos 
conhecimentos ou pelo manejo de alguns procedimentos – por um traço distintivo: a intenção e a atitude 
insistente do perguntar, do problematizar e, de acordo com isso, de buscar respostas. (CERLETTI, 
2009, p. 29). 
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de uma multiplicidade de fontes: as inquietudes próprias dos estudantes, aquelas do 

professor, ou ainda as inquietudes que ensejaram a escrita das obras filosóficas – 

adicionamos aqui o universo audiovisual, com sua infinidade de filmes e possibilidades 

– que podem ser lidas em aula.  

Em se tratando das inquietudes próprias dos estudantes, parece ser mais fácil 

auxiliar a que se tornem problemas que ensejem o filosofar deles. Desafio maior se 

nos apresenta quando as inquietudes se originam do professor ou de alguma obra 

filosófica. Importante notar, nesse sentido, que não se deve jamais apostar na mera 

reutilização das inquietudes alheias, sem que elas se tornem próprias dos estudantes. 

 
Mas é muito diferente “explicar” as respostas que, em um contexto histórico 
e cultural determinado, um filósofo se deu, do que os estudantes e o professor 
tentarem se apropriar dos questionamentos desse filósofo, para que essas 
respostas passem a ser, também, respostas a problemas próprios. 
(CERLETTI, 2009, pp. 20-21). 
 

A tarefa mais importante do professor nessa etapa da prática de ensino não é 

definitivamente explicar os problemas; trata-se, primordialmente, de auxiliar que tais 

questionamentos sejam apropriados pelos estudantes e possam conduzi-los ao duplo 

movimento de, primeiramente, torná-los problemas próprios48 para, em seguida, 

dedicarem-se a enfrentá-los com a ousadia de quem escolhe fazer uso da própria 

razão. Em suma, “o perguntar filosófico é, então, o elemento constitutivo fundamental 

do filosofar e, portanto, do ‘ensinar filosofia’” (CERLETTI, 2009, pp. 20-21).  

Depois de estabelecida a centralidade do questionamento, teríamos ainda 

outra questão acerca do lugar do perguntar-se no ensino de Filosofia (em sua relação 

com a dimensão de dialogicidade desta última). A esse respeito temos que 

 
(…) a reflexão sobre o ensino filosófico deveria voltar-se (…) para as 
condições de possibilidade das perguntas filosóficas. E para como é possível 
criar um âmbito em que um grupo de alunos, e cada um daqueles que o 
integram, assuma como próprio alguns interrogantes filosóficos. (CERLETTI, 
2009, pp. 25-26). 
 

O questionamento sobre as condições de possibilidade do perguntar-se 

filosófico e do grupo interrogador-filosófico conduz, em nossa concepção, para a 

dimensão da dialogicidade. Na dinâmica de uma razão praticada em diálogo é que se 

encontra o ensejo para ultrapassar o questionamento problematizador em busca de 

respostas para as interrogações oriundas do tempo presente. Nesse sentido, aliás, 

 
48 A esse respeito, cf. abaixo: Item 3) Imagens Foucaultianas, b) Filosofia do Tempo Presente.  
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entendemos que não basta promover esse modo filosófico de perguntar-se para que 

ocorra o ensino de Filosofia. Como dissemos, o questionamento atua para 

mobilizar/engajar a razão numa atividade específica de reflexão que busca enfrentar 

os problemas antes levantados. Para dar conta desse trabalho filosófico, importa fazer 

uso de ferramentas apropriadas. Daí falarmos em oficina. 

 

2.2.3. Oficina do pensamento  

 

Antes de avançar em nossa proposta, uma digressão: o que diferenciaria o que 

estamos propondo daquilo que Gallo (2006) propõe como “oficina de conceitos”? 

Antes de diferenciar, no entanto, convém mencionar haver um elemento que aproxima 

as duas propostas, a saber, a noção de que a prática filosófica é um trabalho, que, 

por isso mesmo, demanda ferramentas49 para sua realização. Nesse sentido, o 

espaço do fazer filosófico se trata, portanto, de uma oficina como espaço de trabalho. 

A diferenciar nossas propostas, teríamos três elementos principais: o referencial 

teórico, a proposta pedagógica e o aspecto metodológico. 

Quanto ao referencial teórico, Gallo é reconhecido por sua interlocução com 

Deleuze; de minha parte, a aproximação com a Filosofia Francesa Contemporânea se 

dá por meio de Foucault (o que, aliás, pouco aparece no âmbito desta pesquisa, com 

exceção da noção de caixa de ferramentas). Apesar da amizade que marcou a vida 

de tais autores, os desdobramentos que o pensamento de cada um deles promove 

sobre a proposta de Gallo e a minha fazem com que se produzam caminhos diversos.  

Outro elemento que diferencia nossas propostas é a pedagogia do conceito 

proposta por Gallo (2008): o autor argumenta que, devido ao fracasso de toda 

“pedagogia do problema” tentada até o momento, o modo de se alcançar o problema 

– pensado deleuzianamente, conforme referido pelo autor, como experiência singular 

– seria por meio de um movimento retrospectivo que levaria da consideração do 

conceito até o problema que ensejou sua produção.  

Não obstante ser a problematização elemento central da prática filosófica que 

ambos defendemos, o movimento que realizamos na efetivação dessa prática parece 

ser diferente: partindo-se necessariamente do estabelecimento de um problema, 

 
49 Como farei adiante, Gallo (2016, p. 03) também se vale da noção de caixa de ferramentas que se 
encontra no pensamento de Michel Foucault.  
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propomos um filosofar que se ocupe do tempo presente e dos problemas dele 

oriundos, valendo-se dos conceitos fabricados no decorrer da tradição filosófica na 

medida em que apresentam aos estudantes possibilidades de enfrentamento filosófico 

de questões semelhantes/aproximadas àquelas que eles [estudantes] estabeleceram 

no momento atual. Não o retorno a certo problema supostamente originário, mas a 

utilização de ferramentas que, a despeito de anterior utilização, servem principalmente 

para o enfrentamento do momento presente. 

Diferimos, finalmente, na questão metodológica. A oficina de conceitos se 

traduz em quatro momentos: sensibilização, problematização, investigação e 

conceituação. Excetuando-se a etapa da sensibilização, todas as demais etapas nos 

parecem fundamentais a qualquer prática que se pretenda filosófica. Nesse sentido, 

seria impossível que nossa proposta não compartilhasse, de algum modo, dessas 

características. Há, entretanto, uma marcada diferença de entendimento quanto ao 

aspecto que Gallo chama de sensibilização.  

 

Trata-se, em outras palavras, de fazer com que os estudantes vivam, “sintam 
na pele”, um problema filosófico, a partir de um elemento não filosófico. Trata-
se de fazer com que os estudantes incorporem o problema, para que possam 
vir a criar um conceito incorporal. Penso que essa primeira etapa pode ser 
bem sucedida com o recurso a peças artísticas: uma música, um poema, um 
quadro, um conto, um filme; ou mesmo um desenho animado, uma história 
em quadrinhos... Em suma, algo que chame a atenção dos estudantes, 
sobretudo por falar sua própria linguagem, e que desperte seu interesse por 
um determinado problema. (GALLO, 2006, p. 27). 

 

Não compartilhamos do que propõe o referido autor em duplo sentido: 

primeiramente, não compartilhamos a ideia de que expressões artísticas (música, 

poema, quadro, conto, filme, desenho animado, história em quadrinhos etc.) sejam 

não filosóficas; em segundo lugar, não compartilhamos do entendimento acerca da 

posição que pode ocupar uma expressão artística, mais especificamente o cinema no 

âmbito desta pesquisa, no processo de ensinar filosofia/filosofar. Como veremos 

adiante, o que se propõe neste trabalho é o filme utilizado no ensino de Filosofia não 

apenas como elemento sensibilizador (ou ainda exemplificador e/ou ilustrativo). Nosso 

entendimento é de que o filme dá o que pensar filosoficamente, podendo se configurar, 

portanto, como elemento propriamente filosófico.  

Digressão realizada, retornemos ao percurso prévio. Na prática filosófica, o 

questionamento cumpre um papel programático. Apesar de ser “a dúvida que nos 
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move”, as filósofas e filósofos não somos fetichistas da indagação ensimesmada. 

Aliás, exatamente porque nos move, a problematização põe em marcha nossa razão 

na busca de respostas aos problemas levantados, ou seja, é a partir do 

questionamento problematizador que empreendemos o esforço reflexivo e 

compreensivo da razão em ordem a construir respostas que permitam compreender 

a realidade. 

Sendo assim, após o estabelecimento do problema, é importante avançar em 

direção ao enfrentamento dele. Como o pensamento não ocorre ex nihilo, e filosofar 

não significa reinventar a roda, surge então a necessidade de se providenciar material 

que atue como substrato para esse modo específico de exercício do pensamento. E, 

por ser filosófico, tal enfrentamento se dá no campo da razão, fazendo uso de 

elementos que permitirão o desenvolvimento de uma prática reflexiva apropriada. 

Para tanto, faz-se mister um recolhimento à oficina do pensamento. 

Oficina do pensamento é o momento de nossa concepção em que todos 

aqueles que, sensíveis ao convite à Filosofia, e tendo sido mobilizados por alguma 

questão ou problema, devem se municiar de instrumentos propícios que os auxiliem 

na tarefa de enfrentar o problema definido. Sendo assim, trata-se do momento em que 

a filósofa ou filósofo munir-se-á de ferramentas conceituais hauridas da tradição do 

pensamento filosófico e as utilizará de modo a trabalhar sobre a questão (ou questões) 

levantada no momento prévio de problematização, com o inequívoco objetivo de 

elaborar uma resposta, em chave conceitual, ponto de chegada de todo exercício 

filosófico.  

Colocado de outro modo, seria o momento de, partindo-se da atualidade do 

problema, buscar na tradição do pensamento filosófico um conjunto de ferramentas 

que possibilitem seu enfrentamento com o manifesto objetivo de atualização da 

problemática em termos contemporâneos, bem como da proposição de respostas 

atuais que conduzam para os dias presentes a prática filosófica, o que defendemos 

ser a finalidade principal de todo fazer filosófico e, por conseguinte, do ensino de 

Filosofia que propomos neste trabalho. 

Essa dimensão de nossa concepção de Filosofia é construída partindo-se de 

duas noções de que nos apropriamos do pensamento do filósofo francês Michel 

Foucault: 
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Em primeiro lugar, a noção de caixa de ferramentas, onde se encontram 

ferramentas que permitam aos estudantes/filósofos o tratamento da problemática 

levantada, tendo como recurso um paradigma filosófico precedente, ou seja, um 

modelo de enfrentamento que se tenha ocupado de problema idêntico ou aproximado 

àquele que se propõe pensar no momento atual.  

Em seguida, a noção de Filosofia do tempo presente, isto é, um modo de fazer 

filosófico que privilegia a atualidade dos problemas a serem enfrentados, e das 

respostas a serem propostas, ainda que sempre tomando-os em sua inexorável 

remissão à tradição filosófica do pensamento, com base na compreensão de que o 

engajamento no enfrentamento dos problemas atuais é movimento indispensável na 

constituição de qualquer reflexão filosófica. 

 

2.2.3.1. Caixa de ferramentas 

 

No âmbito de uma oficina do pensamento, conforme propusemos acima, a 

primeira noção, tão basilar que chega a determinar a escolha do termo oficina (e sua 

evidente remissão à ideia de trabalho), encontra-se numa entrevista concedida por 

Foucault em 1975, na qual o autor francês se expressa nos seguintes termos: 

 

Meu discurso é, evidentemente, um discurso de intelectual e, como tal, opera 
nas redes de poder em funcionamento. Contudo, um livro é feito para servir 
a usos não definidos por aquele que o escreveu. Quanto mais houver usos 
novos, possíveis, imprevistos, mais eu ficarei contente.  
Todos os meus livros, seja História da loucura seja outro podem ser pequenas 
caixas de ferramentas. Se as pessoas querem mesmo abri-las, servirem-se 
de tal frase, tal idéia, tal análise como de uma chave de fenda, ou uma chave-
inglesa, para produzir um curto-circuito, desqualificar, quebrar os sistemas de 
poder, inclusive, eventualmente, os próprios sistemas de que meus livros 
resultaram ... pois bem, tanto melhor! (FOUCAULT, 2006, p. 52). 

 

O excerto é bastante elucidativo: Foucault entende que suas frases, ideias e 

análises são ferramentas a serem utilizadas de modos “novos, possíveis, imprevistos”, 

especialmente como instrumentos capazes de produzir instabilidades nos 

circuitos/sistemas de poder. Tais instrumentos encontram-se nas “pequenas caixas 

de ferramentas” que são suas obras.  

Dessa noção foucaultiana deriva a presente dimensão de nossa concepção 

filosófica, a qual podemos expressar assim: o fazer filosófico acontece 

inexoravelmente num permanente e profícuo diálogo com a tradição filosófica do 
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pensamento, que não deve ser tomada como repositório de verdades, museu ou 

depósito de relíquias e antiguidades, mas como caixa de ferramentas que se encontra 

disponível para aqueles que se disponham ao trabalho de problematizar o próprio 

presente e fazer uso da razão na busca da elucidação das questões levantadas. Do 

mesmo modo que para Foucault suas obras eram como “pequenas caixas de 

ferramentas”, em nossa concepção a caixa de ferramentas é a tradição filosófica do 

pensamento. Nela se encontram ferramentas (ideias, noções, conceitos, sistemas, 

métodos etc.) com as quais o trabalho filosófico pode ser realizado de modo mais 

apropriado.  

Além disso, o recurso à caixa de ferramentas não é mera repetição de ideias 

formuladas anteriormente; é diálogo com a tradição que deve, por sua vez, servir como 

balizadora do fazer filosófico, ou seja, oferecer um (ou mais) paradigma(s) de 

enfrentamento, que possa ser apropriado e atualizado contemporaneamente, levando 

a que sejam encontradas novas respostas ou, no mínimo, que as respostas dadas no 

passado sejam atualizadas para que façam sentido nos tempos atuais. 

Nesse sentido é que afirmamos constituir parte do fazer filosófico a 

necessidade de permanecer em diálogo com esse continuum sob risco de se 

pretender inventar a roda de novo. Reiteramos: há que ter bem claro que não se trata 

de fazer recurso à tradição como tentativa de encontrar respostas prontas. Cada 

filósofa ou filósofo buscou a seu modo enfrentar os problemas de seu tempo. Esse é 

o convite que segue sendo feito a quem se dispõe a filosofar.  

Essa dimensão de nossa concepção está intimamente relacionada com a 

noção de profanação da Filosofia (que apresentamos anteriormente). Escolhemos 

essa imagem porque entendemos que pensamentos, noções, conceitos e sistemas 

filosóficos não devam ser tratados com reverência como se fossem peças de museu 

ou objetos de culto religioso; devem, na verdade, servir como ferramentas para a 

Filosofia que, sendo uma atividade humana, é também uma forma de trabalho.  

E, como é costumeiramente feito com qualquer tipo de ferramenta, a escolha 

da mais apropriada e o uso que dela é feito são definidos pelo que é posto pela 

realidade. Por estar desprovida de qualquer noção de uso especial (sacralidade), as 

ferramentas habitam o cotidiano humano de modo comum, e delas se faz uso sempre 

conforme seja o necessário.  
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Em suma, após o levantamento de um problema a ser enfrentado, para que o 

tratamento seja filosófico (e considerando-se, como dito anteriormente, que não se 

pensa ex nihilo), faz-se necessário o diálogo com a tradição filosófica para encontrar 

ferramentas que, utilizadas como originalmente formuladas ou devidamente 

assimiladas e adaptadas, auxiliarão nessa tarefa de enfrentamento de problemas 

como busca racional de respostas. 

 

2.2.3.2. Filosofia do Tempo Presente 

 

O segundo elemento que confere sustentação a nossa proposição de uma 

oficina do pensamento – especialmente por marcar o âmbito temporal em que o 

trabalho [filosófico] se realiza – é a noção de Filosofia do Tempo Presente, que pode 

ser vislumbrada no excerto abaixo: 

 

Foucault considerava que o opúsculo de Kant “Que é Ilustração?” havia 
deixado entrever uma questão-chave que até estes dias não deixou de 
inquietar à filosofia: a tematização do presente, a consideração da atualidade 
do filósofo. A interrogação que o filósofo realiza de suas condições 
contemporâneas e, diante das quais, ele tem que se situar, abre caminhos 
vitais. […] O filósofo sai do anonimato de uma tarefa impessoal e se situa 
como referente de toda investigação de seu presente. (CERLETTI, p. 50) 

 

O presente é o tema fundamental de todo fazer filosófico em nossa concepção. 

É a partir dele que todo e qualquer problema se torna capaz de mobilizar nossa razão 

para a realização do trabalho filosófico. A isso chamamos de Filosofia do Tempo 

Presente. 

Essa tematização do presente não é exclusividade de nossa concepção de 

Filosofia; Michel Foucault, num texto de 1984 denominado O que são as Luzes? 

(FOUCAULT, 2008), já havia realizado esse movimento. No referido texto, o professor 

do College de France discorre sobre o opúsculo em que Kant se propõe responder à 

questão acerca do esclarecimento.  

Em consonância com a análise foucaultiana do texto de Kant, entendemos que 

a Filosofia se caracteriza pela ousadia de se fazer uso da própria razão em busca de 

encontrar respostas para os problemas que se nos apresentam agora. Em suma, a 

partir das contribuições de Kant e Foucault, entendemos e propomos que filosofar é 

tarefa sempre contemporânea – e urgente! – que marca o processo de saída da 
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menoridade através do uso destemido da razão. Filosofar é, portanto, responder ao 

imperativo kantiano (ainda mais importante que o categórico): Sapere Aude! 

O modo de pensar os problemas do nosso tempo, ou seja, as questões de 

agora, desenvolve-se num duplo aspecto: como pensamento DO presente e como 

pensamento NO presente. No primeiro aspecto, está implicado o momento atual como 

substrato privilegiado de qualquer reflexão, ou seja, é a atualidade do problema que 

mobiliza o filósofo a buscar respostas, como temos afirmado, e a construir novos 

sentidos de compreensão. A importância que a tematização do presente adquire em 

nossa concepção deriva do entendimento de que apenas problemas 

atuais/atualizados são capazes de mobilizar e engajar o pensamento no exercício 

filosófico de busca/construção de respostas.  

No segundo aspecto, o que está implicado, por sua vez, é o próprio caráter 

ontológico daquele que filosofa, isto é, certo modo de ser e atuar, cujo destino 

inescapável é ser fiel ao seu próprio momento histórico. De outro modo, o que temos 

nesse segundo aspecto é a contemporaneidade inexorável do sujeito filosofante e, 

por conseguinte, o caráter contemporâneo que possuirá todo trabalho realizado por 

esse sujeito e que possa ser qualificado como filosófico. 

Essa Filosofia do Tempo Presente determina, inclusive, o modo como se 

utilizará a caixa de ferramentas apresentada anteriormente. O recurso à história da 

filosofia é realizado numa dupla chave de entendimento. Primeiramente, como busca 

de paradigma prévio que apresente um modelo válido de enfrentamento de problema 

semelhante; aqui, o objetivo é unicamente inspirar na busca de novas soluções, sem 

necessidade se inventar a roda novamente.  

Além disso, o recurso à tradição é feito numa chave dialógica, que aproxima 

pensadoras e pensadores de diferentes momentos da história. A filosofia do tempo 

presente não inviabiliza o diálogo com a tradição filosófica; antes, confere uma nova 

perspectiva para ele: passa a ser um diálogo entre filósofos (estudante e autor da 

tradição) que, cada um a seu modo e em diferentes contextos, buscam o 

enfrentamento de problemas atuais (antes e agora).  

Permite-se passar, desse modo, de um fazer museográfico, ocupado apenas 

em listar os argumentos apresentados por autores clássicos (domesticados e 

esvaziados de suas potências para poderem caber na lógica do Museu), para a 

proposição de uma prática que se efetiva no presente e mantém viva e operante uma 
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tradição que, por sua própria natureza, não pode existir de outro modo que não seja 

vivo e operante. Em síntese, trata-se mais uma vez da ideia de profanar a Filosofia no 

sentido de devolvê-la ao uso cotidiano dos homens e mulheres de hoje.   

Ademais, a Filosofia do Tempo Presente possui uma dupla dimensão: temática 

e procedimental. Do ponto de vista temático, os problemas a serem enfrentados hão 

de ser sempre atuais, isto é, oriundos do atual momento histórico ou oriundos da 

tradição, mas com destacada relevância na atualidade. A dimensão procedimental se 

evidencia no modo retrospectivo de se trabalhar a tradição, isto é, partindo-se sempre 

da atualidade dos problemas para, num retorno às produções filosóficas do passado, 

estabelecer um diálogo fecundo que contribua para alcançar respostas aos problemas 

colocados no presente. 

Em suma, reativar essas pistas deixadas por Foucault significaria, no âmbito 

de nossa proposta, a abertura da caixa de ferramentas da plurimilenar tradição 

filosófica do pensamento e o ulterior recurso a ela – e por que não para além dela? – 

para dar conta de enfrentar os problemas do tempo presente. Assim teríamos um 

duplo movimento: primeiro, o tempo presente e sua problematização, seguido de um 

ulterior enfrentamento do mesmo com o recurso à razão (modo de uso); em seguida, 

a utilização das ferramentas conceituais encontradas na caixa de ferramentas da 

tradição filosófica para, ao fim do processo, alcançar a elaboração de uma resposta 

filosófica para os problemas atuais que nos dispusemos a enfrentar através do 

exercício do pensamento reflexivo. 

 

2.2.4. Dialogicidade 

 

Sob o viés aqui tratado, a Filosofia não possui outro modo de se estabelecer e 

desenvolver que não seja o diálogo. Em suas mais icônicas figuras, a prática filosófica 

esteve sempre ligada à prática do diálogo. Como não recordar do paradigmático 

trabalho realizado por Sócrates: era através de uma prática centrada no diálogo que 

o caminho para a reflexão filosófica se dava. 

Na concepção de Filosofia que anima nossa prática docente, o par 

diálogo/dialogicidade é, respectivamente, o elemento e a dimensão que atuam como 

veículos para que operem todos os demais aspectos da concepção filosófica que 

apresentamos até o momento. É através deles que a problematização é levantada, 
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que circula e é, por fim, apropriada. É também por meio deles que o acesso à caixa 

de ferramentas da tradição se faz. Por meio dessa dimensão também se efetiva a 

profanação da Filosofia que advogamos, pois é na forma de diálogo que se pode 

realizar essa prática filosófica como forma ordinária de se utilizar dessa ferramenta 

[finalmente] devolvida ao uso comum da humanidade.  

Em nossa proposta, essa dimensão dialógica se encaminha em duas diferentes 

(mas complementares) direções. Primeiramente, configura-se como um diálogo que 

se realiza com a tradição, assumindo as autoras e autores da tradição como 

interlocutores experientes que certamente podem contribuir para o trabalho filosófico 

realizado hoje. Além disso, a segunda direção aponta para a dialogicidade tomada 

como prática que expressa per se a forma que assume o pensamento quando 

orientado a esse modo próprio do fazer filosófico. 

 

2.2.4.1. Como prática 

 

Na caixa de ferramentas da tradição não devem ser buscadas respostas 

definitivas estabelecidas previamente, numa espécie de trabalho historiográfico de 

coleta das verdades elaboradas por personagens ilustres, num passado mais ou 

menos distante. É o que se depreende do excerto seguinte:  

 

(…) a concepção de Filosofia que estrutura este livro nasce de alguém que 
encara o patrimônio filosófico “de frente para trás”, indo do contexto 
contemporâneo rumo à Antiguidade. Por isso mesmo, é possível pensar que, 
se pudessem, inúmeros pensadores antigos e medievais se voltariam contra 
tal concepção, uma vez que a Filosofia, para tais autores, possuía uma 
identidade com contornos mais definidos (basta lembrar a longa tradição 
platônico-aristotélica e medieval dos debates em torno da distinção e da 
classificação das ciências). Provavelmente alguns modernos e 
contemporâneos também discordariam de sua aproximação de autores “pré-
críticos”, como se costuma dizer (ainda que outros certamente apreciariam a 
associação). No entanto, não se trata de permanecer nesse nível de 
preocupação, pois ele se refere justamente às especificidades das filosofias. 
Antes, trata-se de – considerando as necessidades e possibilidades de jovens 
e estudantes que se aproximam do patrimônio filosófico – encontrar um modo 
de apresentar a multiplicidade de perspectivas filosóficas sem dar a 
impressão de que elas não têm relação alguma entre si. (SAVIAN, 2016, p. 
407). 

 

O mais importante nessa visão retrospectiva é a abertura de uma via de diálogo 

que conecta diferentes momentos históricos nesse continuum do trabalho filosófico 
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que está mais relacionado com uma atitude fundamental – que conduz a certo modo 

de fazer – do que com certos tipos de conteúdo. 

Gallo e Kohan afirmam que “não se pensa filosoficamente sem o recurso a uma 

história de mais de dois mil e quinhentos anos...” (GALLO; KOHAN, 2000, p. 194). E o 

modo de se acercar dessa história plurimilenar não é outro que não o diálogo. A 

citação abaixo, da qual foi retirada a frase antes mencionada, condensa 

exemplarmente o modo como entendemos o diálogo que se deve travar com a 

tradição no fazer filosófico. 

 

[…] a experiência de pensamento filosófica traz em si a marca da necessária 
remissão à história da filosofia. Não se pensa filosoficamente sem o recurso 
a uma história de mais de dois mil e quinhentos anos... Se a criação 
conceitual deve ser feita sobre o vivido, ela não pode deixar de lado as 
reflexões já produzidas sobre ele. Mas a remissão à história da filosofia não 
pode significar um retorno ao mesmo: essa remissão deve ser 
essencialmente crítica e criativa, e é aqui que a filosofia se faz multiplicidade. 
Retomar um conceito é problematizá-lo, recriá-lo, transformá-lo de acordo 
com nossas necessidades, torná-lo outro. O diálogo com a história da filosofia 
é uma forma de desvio, de pensar o novo repensando o já dado e pensado. 
(GALLO; KOHAN, 2000, p. 194). 

 

O trabalho filosófico deve se ocupar do presente, mas toda filósofa e filósofo 

deve ter em conta que, em outros momentos históricos, uma grande variedade de 

pensadoras e pensadores produziram reflexões como resposta a problemas que os 

mobilizavam em seus respectivos presentes. Muitas dessas respostas apresentam 

ainda hoje respostas interessantes de serem consideradas, além de fornecerem 

(como temos repetido) modelos consagrados de uso da razão em termos filosóficos, 

o que é realmente importante para todos os neófitos que se disponham a filosofar. 

Apesar de sua inexorável atualidade, o trabalho filosófico não deve jamais ser 

confundido com mero afã pelo novo ou como sinônimo de invencionice. Filosofar é se 

remeter dialogicamente à tradição para encontrar modelos de trabalho, isto é, de 

enfrentamento dos problemas que se apresentam no presente, que possam inspirar a 

realização hodierna da mesma tarefa. Há que se fazer uso da ousadia de pensar por 

si mesmo advogada por Kant como via de saída da menoridade (permitir que alguém 

pense em nosso lugar), mas há também que se ter lucidez suficiente para não se 

pretender inventar a roda novamente.  
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2.2.4.2. Como referência à tradição 

 

Além de significar abertura à tradição, o diálogo também significa, em nossa 

concepção, uma prática indispensável ao exercício filosófico. Foi através dele que os 

pensadores do passado praticaram Filosofia, e será através dele que as pensadoras 

e pensadores de agora a praticarão também. 

 

Uma segunda marca da aventura filosófica de pensamento é seu caráter 
dialógico. Em larga medida, a filosofia foi e é produzida no debate 
participativo, seja na agorá de Atenas, na praça do mercado, na sala de aula 
ou num debate interior consigo mesmo ou com as obras dos grandes 
filósofos. A filosofia de Sócrates foi produzida no diálogo com o povo de 
Atenas; a filosofia de Platão foi produzida em diálogo com as ideias de 
Sócrates e dos sofistas; a filosofia de Aristóteles foi produzida, em larga 
medida, em suas aulas com os alunos do Liceu.  
[…]  
Sem esse debate a produção conceituai não é possível, pois não se cria 
conceito do nada. No entanto, não podemos confundir o debate participativo 
com a mera discussão. A discussão pela discussão remete-nos ao reino da 
doxa, da opinião, e não leva à filosofia. Uma "roda de discussão" onde todos 
colocam suas opiniões, sem a ousadia de ir para além delas, dificilmente 
contribui para uma atividade de produção conceituai. Numa discussão dessa 
ordem o pensamento é mais "rasteiro", menos desviante, menos criativo. 
(GALLO; KOHAN, 2000, p. 193). 

 

Dialogar é um processo dinâmico que implica saber apresentar as próprias 

ideias, mas implica também em saber ouvir. Não significa apenas apresentar a própria 

opinião sem disposição para ouvir o que outros têm a dizer. Diálogo é abertura que 

compromete politicamente: a isonomia, pressuposto da democracia, conduz a que 

cada filósofa ou filósofo tome como igualmente capaz da prática filosófica a seu 

interlocutor, “oferecendo-lhes razões, ouvindo as deles e construindo a verdade, 

sempre em dúvida, a partir do encontro entre umas e outras” (SAVATER apud 

ARANHA; MARTINS, 2009, p. 117) 

Filosofia não pode ser monológica, pois não se trata de um devaneio 

ensimesmado. É no espaço público e através do diálogo que ela ocorre. Por isso, não 

é possível reduzi-la a uma questão privada. Por estar há muito comprometida com 

valores que comumente denominamos democráticos, a Filosofia acabou por se 

desenvolver dessa maneira, de modo tal que já não é possível reduzi-la a uma espécie 

de monólogo pseudo-erudito repleto de tecnicalidades exegéticas. Como forma 

específica de fazer uso do pensamento, a prática filosófica conduz ao diálogo. 
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Ademais, dialógico é o pensamento quando levado à realização do esforço 

reflexivo que é próprio da Filosofia. O movimento de reflexão, isto é, de fazer a razão 

voltar-se sobre si mesma e considerar os fundamentos e razões daquilo que está 

pensando, pode ser chamado dialógico na medida em que põe duas diferentes partes 

em contato, produzindo certo intercâmbio que leva a uma progressiva mudança nas 

posições assumidas anteriormente.  

O caráter dialógico do pensamento filosófico conduz à prática do diálogo como 

meio necessário à realização de uma prática filosófica. Afinal, é somente por meio do 

diálogo que descobrimos se as razões e argumentos elencados para sustentar as 

respostas aos problemas atuais que nos mobilizaram são válidas. No embate 

dialógico de razões encontramos os melhores argumentos que devem permanecer 

em detrimento de outros não tão bons que serão desconsiderados, e isso ocorre 

porque raciocinar, isto é, pensar filosoficamente, não é algo que se aprende ou faz na 

solidão. 

 

Raciocinar não é algo que aprendemos em solidão, mas algo que inventamos 
ao nos comunicar e nos confrontar com os semelhantes: toda razão é 
fundamentalmente conversação. 'Conversar' não é o mesmo que ouvir 
sermões ou atender a vozes de comando. Só se conversa - sobretudo só se 
discute - entre iguais. Por isso o hábito filosófico de raciocinar nasce na 
Grécia, junto com as instituições políticas da democracia. Ninguém pode 
discutir com Assurbanipal ou com Nero, e ninguém pode conversar 
abertamente em uma sociedade em que existem castas sociais inamovíveis. 
[...] Afinal de contas, a disposição a filosofar consiste em decidir-se a tratar 
os outros como se também fossem filósofos: oferecendo-lhes razões, ouvindo 
as deles e construindo a verdade, sempre em dúvida, a partir do encontro 
entre umas e outras. (SAVATER apud ARANHA; MARTINS, 2009, p. 117). 

 

Nesse sentido, temos então que a Filosofia é prática inserida no contexto da 

democracia e ocorre no espaço público. Insere-se em contexto democrático pois tem 

como pressuposto a isonomia entre todos os praticantes. Daí a importância de 

profaná-la nestes dias, pois parece ter sido retirada do uso comum dos comuns, 

tornando-se, assim, prática mais assemelhada à aristocracia.  

Ademais, necessita de um espaço público onde circulem as ideias, dado que, 

assim como na democracia, não há possibilidade de desenvolvimento da Filosofia no 

espaço reservado e do segredo. Nesse sentido, a sala de aula se afigura um espaço 

privilegiado para o exercício dessa dimensão dialógica tão característica da prática 

filosófica. 
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2.3. Da concepção à prática 

 

A essa altura teríamos então que a Filosofia que ensinamos é uma prática 

público-dialógica que, fazendo uso do pensamento crítico e da “caixa de ferramentas” 

do pensamento humano (especialmente da tradição ocidental do pensamento), deseja 

problematizar o tempo presente e enfrentar, com o uso da razão, as questões que daí 

emergem. 

Nosso entendimento é de que a presença desses elementos apresentados, 

somados à atuação de uma professora ou professor com sólida formação, 

oportunizaria um ensino de Filosofia como promoção da experiência do pensamento 

entendida como construção de novos sentidos (para além, portanto, da lógica da mera 

transmissão/aquisição de conhecimentos). Passemos agora à apresentação de uma 

prática didática. 

Antes de passar à apresentação propriamente dita da prática de sala de aula 

oriunda de nossa concepção de Filosofia, dois avisos precisam ser feitos: em primeiro 

lugar, o modelo apresentado – esquemático e separado em etapas tão claramente 

demarcadas – serve apenas à finalidade didática de uma apresentação; em segundo 

lugar, as etapas não precisam acontecer necessariamente na ordem apresentada 

abaixo, deixando-se abertura para que o processo de ensino-aprendizagem possa 

ocorrer a partir das vicissitudes próprias da sala de aula. A ideia é possibilitar que o 

objetivo de pensar criticamente o tempo presente seja alcançado por diferentes trilhas, 

e que não seja tolhido por qualquer tipo de rigidez esquemática.  

Assim, apresentados os devidos esclarecimentos, podemos afirmar que a 

prática didática que propomos realiza-se nas seguintes etapas:  

 

2.3.1. Formular/apresentar questões 

 

A primeira etapa de nossa prática didática consiste em formular, seja através 

do diálogo com os estudantes, seja por meio do diálogo com a tradição filosófica (aqui 

se falaria mais propriamente em apresentação, não em formulação), questões que 

possam ensejar o movimento do pensamento filosófico.  

A diferença fundamental entre formular e apresentar é que, no primeiro caso, o 

problema se delineia com a participação e sugestão ativa dos estudantes; no segundo 
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caso, o problema é derivado da tradição do pensamento ou extraído de qualquer outro 

meio que não seja diretamente das inquietações próprias deles. Note-se, porém, que 

em ambos os casos o critério determinante da relevância será a atualidade do 

problema, isto é, certa potencialidade que o torne capaz de mobilizar o pensamento 

dos estudantes para seu enfrentamento50. 

Em função da posição de centralidade que ocupa a problematização em nossa 

concepção, a prática que dela decorre não poderá jamais se configurar como “mera 

reunião de informações” (PORTA, 2014, p. 29), sejam elas biográficas, histórico-

contextuais ou teórico-doutrinais. Nesse sentido, o ensino-aprendizagem de filosofia 

é irredutível à posse de conhecimentos sobre personalidades que desfilaram pela 

história da filosofia. “O estudo da filosofia não deve se dirigir a “saber” o que os 

filósofos “dizem”, mas a entender o que dizem como solução (argumentada) a 

problemas bem definidos.” (Ibidem, p. 30). 

 

2.3.2. Dialogar para se apropriar do problema 

 

Cumprida essa etapa de problematização, faz-se mister avançar para que os 

estudantes se apropriem das questões ou problemas apresentados. O meio para que 

se dê tal apropriação é o diálogo. De tal modo que, nessa etapa, o mais importante é 

que o diálogo permita aos estudantes perceberem que o problema formulado e/ou 

apresentado é atual, apresentando conexões (mais ou menos) evidentes com suas 

próprias vivências. 

O ponto de partida há de ser, nesse contexto, a reunião de uma coletânea de 

opiniões eivadas de senso comum, como sole acontecer a qualquer ser humano, 

especialmente aos poucos habituados a exercitar a reflexividade e rigorosidade do 

pensamento.  

Desse modo, após estabelecido o problema, é preciso apropriar-se dele. Isso 

é feito por meio do diálogo que, nesta etapa, tem por objetivo fazer circular as 

primeiras impressões (provavelmente pouco refletidas) que os estudantes possuem 

 
50 Quando da tentativa de aplicação desta metodologia em sala de aula, o que mais parece ter 
funcionado foi o estabelecimento de um diálogo franco, por meio do qual os estudantes puderam 
expressar os temas e problemas que mais lhes interpelavam. Num segundo momento, fora da sala de 
aula, no trabalho de planejamento das atividades pedagógicas, eu realizei o trabalho de 
problematização das temáticas sugeridas ou de complexificação das questões apresentadas para, 
posteriormente, relacioná-las com modelos de enfrentamento encontrados na tradição filosófica. 
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acerca do problema levantado. Nesse processo de circulação da palavra por meio das 

questões propostas, seguida da busca aligeirada de respostas (na esfera do senso 

comum), o principal objetivo é o de fazer com que essas questões sejam devida e/ou 

suficientemente apropriadas na forma de problema, para que se dê esse movimento 

do pensamento em busca de elucidação. 

Após o diálogo nesse espaço público (sala de aula), cuja finalidade é a 

contextualização e apropriação do(s) problema(s), faz-se necessário um recolhimento 

à oficina filosófica do pensamento para, a partir do recurso à tradição filosófica, 

encontrar ferramentas (pensamentos, noções, conceitos e sistemas filosóficos) que 

auxiliem no enfrentamento das questões relevantes para os estudantes e/ou no 

mundo atual que foram levantadas no momento precedente.  

 

2.3.3. Apresentar resposta pensada por alguma filósofa ou pensadora 

 

A etapa seguinte consistiria em encontrar algum suporte conceitual na caixa de 

ferramentas da tradição filosófica, ou seja, tratar-se-ia de apresentar aos estudantes 

determinado modo de enfrentamento racional que uma pensadora ou pensador 

adotou para lidar com algum problema. Com isso, pretende-se habituar os estudantes 

a esse modo filosófico de elaboração e enfrentamento de questões/problemas, além 

de fazê-los saber que os problemas que enfrentamos hodiernamente não são 

exclusividade nossa: muitos deles são os mesmos que foram enfrentados em tempos 

passados. 

Recordamos que não se trata de mera visita ao tesouro museificado da história 

da filosofia; em vez disso, o que pretendemos é uma aproximação do fazer filosófico 

de grandes pensadores para que os estudantes paulatinamente aprendam esse modo 

específico de realizar essa tarefa [filosófica], isto é, que aprendam a filosofar.  

O terceiro momento dessa nossa proposta carrega consigo outro aspecto 

importante de ser ressaltado: ele foi desenhado para propiciar aos estudantes a 

prática da leitura, umas das habilidades mais importantes para o fazer filosófico. 

Afinal, o contato com o texto, não só o filosófico, mas todos aqueles nas mais variadas 

media que permitem a leitura em chave filosófica, é um dos elementos fundamentais 

para o trabalho filosófico. 
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2.3.4. Retomar o diálogo para contextualizar a resposta nos dias atuais 

 

Após a terceira etapa, surge a necessidade de retomar o diálogo. Não mais 

para apropriação do problema (como na segunda etapa); trata-se agora de, após 

vislumbrar um modo de enfrentamento possível oriundo da tradição, empreender o 

esforço filosófico de elaborar uma resposta atualizada ao problema em questão. 

Ressaltamos que se afigura como indispensável a essa proposta didática que 

os estudantes busquem respostas atuais – ainda que apropriadas dialogicamente de 

alguma resposta da tradição – para os problemas do tempo presente, pois é nisso 

que, grosso modo, conforme nosso entendimento, consistiria o filosofar.  

 

2.3.5. Experiência do pensamento 

 

Finalmente, oportunizar uma experiência do pensamento que possibilite a 

construção de [novos] sentidos para a realidade seria a etapa final desta proposta 

metodológica que desenvolvemos até aqui. Trata-se de um ponto de chegada que 

carrega em si mesmo a inexorável dimensão de abertura que também o configura 

como ponto de partida. Em síntese, a experiência do pensamento é o fim e, de certo 

modo, também o começo da prática de ensino que nos propomos a realizar.  

Essa etapa possui três elementos basilares – experiência, pensamento e 

sentido – que gostaríamos de desenvolver brevemente a fim de melhor explicitar o 

entendimento que sustenta nossa proposta.  

O primeiro elemento é a experiência. Tomamo-la aqui conforme o significado 

proposto por Larrosa, para quem a experiência seria “o que nos passa, o que nos 

acontece, ou o que nos toca” (2017, p. 18). Teríamos, desse modo, que a experiência 

não se dá na ordem de uma realização, mas na ordem do padecimento (paixão). 

Nesse sentido, ensinar Filosofia é esperar que algo se passe no pensamento dos 

estudantes. 

O referido autor propõe ainda que a experiência é, primeiramente, “um encontro 

ou uma relação com algo que se experimenta, que se prova” (Ibidem, p. 26). 

Depreendemos daí a ideia de que o ensino de Filosofia se concretiza quando a relação 

de ensino-aprendizagem se traduz no encontro que o estudante (e também o/a 
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professor/a) experimenta com esse modo de pensar plurimilenar que se ocupa de 

enfrentar reflexivamente a problematização da realidade.  

O segundo elemento basilar é o pensamento, cuja experiência – entendida 

principalmente, como vimos acima, enquanto encontro – desejamos oportunizar por 

meio de nossa prática docente. Tomamos tal elemento aqui em sentindo amplo, 

conforme abaixo:  

 

O significado mais amplo do termo, que indica qualquer atividade ou conjunto 
de atividades espirituais, foi introduzido por Descartes: “Com a palavra 
‘pensar’, entendo tudo o que acontece em nós, de tal modo que o percebamos 
imediatamente por nós mesmos; por isso não só entender, querer e imaginar 
são pensar, mas também sentir é pensar”. (ABBAGNANO, 2007, p. 874). 

 

Tomamo-lo também em sentido mais específico. Assim, queremos significar o 

modo crítico-reflexivo com que se desenvolve mais especificamente o pensamento 

que é próprio ao filosofar. 

Por fim, teríamos a dimensão do sentido, elemento que está relacionado com 

certa dimensão do humano: enquanto vivente dotado de palavra, o ser humano é 

capaz de produzir sentido. A esse respeito, do sentido entendido como um trabalho, 

uma produção a ser realizada, o excerto abaixo é bastante ilustrativo:  

 

O sentido não é para ser buscado, nem encontrado, como se já existisse em 
outro lugar, como se nos aguardasse. Não é um tesouro; é um trabalho. Não 
está todo pronto: tem de ser feito (mas sempre fazendo-se outra coisa), 
inventado, criado. É a função da arte. É a função do pensamento. É a função 
do amor. (COMTE-SPONVILLE apud ARANHA, 2006, p. 28). 

 

Em síntese, a última etapa de nossa prática didática, propõe o filosofar como 

experiência do pensamento, o que significa permitir que algo nos aconteça, toque-nos 

ou se nos passe na ordem do pensamento, especialmente quando dele nos valemos 

de modo reflexivo, com o objetivo de enfrentar os problemas com que nos deparamos 

em nosso habitar o mundo, especialmente quando lançamos um olhar sobre esse 

tempo que é o nosso, horizonte de sentido de nossa existência. 

Desse modo, e em busca de se caracterizar como oportunidade de experiência 

do pensamento, a aula de Filosofia precisa se configurar como um gesto de 

interrupção conforme proposto por Larrosa: 
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A experiência, a possibilidade de que algo nos aconteça ou nos toque, requer 
um gesto de interrupção, um gesto que é quase impossível nos tempos que 
correm: requer parar para pensar, parar para olhar, parar para escutar, 
pensar mais devagar, olhar mais devagar e escutar mais devagar; parar para 
sentir, sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a opinião, 
suspender o juízo, suspender a vontade, suspender o automatismo da ação, 
cultivar a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o 
que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos outros, cultivar a arte do 
encontro, calar muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço. (LARROSA, 
2017, p. 25). 

 

A Filosofia é um convite para reativar na escola o sentido de scholé51. 

Especialmente se entendida assim como proposto aqui: como experiência do 

pensamento que possibilite a construção de [novos] sentidos para a realidade, cujo 

acontecimento necessita que se interrompa o ritmo alucinante da atualidade em nome 

de permitir que algo se passe conosco. 

 

2.4. O que pode o filme no ensino de Filosofia? 

 

A possibilidade de utilização de recursos audiovisuais na educação vem sendo 

debatida pelo menos desde a década de 1930, conforme se pode verificar nos dois 

trechos seguintes: 

 

[...] eis porque, se não é em absoluto exato afirmar a possibilidade da 
educação integral só por meio do cinema, é perfeitamente razoável 
considerar a prodigiosa invenção como um dos recursos e dos mais 
eficientes, e até com alguns privilégios intransferíveis, para a grande obra do 
ensino. (SERRANO apud REINA, 2014, p. 108). 

 

E ainda: 

 

Dizia Bernard Shaw que o livro deve agradar 1% dos leitores, e o teatro 10% 
dos espectadores, o cinema 90%, donde a necessidade de se vulgarizar, de 
se nivelar com o gosto da maioria. Parece que, por isso mesmo, que deve 
agradar e pode agradar ao grande público, é que o cinema é, de fato, um 
grande fator de educação (fator no próprio sentido do termo – multiplicador), 
pois que, como nenhum outro, pode ensinar, pode educar a todos, mesmo 
aos que não sabem ler. (VENÂNCIO apud REINA, 2014, p. 108). 

 

No capítulo anterior, dialogamos com autoras e autores que têm pensado essa 

relação e suas possibilidades há duas ou três décadas. Desde então, nota-se um 

 
51 cf. MASSCHELEIN, J.; SIMONS, M., 2014. 
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ímpeto por desenvolvimento teórico mais acentuado, quiçá pela ampliação do espaço 

que a tecnologia do audiovisual também passou a ocupar na sociedade. 

A presente pesquisa se enquadra no âmbito desse esforço de produzir 

conhecimento educacional acerca da acolhida do filme no contexto escolar, em suas 

diversas potencialidades pedagógicas. Mais especificamente, nosso olhar se volta 

para a possível relação do filme com o ensino de Filosofia. 

Nesse sentido é que se deve entender o duplo delineamento intentado neste 

capítulo: da concepção filosófica que nos anima e da prática – e seu principal escopo 

– que deriva da referida concepção. A partir desse delineamento é que entendemos 

ser possível responder à questão que nomeia esta seção: o que pode o filme no ensino 

de Filosofia? 

Primeiro encaminhamento. Enquanto mídia, o filme tem se mostrado cada vez 

mais popular: não é raro observarmos pessoas imersas em seus smartphones, 

consumindo conteúdo audiovisual dos mais variados tipos. Isso também é comum no 

espaço escolar. Por se constituir num meio bastante acessível, o filme tornou-se tão 

amplamente difundido.  Em contexto educacional, é possível se valer dessa facilidade 

de acesso para fazer com que o espaço de ensino-aprendizagem, por exemplo, seja 

expandido para muito além da sala de aula. Novas experiências didáticas e 

metodológicas poderiam ser assim oportunizadas. Recordamos, porém, que a 

popularidade de uma tecnologia não é suficiente para lhe conferir caráter pedagógico; 

faz-se necessário um trabalho científico-pedagógico de reflexão sobre a tecnologia 

para encaminhar a validade de sua utilização com objetivos educacionais.   

Segundo encaminhamento. Ao questionamento sobre o que pode o filme no 

ensino de Filosofia, deverá ser proposta uma resposta que, primeiramente, 

problematize a pergunta lançada. E isso porque não há ensino de Filosofia assim tão 

em abstrato; sua concretização em forma de prática específica mobiliza 

inexoravelmente um quid (quê) e um quod (como): aquilo que se ensina sob o nome 

de Filosofia determina como será realizado tal ensino.  

Nesse sentido, a pergunta motivadora desta seção necessita de um acréscimo 

para que possa melhor significar: o que pode o filme no ensino de Filosofia conforme 

o que propomos? Ainda assim, mais bem delimitada, a questão seguirá sendo 

respondida por meio do escrutínio dos dois aspectos antes mencionados: concepção 

e metodologia de ensino. 
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Considerando-se a dimensão do quod, podemos adiantar que, em qualquer 

uma das cinco etapas previstas – 1) Formular e/ou apresentar questões; 2) Dialogar 

para apropriação problematizadora; 3) Recurso à “caixa de ferramentas”; 4) 

Atualização dialógica do problema; 5) Experiência do pensamento –, o filme 

encontraria espaço na proposta metodológica que esboçamos para o ensino de 

Filosofia.  

Entendemos, nesse mesmo sentido, que seu uso se justificaria 

pedagogicamente, dado que o filme parece carregar a potencialidade de disparar 

qualquer um dos movimentos/etapas dessa proposta: um filme pode atuar como 

elemento mobilizador de questionamentos e/ou diálogo52; pode apresentar 

ferramentas conceituais para pensar os problemas propostos para discussão53; 

poderia ensejar a retomada dialógica ao carregar nova abordagem da problemática54; 

e, por fim, poderia atuar como elemento importante para uma experiência do 

pensamento55. 

Desde a perspectiva de uma concepção filosófica, faz-se necessário investigar 

quais elementos característicos do filme estabelecem relação com aquilo que 

entendemos como fundamental à Filosofia. Desse modo, poderemos estabelecer mais 

tranquilamente as possibilidades de o vídeo se habilitar como ferramenta apta para o 

ensino de Filosofia. Tendo encaminhado uma concepção filosófica neste capítulo, 

colocar o filme sob consideração é o que pretendemos realizar no próximo capítulo. 

 

 

  

 
52 Para exemplificar: em sala de aula, já utilizei Boa Esperança, clipe musical do rapper Emicida, exibido 
enquanto escrevia no quadro as questões mobilizadoras para a discussão sobre racismo estrutural no 
Brasil. 
53 A proposição da discussão do conceito de responsabilidade como elemento do ato moral a partir de 
Shut up and Dance, episódio do seriado Black Mirror, é outro exemplo possível. 
54 Outro exemplo, foi a utilização de The Waldo Moment, episódio do seriado Black Mirror, para 
reengajar na discussão sobre “Democracia, opinião e produção da verdade” após a apresentação dos 
seminários. 
55 Compreendemos que, em qualquer das possíveis utilizações apresentadas, o filme já está atuando 
na construção de uma experiência do pensamento. 
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3.  O FILME NO ENSINO DE FILOSOFIA 

 

Levando-se em consideração que os estudos audiovisuais são uma área 

consolidada do saber, não cabe a lógica questionável do “faça antes, reflita depois” 56 

da cultura maker ou as práticas “reproducionista-formulaicas” dos content creators57 

das grandes plataformas. Antes de se propor a realização de uma obra audiovisual 

(como pretendíamos em princípio) – especialmente quando se pretende que ela tenha 

finalidade pedagógica –, há que dar um passo atrás e estudar suficientemente esse 

vasto universo teórico, sob o risco de não ir além de reproduzir clichês alienadores ou 

peças de qualidade duvidosa. 

Nos dois capítulos anteriores, buscamos responder às seguintes questões: o 

audiovisual é um recurso apto a ser utilizado em educação? Quais são o quid e o quod 

do ensino de Filosofia que nos propomos realizar? Qual o possível lugar do 

audiovisual dentro da minha prática? 

Após termos apresentado considerações (com base em certa tradição teórica) 

que, em nosso entendimento, sustentam uma habilitação do audiovisual como 

ferramenta para o ensino, e além de termos empreendido um esforço para 

apresentar/discutir a concepção de Filosofia que anima nossa prática didática (bem 

como os desafios aí enfrentados cotidianamente), avançamos no presente capítulo, 

tomando esse recurso sob dupla perspectiva – enquanto ferramenta pedagógica e 

conforme nossa concepção de Filosofia e seu ensino -, na direção de problematizar a 

questão do audiovisual, buscando refletir sobre a seguinte questão: o audiovisual se 

habilita como ferramenta apta para o ensino de Filosofia?  

De modo mais específico, a questão que nos orienta neste capítulo é a 

seguinte: o filme tem possibilidade de propiciar/contribuir com uma experiência do 

pensamento que produza novos sentidos para a realidade? Serve o filme para ensinar 

Filosofia? 

De acordo com a especificidade que a Filosofia confere à prática de seu ensino 

(seguindo-se aqui o postulado por Alejandro Cerletti), o problema do audiovisual – e, 

 
56 cf. “O que é a Cultura Maker e o que ela tem a ver com a educação?”. Disponível em: 
http://www.futura.org.br/trilhas/o-que-e-a-cultura-maker-e-o-que-ela-tem-a-ver-com-a-educacao/. 
Acesso em: 23 de jan. 2020.  
57 cf. “Qual a diferença entre Content Creator, Digital Influencer e TrendSetter?”. Disponível em: 
https://www.pressaporter.com.br/conteudo-multimidia/qual-a-diferenca-entre-content-creator-digital-
influencer-e-trendsetter/. Acesso em: 23 de jan. 2020. 

http://www.futura.org.br/trilhas/o-que-e-a-cultura-maker-e-o-que-ela-tem-a-ver-com-a-educacao/
https://www.pressaporter.com.br/conteudo-multimidia/qual-a-diferenca-entre-content-creator-digital-influencer-e-trendsetter/
https://www.pressaporter.com.br/conteudo-multimidia/qual-a-diferenca-entre-content-creator-digital-influencer-e-trendsetter/
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mais especificamente, do filme – no ensino de Filosofia não se afigura apenas como 

questão pedagógica, mas como genuíno problema filosófico. É assim que o 

abordaremos neste capítulo: tendo como dimensão fundamental a Filosofia 

considerada a partir da perspectiva do seu ensino.  

E, para tanto, realizaremos o seguinte percurso investigativo: primeiramente, 

apresentaremos alguns dos aspectos da linguagem cinematográfica que, em nosso 

entendimento, deixam-na prenhe de possibilidades filosóficas. Depois disso, 

avançaremos para uma interlocução com Julio Cabrera e a noção de um cinema que 

pensa (ou faz pensar, como preferimos); aqui encontra-se o núcleo da reflexão que 

propomos. Por fim, num exercício realizado em estrita consonância com nossa 

concepção de Filosofia, abordaremos alguns dos problemas que podem surgir dessa 

proposta de ensinar Filosofia fazendo-se uso do cinema. 

Ao fim desse trajeto, o objetivo que esperamos alcançar é o estabelecimento 

de uma resposta à questão: pode o filme fazer filosofar? Vale ressaltar, porém, que o 

pano de fundo do estabelecimento dessa questão é nossa compreensão do filosofar 

como finalidade última do ensino de Filosofia, temática central dessa investigação. 

Desse modo, ao nos perguntarmos pela potência do cinema em produzir ação 

filosófica, estamos também buscando estabelecer uma resposta à questão: pode o 

filme ensinar Filosofia? Pode o filme contribuir para o ensino de Filosofia?  

 

3.1. Filme e pensamento: algumas relações possíveis 

 

A hipótese que levantamos aqui nesta seção é de que o cinema possui algumas 

características que lhe possibilitam estabelecer uma relação com o pensamento (e 

sua produção). Esse conjunto de características que possui, e que lhe permitem se 

relacionar de algum modo com o pensamento e sua produção, seria exatamente o 

que habilita o filme como ferramenta/recurso para o ensino de Filosofia.  

A investigação da pertinência de nossa hipótese será realizada mediante 

interlocução com o aporte teórico de alguns autores que julgamos, de algum modo, 

apontarem nesse mesmo sentido. De tal maneira que, do mesmo modo que no 

cinema, a partir de um conjunto de imagens reunidas numa determinada montagem, 

o diretor consegue criar sentido, nesta seção, a partir dessas ideias apropriadas, 
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pretendemos construir um quadro teórico que nos permita encaminhar uma resposta 

à questão de se o cinema serve para o ensino de filosofia. 

Com as considerações abaixo, de modo bastante sucinto, queremos relacionar 

o cinema com o que há de fundamental em nossa concepção de Filosofia e os 

objetivos que, a partir dessa concepção, configuram-se como aqueles esperados para 

seu ensino. Ao propor que o ensino de Filosofia deva proporcionar uma experiência 

do pensamento em ordem a permitir a construção de [novos] sentidos para a 

realidade. Decorre daí que experiência, pensamento e sentido são as dimensões 

fundamentais dessa concepção. A busca por cada uma dessas dimensões foi o que 

orientou a escolha do referencial e o recorte teórico que efetuamos nesta seção. 

Em Aumont et al. (2012) encontramos uma reflexão sobre o cinema enquanto 

linguagem. Trata-se de uma reflexão que esteve presente desde o surgimento do 

cinema no final do século XIX, uma reflexão que se desenvolveu em diferentes 

sentidos: surge com a proposição da questão sobre a autonomia do cinema – e, 

portanto, de sua linguagem – enquanto forma de expressão artística, passando pela 

semiologia, pelas contribuições da linguística, pela questão das gramáticas do filme e 

assim por diante. Interessa-nos aí a compreensão de que o cinema é uma linguagem 

que, a partir de um conjunto de técnicas e modos de expressão, consegue trabalhar 

na construção de novos sentidos para a realidade.  

Essa dimensão de construção de novos sentidos para a realidade é inclusive 

aquela que mais explicitamente relaciona o cinema com a filosofia, esta que não é 

mais, por sua vez, do que uma tarefa de construção de sentidos para a realidade.  

Outro elemento que encaminha a relação entre cinema e Filosofia é a dimensão 

apresentada por Rancière acerca da pensatividade da imagem. Tal noção indicaria 

que a imagem contém algo de abertura, de não acabamento, que encaminha que o 

pensamento surja a partir da sua visão, da sua contemplação. 

Por fim, abordaremos a noção de que as experiências perceptivas propiciadas 

pelo cinema se configuram como escola do ver, conforme proposto por João Maria 

Mendes. O ensino de Filosofia poderia se valer dessa característica já que também 

se trata de um modo de se relacionar com a realidade. 
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3.1.1. Aumont e a busca por uma linguagem cinematográfica 

 

O cinema se constitui numa linguagem? Em caso afirmativo, essa linguagem é 

capaz de construir significado? Ora, se o cinema se tratar de uma forma de linguagem 

que possui capacidade de construir significados então se habilita para estabelecer 

relações com o pensamento e, por conseguinte, com a Filosofia e seu ensino. A 

elucidação dessas questões se configura como o escopo desta subseção. 

Em busca do objetivo proposto, dialogaremos aqui com a obra A estética do 

filme, na qual um grupo de autores capitaneados pelo francês Jacques Aumont se 

propõe a discutir, a partir de um cuidadoso trabalho de revisão da literatura mais 

representativa existente a respeito, os elementos que compõem o filme. Apesar da 

riqueza que a obra representa quando considerada no seu todo, interessam-nos aqui 

apenas as discussões que se realizam no quarto capítulo do livro que se intitula 

Cinema e Linguagem.  

O trabalho realizado no decorrer do referido capítulo é de um fôlego admirável: 

a sensação é que são passados em revista os autores de maior relevância no campo 

das discussões de estética cinematográfica que, de algum modo, contribuíram no 

estabelecimento e/ou desenvolvimento das discussões acerca de o cinema possuir 

ou não uma linguagem própria. A questão basilar que tais autores enfrentaram, e que 

Aumont et. al. buscam reunir e desenvolver nas páginas que escreveram seria:  

 

Trata-se de saber como o cinema funciona como meio de significação com 
relação às outras linguagens e sistemas expressivos; a ideia constante dos 
teóricos será, então, opor-se a qualquer tentativa de assimilação da 
linguagem cinematográfica pela linguagem verbal. (…) Em outras palavras, o 
cinema é desprovido de qualquer instância de linguagem ou será possível 
precisa-las sem voltar a cair inelutavelmente nos caprichos das gramáticas 
normativas? (AUMONT et al., 2012, p. 158). 

 

Para dar tratamento a essa questão, os autores do livro em questão realizam 

uma espécie de trabalho genealógico, no qual se busca estabelecer o modo pelo qual 

se estabeleceram as diferentes respostas a esse questionamento fundamental. Para 

o que pretendemos aqui, não nos interessa tanto apresentar detalhadamente esse 

percurso histórico através do qual as diferentes respostas se desenvolveram.  

De todo modo, vale mencionar que os autores afirmam, a respeito da linguagem 

cinematográfica, que “vamos encontrá-la nos escritos dos primeiros teóricos do 
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cinema, Ricciotto Canudo e Louis Delluc; e também entre os formalistas russos em 

seus escritos sobre o cinema” (AUMONT et al., 2012, p. 158). Nesse contexto, porém, 

o tom em que vai aparecer a expressão é muito mais apologético e de entusiasta 

propaganda do que de uma proposição teórica mais robusta. 

Essa proposição mais robusta vai ser encontrada nos trabalhos teóricos de 

Béla Balázs (proposição dos quatros princípios58 que, em busca de diferenciação 

frente ao teatro, caracterizam a linguagem do cinema) e dos autores soviéticos 

agrupados em torno de Lev Kulechov na escola de cinema VGIK, por onde passaram 

nomes como Pudovkin, Eisenstein e Vertov. Uma mostra do posicionamento desse 

grupo se encontra no excerto abaixo:  

 

Pelo agrupamento de pedaços separados, o diretor constrói um espaço 
fílmico ideal que é inteiramente criação sua. Ele une e solda elementos 
separados que talvez tenham sido registrados por ele em diferentes pontos 
do espaço real, de modo a criar um espaço fílmico. (PUDOVKIN apud 
AUMONT et al., 2012, p. 164). 

 

Em outros termos, a linguagem cinematográfica repousaria na centralidade do 

papel da montagem. Isso mudaria drasticamente no ato seguinte desse 

desenvolvimento. O movimento que se seguiu (décadas de 1930 e 1940) foi o de, num 

momento em que o cinema já alcançara maior reconhecimento, explorar a ideia de 

uma “arte total dotada de uma linguagem” (p. 166) através de seus principais 

expoentes. Nesse sentido, avançou-se na tentativa de estabelecer um marco 

normativo, análogo àquele característico das línguas escritas, uma gramática 

cinematográfica que consistiria no estudo das “regras que presidem a arte de 

transmitir corretamente ideias por uma sucessão de imagens animadas, formando um 

filme” (BATAILLE apud AUMONT et al., 2012, p. 167). 

O que se seguiu, como movimento de recusa a esse impulso 

“gramaticologizante” (com o perdão do neologismo), é o que nos interessa aqui: o 

desenrolar posterior ao surgimento das gramáticas conduziu ao estabelecimento de 

uma concepção da linguagem cinematográfica e seus respectivos desdobramentos. 

Nesse contexto, três figuras são importantes: Marcel Martin, Jean Mitry e Christian 

Metz. Abordaremos doravante cada um deles e sua relevância.  

 
58 Cf. AUMONT et al., ANO, p. 163. 
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Em 1955, foi lançado A linguagem cinematográfica de Marcel Martin, no qual o 

autor postula haver uma implicação entre a descoberta e o progressivo 

desenvolvimento de mecanismos de expressão, por um lado, e a linguagem 

cinematográfica, por outro: “Foi porque quis contar histórias e veicular ideias que o 

cinema teve de determinar uma série de procedimentos expressivos; é o conjunto 

desses procedimentos que o termo linguagem inclui” (AUMONT et. al., 2012, p. 169). 

Apesar de significar um avanço no sentido da determinação de uma linguagem 

para o cinema, a proposição de Martin carrega consigo o risco de produzir fixidez 

normativa, fazendo dessa linguagem um index de nomenclaturas acerca de 

procedimentos expressivos e de narração. A superação desse possível entrave virá 

com a mobilização do campo da semiologia e linguística, especialmente nas figuras 

de Mitry e Metz, como veremos. 

A reiteração da existência de uma linguagem cinematográfica, por meio do 

alargamento das bases teóricas, foi o trabalho realizado por Mitry. Em sua obra 

Estética e psicologia do cinema, o referido autor se vale da estabelecida noção de que 

tal linguagem se configura como meio expressivo para afirmar que, por ser “capaz de 

organizar, de construir e de comunicar pensamentos, podendo desenvolver ideias que 

se modificam, formam e transformam” (MITRY apud AUMONT et. al., 2012, p. 173). 

Nesse sentido, seria então possível afirmar que o cinema é algo se poderia chamar 

de uma linguagem. 

 

Para Jean Mitry, a linguagem é um sistema de signos ou de símbolos 
(definição muito saussuriana), que permite designar as coisas dando-lhes um 
nome, dar significado às ideias, traduzir pensamentos. Ele afirma, em 
seguida, que não se deve reduzir a linguagem apenas ao meio que permite 
os intercâmbios da conversa, isto é, à linguagem verbal, que esta última não 
passa de uma forma particular de um fenômeno mais geral. Existe de fato 
linguagem cinematográfica, mesmo se esta elabora seus significados não a 
partir de figuras abstratas mais ou menos convencionais, mas por meio da 
‘reprodução real do concreto’, isto é, da reprodução analógica do real visual 
e sonoro. (AUMONT et. al., 2012, p. 174). 

 

A partir do campo da linguística, e buscando traçar o que haveria de homólogo 

no funcionamento de cinema e linguagem/língua verbais, Metz aponta para a 

possiblidade de inteligibilidade do filme. A língua produz significados a partir de sua 

dupla articulação (primeiramente, a combinação de signos linguísticos (significante e 

significado), formando sequências lógicas; em segundo lugar, a combinação dos 
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fonemas, que se associam a esses signos); o cinema funcionaria de maneira 

homóloga como se pode perceber no excerto abaixo:  

 

O cinema com certeza não é uma língua, ao contrário do que muitos teóricos 
do cinema mudo disseram ou deram a entender (…), mas é possível 
considerá-lo como uma linguagem, na medida em que organiza elementos 
significativos dentro de arranjos organizados, diferentes daqueles que nossos 
idiomas praticam e que tampouco copiam os conjuntos perceptivos que a 
realidade nos oferece (…). A manipulação fílmica transforma em discurso o 
que poderia ser apenas o decalque visual da realidade. […] A partir do 
momento em que subtítulos das coisas, mais móveis e mais manejáveis do 
que as próprias coisas e, de certa forma, mais próximos do pensamento, são 
deliberadamente organizados em uma continuidade discursiva, existe 
linguagem, além de todas as diferenças que se quiser com a linguagem 
verbal. (METZ apud AUMONT et. al., 2012, p. 184). 

 

Em síntese, o cinema é uma linguagem – e, por isso, capaz de produzir 

significado – justamente por ser capaz de organizar componentes significativos que 

se ordenam de um modo tal capaz de caracterizar certa continuidade discursiva, 

transformando, assim, em discurso o que poderia ser apenas o decalque visual da 

realidade. 

Nesse sentido, temos dupla resposta afirmativa aos questionamentos 

levantados no início. O cinema é, sim, linguagem e é, dessa maneira, capaz de 

construir significado; possui inteligibilidade. Como dissemos anteriormente, o cinema 

pode ser relacionado com o ensino de Filosofia quando se entende que o objetivo 

último deste ensino seja o de propiciar uma experiência do pensamento que atua na 

construção de novos significados para a realidade. 

Com essas considerações, pensamos ter encaminhado, ainda que 

brevemente, a dimensão do sentido que é o primeiro dos três aspectos englobados 

em nosso escopo para o ensino de Filosofia. 

 

3.1.2. A noção de imagem pensativa em Rancière 

 

Nesta subseção, voltamo-nos para a imagem, um dos dois elementos básicos 

da linguagem cinematográfica. Não é demais recordar que o outro elemento básico é 

o som/trilha sonora que, em conjunto com a imagem, atua na constituição da 

linguagem cinematográfica e, desse modo, também na construção de significado que 

o filme pode carregar consigo.   
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O diálogo que estabeleceremos nesta parte do trabalho é com o pensador 

Jacques Rancière.  

Iniciemos então com uma sentença dele que, apesar de ser a frase de 

fechamento do seu texto, ajuda-nos a introduzir o tema que queremos abordar: “A 

imagem não deixará tão cedo de ser pensativa” (RANCIÈRE, 2012, p. 125). Cabe 

questionar: o que significa dizer que uma imagem é pensativa?  

De saída, é possível notar que se trata de uma noção não intuitiva, e isso 

porque, de modo geral, como bem anota Rancière, pensatividade é um atributo com 

que qualificamos indivíduos; marca a dimensão de passividade de alguém que está 

cheio de pensamentos, ainda que não os pense ativamente. Mas e a imagem 

pensativa, o que seria? 

A resposta encaminhada pelo autor se apresenta nos seguintes termos:  

 

A coisa se complica quando dizemos que uma imagem é pensativa. Não se 
supõe que uma imagem pense. Supõe-se que ela é apenas objeto de 
pensamento. Imagem pensativa, então, é uma imagem que encerra 
pensamento não pensado, pensamento não atribuível à intenção de quem a 
cria e que produz efeito sobre quem a vê sem que este a ligue a um objeto 
determinado. Pensatividade designaria, assim, um estado indeterminado 
entre o ativo e o passivo. (RANCIÈRE, 2012, p. 103). 

 

Do trecho acima, vale destacar duas ideias principais, ambas relacionadas a 

certa dimensão de abertura que a noção de imagem pensativa permite alcançar. 

Primeiramente, temos a ideia de que é pensativa a imagem que carrega pensamento 

não pensado, ou seja, que dá a pensar para além do pensamento ou intenção criadora 

que a fabricou. Abertura portanto.  

A segunda ideia é de que a pensatividade da imagem se relaciona com a 

capacidade de produzir efeito sobre seu espectador sem que este a relacione com 

uma realidade específica e predeterminada, isto é, o efeito que se produz no 

espectador não conduz a um determinado objeto. Novamente abertura, portanto. 

Com a proposição de uma imagem pensativa, Rancière  realiza um duplo 

movimento: ao colocar em xeque a tradicional distinção entre imagem como 

representação da realidade (“imagem como duplo de uma coisa”) e imagem como 

produção artística (“imagem concebida como operação de uma arte”), coloca-a numa 

“zona de indeterminação entre pensamento e não pensamento, entre atividade e 

passividade, mas também entre arte e não arte” (RANCIÈRE, 2012, p. 103). Em 
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síntese, a noção de pensatividade coloca em nova chave o estatuto relacional entre 

pensamento, arte, ação e imagem; desse modo, confere uma dimensão de abertura 

à imagem no sentido de entendê-la como capaz de dar o que pensar para além do 

quadro do duplo representacional ou da intenção artística de seu realizador59.  

No desenrolar do seu texto, o autor desenvolve melhor essa noção de 

pensatividade da imagem de dois modos que se entrelaçam: ao realizar a 

consideração da pensatividade, a partir das especificidades de diferentes suportes 

imagéticos – fotografia, literatura, escultura, vídeo –, acaba por confrontar os 

desenvolvimentos teóricos de outros autores, com destacada posição para Roland 

Barthes, de modo a delinear mais claramente seu posicionamento.  

Como o que nos interessa aqui é principalmente a questão da pensatividade 

que se apresenta no suporte vídeo, voltaremos nossa consideração para um olhar 

mais detido da porção final do texto de Rancière, pois é aí onde se encontram suas 

considerações mais diretamente voltadas para o vídeo enquanto imagem pensativa.  

“A pensatividade da imagem é então a presença latente de um regime de 

expressão em outro” (p. 118). Esse é o modo como o autor encaminha seu texto em 

direção à consideração do vídeo como suporte imagético também pensativo. Para 

exemplificar essa noção de presença latente toma por objeto o trabalho de Abbas 

Kiarostami, pelo trânsito que realiza entre diferentes meios de expressão tais como 

fotografia, poesia e cinema. Apesar de longa, a citação abaixo é bastante ilustrativa a 

esse respeito: 

 

Sabe-se da importância que as estradas têm em seus filmes. Sabe-se 
também que ele lhes dedicou várias séries fotográficas. Essas imagens são, 
exemplarmente, imagens pensativas pela maneira como conjungem dois 
modos de representação: a estrada é um trajeto orientado de um ponto a 
outro e é, inversamente, um puro traçado de linhas ou espirais abstratas 
sobre um território. […] Assim, filme, fotografia, desenho, caligrafia e poema 
vêm misturar seus poderes e intercambiar suas singularidades. Já não é 
simplesmente a literatura que constrói seu tornar-se-pintura imaginário, nem 
a fotografia que evoca a metamorfose literária do banal. São os regimes de 
expressão que se entrecruzam e criam combinações singulares de trocas, 
fusões e afastamentos. Essas combinações criam formas de pensatividade 
da imagem que refutam a oposição entre o studium e o punctum, entre a 
operatividade da arte e a imediatez da imagem. A pensatividade da imagem 
não é então privilégio do silêncio fotográfico ou pictórico. (RANCIÈRE, 2012, 
pp. 118-119). 

 

 
59 Nesse aspecto, identificamos uma relação com a proposta de Julio Cabrera que abordaremos 
adiante. 
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A segunda consideração se volta para Histoires du cinéma de Godard, obra a 

partir da qual se torna possível avançar na direção de uma definição da pensatividade 

da imagem em dois outros de seus elementos fundamentais.  

No primeiro deles, Rancière aponta que em Histoires a imagem “ganha ares de 

uma forma, uma atitude, um gesto parado” (Ibidem, p. 122); desse modo, no entanto, 

teria a capacidade de, como fizera Balzac (cf. Ibidem, p. 116) com a última frase de 

Sarrasine – “E a marquesa ficou pensativa” –, condensar toda uma história num 

quadro, ao mesmo tempo que põe a caminho outra história. Essa capacidade de 

produzir uma imagem-instantâneo que pode se destacar de seu próprio suporte, 

deslizar e se acoplar a outro é o que Godard chamaria de fraternidade das metáforas: 

 

A possiblidade de uma atitude desenhada pelo lápis de Goya associar-se com 
o desenho de um plano cinematográfico ou com a forma de um corpo 
supliciado nos campos de concentração nazistas, captado pela objetiva 
fotográfica; a possiblidade de escrever de múltiplos modos a história do 
século, em virtude dos dois poderes de cada imagem: o de condensar uma 
multiplicidade de gestos significativos de um tempo e o de associar-se com 
todas as imagens dotadas do mesmo poder. (RANCIÈRE, 2012, p. 123). 

 

No segundo deles, ainda valendo-se de Histoires de Godard, nosso autor 

destacará a novidade dos três níveis figurativos com que o diretor francês trabalhará 

com a imagem60. Com esse movimento, Rancière sugere que Godard foi capaz de 

fazer “um cinema que não foi” (2012, p. 124), ou seja, que se utiliza dos meios do 

vídeo para construir um cinema repleto de pensatividade justamente porque não abriu 

mão da fraternidade das metáforas para contar uma história. Expressão imagético-

artística que, para além do campo meramente representacional, insere-se no campo 

artístico por compartilhar da característica de não ter se deixado de “valer da 

possibilidade que cada mídia podia oferecer de misturar seus efeitos aos das outras, 

de assumir seu papel e de criar assim figuras novas, redespertando possibilidades 

sensíveis que haviam esgotado” (Ibidem, pp. 124-125). 

O cinema não deixará tão cedo de ser pensativo – dizemos ao parafrasear 

Rancière. E por isso sua acolhida é bem-vinda no campo do ensino de Filosofia. 

Também por isso, decidimo-nos pela execução dessa pesquisa: o filme parece ter 

 
60 “Em primeiro lugar, ele radicaliza a forma de figuralidade que consiste em entrelaçar duas lógicas de 
encadeamento: cada elemento é articulado a cada um dos outros segundo duas lógicas, a do 
encadeamento narrativo e a da metaforização infinita. Num segundo nível, a figuralidade é o modo 
como várias artes e várias mídias intercambiam seus poderes. Mas, num terceiro nível, é o modo como 
uma arte serve para constituir o imaginário de outra”. (RANCIÈRE, 2012, p. 123). 
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sido acolhido no âmbito da Filosofia – com menor alcance no que toca a seu ensino – 

de maneira aligeirada (e distante do que propomos aqui): como mera ilustração do 

que o discurso escrito, e chancelado como filosófico, foi capaz de propor no decorrer 

de sua tradição multimilenar. Recolocar o cinema nos termos de sua pensatividade, 

isto é, de “algo que resiste ao pensamento, ao pensamento daquele que a produziu e 

daquele que procura identificá-lo” (Ibidem, p. 124) significa, em nosso entendimento, 

abrir campo para uma série de reflexões que ainda se encontram por serem 

desenvolvidas. 

Essa noção nos interessa porque habilita o cinema como ferramenta para o 

ensino de Filosofia, ao menos, segundo a concepção que sustentamos neste trabalho, 

isto é, de que o ensino de Filosofia deve possibilitar que se faça uma experiência do 

pensamento que permita a construção de novos sentidos para a realidade.  

Com esse aspecto, encaminhamos o segundo aspecto englobado em nosso 

escopo para o ensino de Filosofia, isto é, a dimensão do pensamento.  

 

3.1.3. O cinema como escola do ver  

 

João Maria Mendes é outro dos autores com quem travamos diálogo neste 

trabalho61. Para o que pretendemos aqui, vamos nos acercar do seu ensaio Que coisa 

é o filme, no qual encontramos uma ampla investigação, especialmente se se 

considera o número e a diversidade de direcionamentos teóricos dos autores 

escrutinados, que tem por finalidade delinear uma resposta à questão-motivo 

expressa no título do texto.  

O primeiro delineamento de resposta surge, como espécie de passo prévio, por 

meio da consideração do cinema – ou seja, num aspecto mais geral que o do filme 

propriamente dito – em seu aspecto mais originário e mais técnico. É o que se 

encontra no trecho seguinte:  

 
61 À guisa de um breve perfil biográfico, vale mencionar que Mendes é presidente do departamento de 
Cinema na Escola Superior de Teatro e Cinema (ESTC) que, por sua vez, está ligada ao Instituto 
Politécnico de Lisboa (IPL), onde atua como professor, especialmente nos cursos de pós-graduação. 
Enquanto pesquisador, seu trabalho se desenvolve principalmente no Centro de Investigação em Artes 
e Comunicação (CIAC), criado a partir/no âmbito de uma parceria firmada entre a ESTC e a 
Universidade do Algarve (UALg). Sua pesquisa está centrada fundamentalmente na questão do 
cinema, diversificando-se, porém, nos diferentes enfoques escolhidos (intermedialidades, cinema e 
filosofia, modelos de narrativa dentre outros) para o tratamento/abordagem da temática central. Mais 
informações sobre o autor pode ser encontradas no seguinte endereço: 
https://www.estc.ipl.pt/joao_maria_mendes/. Acesso em: 26 dez. 2019. 

https://www.estc.ipl.pt/joao_maria_mendes/
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Em busca da simplicidade possível, referimo-nos aqui ao cinema como o 
dispositivo técnico que, precedido por décadas de azáfama inventiva, 
conhecemos desde 1895, produzindo a impressão de movimento ao projetar, 
à velocidade de 24 imagens fixas por segundo (no cinema primitivo essa 
velocidade começou por ser de 16-18 imagens por segundo), fotogramas 
sensibilizados em continuidade. Mas esse dispositivo técnico nunca parou de 
se transformar e é preciso observá-lo nas suas sucessivas idades 
tecnológicas (coisa que não faremos aqui), para entendermos em que 
consistiu a evolução dos meios que lhe permitiram perseguir o seu principal 
objetivo – a atualização e o refazimento da imago ou das mil imagens do 
mundo. (MENDES, 2012, p. 09). 

 

Essa caracterização retoma o cinema como em seu contexto de surgimento, 

recorda sua dimensão técnica (em outro momento do texto, Mendes caracteriza o 

cinema como aparato), e aponta para os desenvolvimentos seguintes que se deram a 

partir do objetivo principal: “atualização e refazimento das mil imagens do mundo” 

(Ibidem). 

Com o cinema caracterizado, o autor começa então a se acercar do filme, 

desvencilhando-o de sua dimensão mais material. E a primeira anotação que 

apresenta toma em consideração o filme enquanto elemento estético (o autor falará 

de obra e objeto) visualizado pelo espectador numa tela. Nesse sentido, a resposta à 

pergunta “que coisa é o filme?” é formulada nos seguintes termos: “é o objecto 

comunicacional e/ou artístico resultante do dispositivo cinematográfico, e que pede 

para ser percepcionado” (MENDES, 2012, p. 22).  

Para Mendes, o núcleo constitutivo do que seja o objeto fílmico é sua 

capacidade de propor uma nova experiência perceptiva do mundo: “O filme altera o 

que vemos e percepcionamos do mundo e influencia a nossa experiência vivida, 

insistindo na sua maiêutica do ver, na sua identidade de parteiro do ver” (MENDES, 

2012, p. 22). Decorre daí a noção fundamental que mais nos interessa aqui nesta 

pesquisa: a de que o cinema é uma escola do ver.  

O autor deriva essa noção de uma tradição que tem em Deleuze seu 

representante mais recente. Todavia, nas considerações que Mendes apresenta, 

importa sobremaneira o polo inicial dessa tradição: Hugo Münsterberg e suas 

considerações acerca das relações entre o cinema e algumas operações mentais 

humanas62. 

 

 
62 Cf. MÜNSTERBERG apud XAVIER, 2018, pp. 25-49. 
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Para ele, o cinema coincide com e dá forma a uma série de processos 
mentais do espectador; e o filme é entendível como uma “arte do espírito” que 
“conta a história humana ultrapassando as formas do mundo exterior (...) e 
ajustando os acontecimentos [que mostra] às formas do mundo interior”. 
(MENDES, 2012, p. 24). 

 

Com essa remissão a Münsterberg, o autor português aponta o cinema como 

objeto que, à semelhança de qualquer outra obra de arte, oferece-se à nossa 

percepção e contemplação com a possibilidade de estabelecer conexão e paralelos 

entre realidade exterior mediada por linguagem específica e o mundo da interioridade. 

Essa oferta perceptiva se desenrola em três diferentes aspectos, que apontam certa 

dimensão da inteligibilidade que o filme tem capacidade de mobilizar, e que apontam, 

em nosso entendimento, possibilidades de relação com o ensino de Filosofia.  

O primeiro deles é a capacidade que o filme tem, enquanto transformação na 

figura do real, de ativar no espectador sua “inteligência perceptiva” (Ibidem, p. 27) a 

fim de estabelecer, no campo da imaginação, a ligação existente entre aquilo que 

contempla na tela e aquilo que pode ver no real. 

O segundo aspecto [dessa percepção] está relacionado com a capacidade de 

enxergar [na tela] o real, por meio das novas percepções sensíveis surgidas após o 

mergulho na tela, isto é, no multiverso da experiência fílmica. De tal modo, o cinema 

seria uma escola do ver por sua capacidade de possibilitar que o espectador 

compreenda a realidade através de “novas figurações que o filme lhe revelou e que 

ele poderá, ou não, inscrever na experiência vivida” (MENDES, 2012, p. 27).  

Por fim, o terceiro aspecto, que talvez seja o mais facilmente relacionável com 

a Filosofia e seu ensino, aponta para uma espécie de diálogo hermenêutico que se 

realiza no duplo realizador-espectador: com as peculiaridades próprias de cada 

singularidade, o filme tem a potencialidade de replicar naquele que o contempla o 

ímpeto hermenêutico daquele que, dotado de certa intencionalidade, realizou-o ao 

filmar o real. “Um olhar educado pela imagem não percepciona o mundo de modo 

banal, porque inscreve no mundo o que aprendeu com a imagem” (Ibidem, p. 27). 

Na esteira do entendimento de que o filme é uma escola do ver é que se 

localiza/fundamenta nosso entendimento de que ele possua um possível lugar – e 

cheio de potencialidades, ao que parece – no ensino de Filosofia, ao menos enquanto 

o que se entende por objeto de tal ensino seja uma experiência do pensamento que 

atue na construção de novos sentidos para a realidade. 
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Dizíamos no início: o cinema é o dispositivo técnico que permitiu simular o 
movimento com base numa determinada velocidade de projeção, em 
contínuo, de uma série de imagens fixas; o filme é o objeto comunicacional 
ou artístico resultante desse dispositivo, que, (…) gera uma nova realidade 
imagética recheada de dádivas perturbadoras e suscita uma percepção 
específica, oferecendo-se como escola do ver. (MENDES, 2012, p. 83) 

 

Desde a alegoria da caverna platônica, restringindo nossa consideração ao 

campo ocidental da Filosofia, a atitude filosófica perante a realidade é tomada em 

analogia com a visão: parte-se da visão das sombras projetadas no fundo da caverna, 

passando pela descoberta do orquestrado balé das sombras, até se alcançar a visão 

do real em plena luz, até se chegar, enfim, à contemplação da própria fonte da luz. 

Nesse sentido, avançando em relação ao proposto por Mendes, reafirmamos nosso 

entendimento de que o cinema, enquanto escola do ver, configura-se como recurso 

para o ensino de Filosofia (na chave dessa atitude que a marcou desde sua multiforme 

emergência).  

Essa nova realidade imagética gerada pelo cinema dá o que pensar, estando, 

por isso, repleta de dádivas perturbadoras63. Numa livre aproximação com as imagens 

pensativas de Rancière, essas dádivas enunciadas por Mendes parecem produzir o 

tipo de inquietação indispensável a qualquer exercício (inclusive, o do ensino) 

filosófico.  

Com esse aspecto, tocamos a dimensão da experiência e fechamos, assim, o 

tríplice aspecto englobado em nosso escopo para o ensino de Filosofia.  

 

3.2. O cinema dá o que pensar  

A logopatia é da ordem do sentido, não da verdade.  
Julio Cabrera 

 

Na seção anterior, apresentamos algumas características do cinema que 

entendemos poderem ser relacionadas com a tríplice dimensão do que entendemos 

por objeto do ensino de Filosofia, isto é, a experiência, o pensamento e o sentido. 

Nesta seção, queremos dar um passo adiante em nossa investigação, com o intuito 

de encaminhar uma resposta ao questionamento acerca da possibilidade de o cinema 

proporcionar experiência do pensamento em vista de produzir [novos] sentidos para a 

realidade. Caso o cinema seja capaz de tanto, nosso entendimento é de que ele se 

 
63 Cf. MENDES, 2012. 
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relaciona com a Filosofia e, desse modo, habilita-se como ferramenta para o seu 

ensino. 

Para a realização deste trabalho, dialogaremos com duas obras de Cabrera 

nas quais ele se debruça sobre a questão da relação do cinema com o pensamento e 

a filosofia. A primeira obra é O cinema pensa: uma introdução à filosofia através dos 

filmes, cuja tradução brasileira foi publicada em 2006, tendo sido a versão original 

publicada em espanhol com o título Cine: 100 años de Filosofía, no ano de 1999. 

Nesta obra, Cabrera apresenta os termos gerais do seu posicionamento no âmbito 

dessa discussão que envolve Filosofia e cinema.  

Além dessa obra de 2006, lidaremos também com De Hitchcock a Greenaway 

pela história da filosofia: novas reflexões sobre cinema e filosofia, publicada no Brasil 

em 2007, e que se configura como desenvolvimento mais acurado da proposta 

apresentada no livro publicado no ano anterior. Após as inúmeras reações provocadas 

com o lançamento da primeira obra, neste segundo volume o autor lança mão de um 

trabalho mais esmerado, na tentativa de alcançar um encaminhamento mais explícito 

no que se refere aos conceitos fabricados anteriormente.  

Além disso, o autor também se dedica a contestar algumas objeções 

apresentadas ao seu livro anterior, especialmente as que ele considera equivocadas 

ou imprecisas. Ademais, aproveita o ensejo da escrita para reiterar e justificar sua 

proposta filosófica com a novidade de noções e de abordagem de que ela é portadora.  

As duas obras que utilizaremos aqui estão organizadas de modo semelhante: 

a parte inicial serve às considerações teóricas que fundamentam o trabalho filosófico 

do autor com os filmes; a segunda parte, que é também a mais vasta, ocupa-se do 

desenvolvimento e das considerações das problemáticas que se encontram nos filmes 

escolhidos para análise. Não é demais ressaltar que nosso interesse se volta 

principalmente para esses desenvolvimentos teórico-conceituais empreendidos na 

parte inicial de cada uma delas. A consideração da segunda parte faremos no próximo 

capítulo, quando analisaremos a possibilidade de uso didático da mesma. Passemos 

então à apresentação e análise desse universo teórico formulado por Cabrera.  

No prefácio da tradução brasileira de sua obra de 1999, Cabrera recorda como 

o cinema vinha lhe fazendo companhia desde os idos de sua juventude vivida em 

Córdoba, na Argentina. Enfatiza, contudo, que até então havia sido uma companhia 
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que oferecera refúgio mais marcadamente artístico, tendo sua carreira filosófica lhe 

conduzido para os campos da Lógica e da Filosofia Analítica.  

Esse quadro seria modificado exatamente com sua publicação espanhola, no 

fim da década de1990: nessa ocasião, o cinema passaria a ser considerado a partir 

da Filosofia em sua relação com o pensamento. O título conferido à tradução brasileira 

consegue expressar o escopo do seu projeto de forma mais explícita: o cinema pensa. 

 

À primeira vista, pode ser assustador falar do cinema como de uma forma de 
pensamento, assim como assustou o leitor de Heidegger inteirar-se de que 
“a poesia pensa”. Mas o que é essencial na filosofia é o questionamento 
radical e o caráter hiper abrangente de suas considerações. Isto não é 
incompatível, ab initio, com uma apresentação “imagética” (por meio de 
imagens) de questões, e seria um preconceito pensar que existe uma 
incompatibilidade. Se houver, será preciso apresentar argumentos, porque 
não é uma questão óbvia. (CABRERA, 2006, p. 17) 

 

Diferentemente de uma proposta como aquela realizada por Mendes em seu 

ensaio O filme filosofa64 – que acaba por se encaminhar para a constituição de uma 

área especializada da Filosofia acadêmica relacionada com uma tradição de estudos 

filosóficos sobre cinema inaugurados, segundo o autor luso, pelos dois volumes 

escritos por Deleuze na década de 1980 –, o trabalho realizado por Cabrera se 

encaminha na direção de “mostrar como o cinema podia ser filosófico” (2007, p. 29).  

Em síntese, o autor argentino, que é professor universitário radicado no Brasil 

há mais de duas décadas, esforça-se para encaminhar reflexões que postulam para 

o cinema a capacidade de fazer pensar, de modo muito específico, sobre 

problemáticas inerentes à existência humana, que também são objeto de reflexão de 

outras expressões humanas como certa tradição da Filosofia e da Literatura, por 

exemplo.  

Esse modo de pensar que o cinema propicia é compartilhado por uma tradição 

de pensadores que, desde o seio da tradição filosófica ocidental, começou a 

problematizar um modelo puramente lógico de racionalidade; a novidade que 

trouxeram foi de “fazer intervir também, no processo de compreensão da realidade, 

um elemento afetivo (ou “pático”) (Idem, 2006, p. 16). Essa novidade, segundo nosso 

autor, possibilita essa aproximação entre cinema e filosofia.  

 

 
64 MENDES, J. M. O filme que filosofa. Lisboa: Escola Superior de Teatro e Cinema, 2013. Disponível 
em: <https://repositorio.ipl.pt/bitstream/10400.21/2766/1/filme_filosofa.pdf>. Acesso em: 19 dez. 2019. 
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O cinema, “espetáculo de massas” por excelência, tem sido visto como algo 
muito distante da filosofia, cuja função de esclarecimento, por outro lado, 
ninguém contesta. Não sei até que ponto as pessoas são conscientes de 
como a filosofia pode massificar e mesmo criar as suas próprias massas e de 
como a arte, em geral, e o cinema, em particular, podem esclarecer e liberar. 
As relações entre filosofia e arte, filosofia e cinema ainda permanecerão, por 
muito tempo, no registro do paradoxo, rebeldes a simplificações acadêmicas. 
(CABRERA, 2006, p. 13).  

 

Essa tarefa de buscar estabelecer as bases teóricas do cinema como medium 

de produção de pensamento e reflexão precisou, todavia, enfrentar dois desafios. O 

primeiro deles, dado de antemão, era o de não “utilizar os filmes para simplesmente 

‘ilustrar’ teses filosóficas anteriores às imagens que as apresentavam (Ibidem, 2006, 

p. 09). Adiantando um pouco do que veremos na sequência, o autor conseguirá 

desenvolver uma abordagem que não pode ser acusada de efetuar mera 

instrumentalização do cinema a serviço da Filosofia.  

O segundo desafio se materializou na forma das múltiplas críticas e acusações 

recebidas após a publicação de 1999, dentre as quais importa destacar a mais dura65, 

especialmente pelo caráter sintomático que assume. 

 

Muitas vezes vê-se como um desacato a aproximação de grandes 
pensadores a comerciantes do entretenimento. A discreta nobreza da filosofia 
se estremece no contato com exibições de massa. É o que foi chamado, em 
alguns artigos, “filosofia no toilette”, o rebaixamento da filosofia por meio de 
vulgarizações. (CABRERA, 2007, p. 33). 

 

Como é possível entender como desacato o ato de apontar as possíveis 

proximidades entre o pensamento que emerge da reflexão filosófica e aquele que 

pode emergir do ato de assistir um determinado filme? Ou seria apenas um deles 

verdadeiro pensamento? Por que tratar por rebaixamento e vulgarização a tentativa 

de estabelecer um diálogo que alcance mais que o círculo restrito dos que fazem de 

certa prática acadêmico-filosófica sua ocupação profissional? Apesar de não ser 

atitude esperada de quem se dedica ao pensamento filosófico, talvez seja apenas 

preconceito o que explica tais reações. Esse preconceito é o maior desafio para que 

a filosofia seja mais democraticamente acessada, e para que se promova maior 

 
65 Em certa medida, pode-se dizer que essa crítica (e sua forma virulenta) fosse um pouco previsível, 
especialmente em se considerando o espírito museográfico que anima certa parcela dos responsáveis 
pela realização de uma Filosofia mais, digamos, seleta, restrita ao âmbito acadêmico. 



116 

 

abertura e acolhida para se pensar, no âmbito filosófico, o cinema, com o cinema e 

também por meio dele. 

Apesar de sintomático do que a Filosofia se tornou mais hodiernamente, não é 

de causar espanto que tais acusações tenham sido feitas. Elas são sempre esperadas 

da parte daqueles representantes deste intelectualismo, e se manifesta na típica forma 

de um clamor [acadêmico] por salutar rigorosidade do pensamento e da reflexão. 

Ocorre, entretanto, que quando analisado com o mesmo rigor reclamado, esse 

intelectualismo apenas traduz a ideia de que o pensamento filosófico deve ser 

exclusivo daqueles habilitados a fazê-lo profissionalmente66. Atitude religiosa de 

retirar do uso comum dos homens aquilo que deveria estar sempre aberto a um uso 

profano, o que não exclui necessariamente seu modo de utilização acadêmico67.  

A acusação de vulgarizar a Filosofia cabe somente numa concepção 

exclusivista da Filosofia, que toma por única forma de expressão possível aquela feita 

de modo profissional nos ambientes universitários, excluindo do escopo de um fazer 

filosófico merecedor de tal alcunha todo e qualquer proceder que não se oriente pelos 

“cânones sagrados”. A concepção de Filosofia que anima o pensamento de Cabrera 

(2007, p. 34) acerca do cinema segue em outra direção, uma “concepção vital” como 

ele mesmo diria. É o que podemos depreender do excerto abaixo: 

 

Filosofar não é uma forma de vida entre outras, mas a forma humana de viver, 
ainda daqueles que nunca leram os “grandes filósofos”, nem tiveram qualquer 
contato com a “tradição filosófica”, mesmo a daqueles que nem sabem nem 
entendem o significado da palavra “filosofia”. A inserção humana no mundo é 
sempre reflexiva, mesmo que o seja no nível mais elementar e primário, 
mesmo que se exprima nas linguagens mais primitivas e balbuciantes. Trata-
se de um tipo de saber, mas de um saber que tenta satisfazer-nos em nosso 
ser, em nosso ter surgido, e não apenas em nossas necessidades 
intramundanas. Na filosofia não se trata de adquirir mais informações. Ao 
contrário, de certa forma, filosofar é uma maneira de desinformar-se, de 
descartar informações, de virar-se com o que já se tem, de fazer reflexões 
mínimas e fundamentais, sem deixar-se enganar ou desnortear pelo excesso 
de dados. Em filosofia, não se trata de “saber mais”, mas de “ser mais”, 
através de uma indagação sobre o mundo. (CABRERA, 2007, p. 35) 

 

A Filosofia entendida numa perspectiva vital, como forma de vida que teria 

dentre suas vicissitudes aquela de vulgarizar-se enquanto ação de se misturar com 

todo tipo de gente e influência (cf. CABRERA, 2007), ou então compreendida como 

 
66 cf. CABRERA, 2007, p. 34. 
67 cf. a noção de profanação no segundo capítulo, seção 2.2.1.   
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possibilidade que se abre a toda pessoa disposta a problematizar as experiências 

vividas e se coloque no caminho de construir novos sentidos para a realidade (que é 

o núcleo do que entendemos como objetivo do ensino de Filosofia), não encontraria 

acolhida nesse círculo tão restrito. 

 

Aqui, como em outros temas, é preciso livrar-se do intelectualismo 
professoral, capaz de fazer diferenças perversas e bem formuladas entre uma 
“mera diversão”, como o cinema, e a “empenhada busca da verdade, sem 
outros interesses”, como a filosofia. Marx, Wittgenstein e Heidegger, entre 
outros, tentaram fugir do intelectualismo e mergulhar num cotidiano que 
esclarecesse conceitos. Em uma concepção filosófica do cinema, não se 
deve excluir em absoluto o elemento “diversão”, enquanto ligado ao impacto 
sensível (que, ao mesmo tempo que espanta ou assusta, também diverte). 
(CABRERA, 2006, p. 46) 

 

Como apresentamos em outra parte deste trabalho68, a profanação é uma 

marca do ensino que nos dedicamos a realizar: nosso afã é de que a Filosofia habite 

outros espaços que não exclusivamente aqueles acadêmicos. Um dos escopos de 

nossa prática educativa é devolver a Filosofia ao uso comum dos homens e mulheres. 

Desse modo, nosso posicionamento é bastante distante disso que Cabrera chama de 

“intelectualismo professoral”. Quiçá por isso, e por compartilhar com Marx, 

Wittgenstein e Heidegger essa busca conceitual através do mergulhar no cotidiano, é 

que empreendemos essa investigação que postula uma aproximação da Filosofia (e 

seu ensino) com o cinema. Não nos parece haver qualquer problema em que haja 

diversão no ensino-aprendizagem. E, conforme o que postulamos neste trabalho, 

tanto melhor se essa diversão ocorrer na forma de experiência fílmica, mesmo porque 

“é totalmente impossível encontrar um filme que somente ‘divirta’, que não diga 

absolutamente nada sobre o mundo e o ser humano” (CABRERA, 2006, p. 46).  

Livrar-se de uma concepção filosófica em chave exclusivamente acadêmico-

professoral – afinal, interessa-nos aqui o ensino de Filosofia na Educação Básica – 

parece-nos o primeiro movimento a ser realizado quando o que se pretende é uma 

habilitação do filme como via possível de acesso à interrogação-que-faz-pensar que, 

por sua vez, parece ser o modo humano de estar no mundo. Como apresentaremos 

adiante, a questão que mais importa quando se trata do ensino-aprendizagem de 

Filosofia com o filme é “cultivar a capacidade de lê-lo filosófico-conceitualmente” 

(Ibidem, p. 46). 

 
68 cf. subseção 2.2.1.  
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3.2.1. Da técnica ao pensamento 

 

Na sequência, abordaremos a questão de como para Cabrera a técnica 

cinematográfica é capaz de atuar na construção de sentidos para a realidade o que 

pode ser captado na forma de pensamento pelo espectador. Dessa ideia-chave 

derivaremos uma apresentação mais ampla dos diferentes aspectos do seu 

pensamento.  

Em busca de estabelecer os pressupostos teóricos de sua proposta, nosso 

autor realiza um admirável esforço reflexivo por meio do qual busca delinear as 

intersecções que possuem cinema e filosofia enquanto linguagens que abrem amplo 

campo para o trabalho do pensamento enquanto reflexão sem, contudo, perder de 

vista as particularidades de cada uma.  

 

Trata-se de duas “linguagens” que naturalmente confluem bastante, uma vez 
que se tenham removido os atuais preconceitos da filosofia acadêmica, que 
pretende vincular a filosofia tão-somente a uma tradição específica, e uma 
vez que se tenha restituído ao pensamento seu amplo espaço de atividade 
reflexiva, desde a plena articulação até a expressão errática e alusiva do 
desarticulado. (CABRERA, 2007, p. 19). 

 

Como se pode perceber do trecho acima, o primeiro movimento a se realizar 

para aproximar cinema e Filosofia em suas possibilidades é o afastamento de uma 

concepção mais acadêmica da filosofia. Há também que realizar o deslocamento “de 

uma concepção fotográfica do cinema para uma concepção reflexiva” (CABRERA, 

2007, p. 21). Somente assim, na opinião de nosso autor, tal movimento de 

compreensão das possibilidades cognitivas advindas do cinema se faz possível. 

Uma das teses sustentadas por Cabrera (cf. 2006), e que nos interessa aqui 

fundamentalmente, é de que a técnica cinematográfica gera conceitos-imagem e, 

desse modo, possibilita que se instaure um modelo de racionalidade que se vale da 

confluência de elementos lógicos e sensíveis (páticos) em vista de um movimento 

cognitivo de compreensão que instaura uma experiência que ele chama de logopática.  

 

Desta forma, a técnica cinematográfica possibilita a instauração da 
experiência logopática (…). Através desta técnica são gerados os conceitos-
imagem, e eles são inseparáveis da mesma. A técnica não é meramente uma 
forma acidental de ter acesso a conceitos a que se teria acesso de outra 
maneira. Assim, o conceito-imagem não pode ser gerado por meios 
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puramente literários ou fotográficos, por exemplo. O fato de que a câmera de 
Sergio Leone possa multiplicar as perspectivas e os espaços-tempo, e cortar 
(pontuar) seu filme como faz, é fundamental para a criação do conceito-
imagem da vingança. Sem estes elementos, não existe conceito-imagem 
cinematográfico. (CABRERA, 2006, pp. 31-32). 

 

Resumidamente, o filme possui potencialmente certas características 

filosóficas (no sentido de serem relacionadas ao pensamento e à reflexão) que, 

quando se fazem presentes, são construídas por meio da utilização de certas técnicas 

cinematográficas. É o que se depreende do excerto abaixo: 

 

As técnicas cinematográficas (…) especificam as maneiras particulares pelas 
quais o cinema constrói seus conceitos-imagem, as formas com que 
consegue ser impactantemente cognitivo, os modos pelos quais a verdade 
do cinema é constituída. (CABRERA, 2006, p. 30). 

 

Dito de outro modo, o cinema possuiria certas particularidades oriundas de 

suas técnicas que, a partir de uma mais abrangente concepção da racionalidade 

(logopática, como veremos adiante) que se situa além dos moldes puramente lógicos, 

possibilitam, ao produzirem impacto ou choque emocional através dos conceitos-

imagem, uma experiência de pensamento no espectador com marcado caráter 

filosófico. 

Quais seriam essas técnicas do cinema que, ao produzirem choque emocional, 

abririam ao espectador essa dimensão filosófica? Cabrera (2006, pp. 31-32) menciona 

três tipos de manejo, que seriam fabricados pela técnica e levariam, assim, à dita 

dimensão filosófica: em primeiro lugar, um manejo ilimitado dos pontos de vista; em 

seguida, um manejo indefinido das coordenadas espaço-temporais da ação; e, por 

fim, um manejo das conexões. Lancemos um olhar mais detido para cada um desses 

aspectos da técnica cinematográfica. 

O primeiro tipo de manejo próprio do cinema é também chamado pelo autor de 

pluriperspectiva (Ibidem, p. 31-32) e consistiria na capacidade que o cinema possui 

de, através da câmera, mudar de perspectiva, passando daquela do personagem em 

primeira pessoa para uma outra, indefinida, de terceira pessoa, representada pelo 

olhar da câmera, chegando até outras pessoas e olhares que o cinema pode fabricar. 

Desse modo, com a câmera assumindo traços de onisciência e onipresença, o 

cinema se torna capaz de construir uma experiência profunda de vivência subjetiva 

que é fundamental para o impacto emocional que permite a consideração do conceito-
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imagem. Para exemplificar esse aspecto, o autor se vale do filme Era uma vez no 

Oeste, de Sergio Leone, e afirma:  

 

“No filme de Leone mencionado, para explicar a noção de Vingança com 
conceitos-imagem é fundamental que se saiba que Frank, no momento de 
morrer, está pensando na maldade que fez no passado, em virtude da qual 
está sendo justiçado. No filme, a vingança é apresentada como uma forma 
de justiça. Morrendo, o bandido recorda o terrível mal que fez ao irmão do 
vingador, anos antes, e morre recordando, para que a vingança seja perfeita 
e plenamente consumada. A câmera se mete literalmente dentro da cabeça 
de Frank e assistimos simultaneamente ao duelo final, à sua morte e aos seus 
pensamentos, porque tudo isso é relevante para a estruturação 
cinematográfica da noção de vingança.” (CABRERA, 2006, pp. 31-32). 

 

Não é demais ressaltar que, além do aspecto antes mencionado, o autor 

também reconhece as possibilidades significativas que possuem outros elementos 

mais tradicionais da linguagem cinematográfica, como se pode ver na seguinte 

passagem: “Evidentemente, a montagem, a estratégia dos cortes, os movimentos de 

câmera etc. podem intensificar esta característica fundamental do cinema, que 

contribui grandemente para a eficácia do choque emocional” (Ibidem, p. 31-32). 

O segundo tipo de técnica própria do cinema seria o manejo indefinido das 

coordenadas espaço-temporais da ação. Refere-se à capacidade que o cinema tem 

de manipular as dimensões de tempo e espaço. Essa possiblidade de manejar tempo 

e espaço é fundamental quando se trata da construção de sentido que um filme pode 

realizar. No cinema, diferentemente do que ocorre na vida real, é possível, por 

exemplo, antecipar o resultado de uma escolha pelo recurso de flashforward, para 

ficarmos num exemplo apenas.  

Por fim, o cinema seria capaz de dar o que pensar por meio de sua linguagem. 

A isso o autor se referirá como o manejo de conexões, o qual é apresentado nos 

seguintes termos: “o corte cinematográfico, a pontuação, a maneira particular de 

conectar cada imagem com a anterior, a sequência cinematográfica, a montagem de 

cada elemento, o fraseado cinematográfico” (CABRERA, 2006, pp. 31-32). 

O cinema pensa (ou dá o que pensar), como assevera o autor no título de uma 

de suas obras, por meio desse tríplice manejo. Essa afirmação causa dificuldade, 

porém, quando o horizonte de racionalidade adotado é puramente lógico. O cinema, 

como expressão audiovisual, vale-se de imagem e som para comunicar, não de um 

modelo textual dissertativo-argumentativo. Para elucidar quaisquer dificuldades que 

venham a surgir, apresentaremos na sequência duas noções fundamentais de 
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Cabrera que ajudam a posicionar o cinema como meio expressivo capaz de fazer 

pensar.  

 

3.2.2. Logopatia  

 

A primeira das noções que são fundamentais para melhor compreendermos a 

proposta de Cabrera é a noção de logopatia. Ele faz derivar essa noção de uma 

tradição de pensadores que é apresentada da seguinte maneira:  

 

Já em séculos anteriores, surgiram algumas linhas de pensamento que 
tentaram uma modificação – que me atreveria a chamar “cinematográfica” – 
da racionalidade humana: a tradição hermenêutica, sobretudo depois da 
“virada ontológica” dada a esta tradição no século XX por Heidegger, o 
surgimento e a extinção rápida do existencialismo de inspiração 
kierkegaardiana, dos anos 1940 e 1960, e a maneira de fazer filosofia de 
Friedrich Nietzsche, amplamente inspirada em Schopenhauer, no final do 
século XIX. (CABRERA, 2006, p. 16) 

 

O surgimento dos pensadores páticos contrasta com uma tradição de autores 

marcados por um intelectualismo apático: “A filosofia, dominada, em toda sua tradição, 

pelo intelectualismo apático, só recentemente começou a enriquecer a sua noção 

austera de racionalidade” (CABRERA, 2007, p. 13). Kierkegaard, Schopenhauer, 

Nietzsche e Heidegger, como representantes de um pensamento histórico-existencial, 

figurariam na lista dos responsáveis por [iniciar] esse movimento de alargamento dos 

horizontes da racionalidade.  

O que haveria de comum entre esses diferentes autores e suas correntes de 

pensamento? – pergunta-se Cabrera. A resposta que ele encaminha abarca dois 

aspectos principais. Primeiro, que são autores que problematizaram, a partir do século 

XIX, certa tradição intelectualista na Filosofia, calcada num modelo de racionalidade 

exclusivamente lógico. Em segundo lugar, e como consequência desse 

encaminhamento anterior, modificaram fundamentalmente o papel ocupado pelo 

elemento afetivo (pathos) no que se refere ao processo de conhecimento do mundo.  

Diferentemente do que fora realizado por alguns autores da tradição lógica ou 

apática69, os autores da tradição pática “não se limitaram a tematizar o componente 

 
69 “Pensadores eminentemente lógicos (sem o elemento pático, ou pensadores apáticos, como 
poderíamos chamar) foram, quase com certeza, Aristóteles, São Tomás, Bacon, Descartes, Locke, 
Hume, Kant e Wittgenstein, deixando de lado casos mais controversos (como Platão e Santo 
Agostinho). Quem conhece bem aqueles filósofos talvez esteja aqui a ponto de protestar. Não quero 
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afetivo, mas o incluíram na racionalidade como um elemento essencial de acesso ao 

mundo” (CABRERA, 2006, p. 16). Em síntese, o pathos deixou de ser algo que se 

compreende logicamente de fora, para se tornar algo que utilizamos ativamente no 

processo de compreensão do mundo que nos cerca.  

 

Os experimentos expressivos dos filósofos logopáticos pareciam aproximá-
los de outras formas de expressão, como o cinema e a literatura, não para 
despojar essas formas de suas pretensões de verdade e universalidade, mas 
para apresentá-las numa outra linguagem. Não que o cinema e a literatura 
retirassem essas pretensões da filosofia e sim que a filosofia as levava para 
o cinema e a literatura. Outra maneira de dizê-lo: havia conceitos no cinema 
e na literatura, precisamente os que eu chamo conceitos-imagem. 
(CABRERA, 2007, pp. 15-16) 

 

A logopatia seria, portanto, um modelo de racionalidade que, baseado numa 

concepção mais existencial de Filosofia, realiza o movimento de acolher a dimensão 

pático-afetiva, não mais se baseando num modelo integralmente calcado na dimensão 

lógica, cuja expressão máxima de relação com a dimensão afetiva era sua 

tematização para esquadrinhamento puramente intelectual. “O sentido do logopático 

reside em que tanto o elemento lógico quanto o emocional devem estar presentes e 

interagir (…). Existem realidades às quais temos melhor acesso pelo auxílio de algum 

impacto emocional” (CABRERA, 2007, p. 27).  

Esse modelo logopático de racionalidade – que Cabrera também denominará 

cinematográfico – baseia-se em três pressupostos. O primeiro deles, conforme já 

apresentamos, sustenta que “certas dimensões fundamentais da realidade (ou talvez 

toda ela) não podem simplesmente ser ditas e articuladas logicamente para que sejam 

plenamente entendidas, mas devem ser apresentadas sensivelmente, por meio de 

uma compreensão “logopática”, racional e afetiva ao mesmo tempo” (Idem, 2006, p. 

20). 

Avançando, temos o segundo pressuposto. A forma como ele está apresentado 

no texto é a seguinte: “Essa apresentação sensível deve produzir algum tipo de 

impacto em quem estabelece um contato com ela” (Ibidem, p. 20). Resumidamente, 

 
dizer que estes pensadores não formularam o problema do impacto da sensibilidade e da emoção na 
razão filosófica, nem que não tematizaram o componente pático do pensamento, nem que não se 
referiram a ele. De fato, Aristóteles se referiu às paixões, São Tomás falou de sentimentos místicos, 
Descartes escreveu um tratado sobre as paixões da alma, Hume formulou uma moral do sentimento e 
Wittgenstein se referiu ao valor relacionado à vontade humana.” (CABRERA, 2006, p. 16). 
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indicaria a superação de uma tradição intelectualista que, desde há muito, colocou os 

afetos sob suspeita, pelo risco de turvar o trabalho “objetivo” da razão. 

Enfim, no terceiro pressuposto, teríamos a ideia de que o impacto produzido 

por essa apresentação sensível não se configura como mera impressão psicológica; 

trata-se, em vez disso, “de experiências fundamentais ligadas à condição humana, 

isto é, relacionadas a toda a humanidade e que possuem, portanto, um sentido 

cognitivo” (Ibidem, p. 20). Resumindo, não apenas mobiliza afetivamente; ao invés 

disso, porque a dimensão do afeto é parte integrante da inteligência logopática, essa 

apresentação sensível dá o que pensar.  

Até aqui estabelecemos os fundamentos de uma racionalidade mais 

abrangente que responderia pela alcunha de logopática. Como delinear, no contexto 

dessa racionalidade, uma posição para o cinema em sua relação com o pensamento 

e a Filosofia? O trecho seguinte encaminha uma resposta a esse questionamento: 

 

Minha idéia é que o cinema constitui, hoje em dia, um dos meios que geram 
conceitos logopáticos. Com isso, ao abordar problemas tradicionalmente 
tratados pelos filósofos (tais como a dúvida e o bem), o cinema não pode 
evitar, pela força de suas possibilidades expressivas, de pôr limites ao 
tratamento filosófico tradicional de problemas, na medida em que este, em 
sua postura puramente intelectual, continue apático. Algo sobre a natureza e 
limites do pensamento filosófico, tal como o entendemos hoje, deverá surgir 
à luz destes estudos sobre cinema e filosofia. Mas, de outro lado, creio que 
também a filosofia escrita, em toda a sua história (de Tales a Wittgenstein), 
tem sido logopática sem assumi-lo, tem explorado o mundo com a mediação 
inconfessa do afeto. Pensar a filosofia sem afeto não seria tão insustentável 
quanto pensar o cinema sem função cognitiva? Minhas noções de logopatia 
e conceito-imagem tendem a evitar essas dicotomias fatigantes, ajudando a 
desdobrar a afetividade do intelecto e a cognitividade do afeto. (CABRERA, 
2007, pp. 12-13) 

 

Essa tradição pática, ao possibilitar o estabelecimento de uma noção como a 

de logopatia, atuou também na habilitação do cinema para a tarefa do pensamento. 

Alguns filmes são conceitos-imagem que expandem as possibilidades de reflexão 

para além dos estreitos limites do intelectualismo de uma tradição [apática], cuja 

pretensão tem sido “assumir uma atitude sóbria de reverência diante da verdade e da 

concordância com a realidade” (CABRERA, 2006, p. 37). Antes dos “filósofos páticos”, 

cinema e filosofia pareciam incompatíveis; depois dos experimentos realizados por 

eles, já não se pode mais dizer o mesmo. 
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3.2.3. Conceitos-imagem 

 

Outra das noções fundamentais para compreendermos de modo mais preciso 

a proposta de Cabrera é a de conceito-imagem (que, aliás, já mencionamos). Segundo 

ele, quando considerado filosoficamente, o cinema “é a construção do que chamarei 

conceitos-imagem, um tipo de “conceito visual” estruturalmente diferente dos 

conceitos tradicionais utilizados pela filosofia escrita, a que chamarei aqui de 

conceitos-ideia” (CABRERA, 2006, p. 20). 

No que segue, trataremos de apresentar essa noção. Antes disso, porém, 

abordaremos a noção mais geral de conceito; buscaremos, assim, compreender 

como, na proposição de um cinema que possibilita o pensar, esses conceitos 

chegariam ao pensamento, dando-se a serem pensados. Para tanto, será necessário 

apresentar a diferenciação que o autor estabelece entre dois tipos conceituais: os 

conceitos-ideia e os conceitos-imagem. Ao término disso, abordaremos brevemente o 

modo como o cinema produz conceitos e, portanto, faz pensar.  

Acerca dos conceitos, tomados numa acepção mais geral, Cabrera afirma que 

eles “foram tradicionalmente concebidos como formações (…) que tratam de captar, 

descrever e organizar algum tipo de realidade” (2007, p. 09). Nessa definição, o 

elemento fundamental do conceito recai sobre a relação que o mesmo estabelece 

entre pensamento e realidade. Essa relação se dá numa tríplice dimensão: o conceito 

se relaciona com a realidade captando-a, descrevendo-a e organizando-a.  

A novidade que nosso autor apresenta com sua noção de conceito é dupla: 

primeiramente, o acento marcado na dimensão relacional que os conceitos, inclusive 

transitando em diferentes media, podem estabelecer entre si. A segunda novidade 

reside no entendimento de que essa interrelação ocorre não apenas no campo 

proposicional, abrindo-se para outras media tais como situações, árvores e redes70. 

Ademais, Cabrera faz perceber que a captação, descrição e organização da 

realidade sempre se dá através de ‘conteúdos afetivizados’. 

 

A conceitualização do real contém, pois, um componente de representação, 
que reúne as três funções tradicionais dos conceitos: captação, descrição e 
organização de algum setor da realidade. Mas acedemos ao mundo sempre 
através de conteúdos afetivizados. Não vemos apenas coisas azuis ou 

 
70 Nas obras de Cabrera utilizadas neste trabalho não há apresentação ou maior desenvolvimento do 
que seriam esses “media não-proposicionais” a que ele se refere como redes, árvores ou situações.  
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redondas, mas coisas azuis almejadas, coisas redondas insuportáveis ou 
sofríveis. A percepção de uma coisa não está completa sem isso. Em filosofia, 
seja qual for o medium utilizado para fazer os conceitos interagirem, é 
necessário captar o tom afetivo com que o filósofo pretende apresentar a sua 
relação com o mundo. Na tradição intelectualista apática, a filosofia tem 
ocultado esta mediação do afeto, pretendendo trabalhar apenas com a razão 
intelectualizada, considerando o afeto como obstáculo, não como 
componente da cognição. Mas não entendemos a filosofia de um filósofo, se 
não sentimos o que é o que se rechaça, se acolhe, se ama ou se odeia com 
seus conceitos. Não entender um filósofo é, de alguma maneira, recusar-se 
a acolhê-lo afetivamente, fechar-se à sua proposta logopática. (CABRERA, 
2007, p. 12) 

 

O lugar conferido à dimensão do afeto no processo de compreensão da 

realidade é ponto central na reflexão de nosso autor. 

Antes de delinear a noção de conceito-imagem, Cabrera se dedica a apresentar 

a noção de conceito-ideia, que atuaria como polo num movimento de contraposição. 

Nesse sentido, ao se referir a conceitos-ideia, Cabrera aponta para o modo mais 

tradicional pelo qual têm sido considerados: tratam-se de elementos formados a partir 

de um processo que depura a realidade, com vistas a eliminar quaisquer elementos 

sensíveis nela presentes, de modo tal que, ao fim, reste apenas o que de intelectual 

nela haveria. Tradição que advoga para o intelecto um papel de supremacia: “O 

sensível cumpre um certo papel na captação do real, mas sem ‘formar conceitos’: o 

intelecto é que os forma, através da síntese de uma multiplicidade sensível caótica e 

sem organização própria” (CABRERA, 2007, p. 10).  

Ao encaminhar o estabelecimento de uma noção de conceito-imagem, Cabrera 

realiza um trabalho de delineamento, sem a pretensão de alcançar algo fechado e 

acabado tal como, por exemplo, uma definição. Antes, porém, de abordarmos o 

resultado deste trabalho, bem como os principais elementos dessa caracterização, 

importa atentar-nos ao alerta deixado por nosso autor.  

 

Conceitos e imagens não estão tão desvinculados quanto a tradição filosófica 
(de Platão a Habermas) quer fazer-nos pensar. Afinal das contas, aquilo que 
os filmes nos dizem sobre guerra, amor, linguagem, conhecimento e condição 
humana sempre poderia ser exibido de outro modo, mediante outra 
apresentação e um outro afeto. Mas não podemos também dizer o mesmo 
de qualquer texto filosófico escrito? (CABRERA, 2006, p. 12). 

 

Retomando a questão do empreendimento fenomenológico realizado por nosso 

autor, convém destacar que não se trata de uma tentativa de delimitação precisa, 

tarefa que sempre carrega consigo o risco de mais truncar que ajudar a compreender, 

justamente por pretender a precisão dos limites, que mais exclui que o contrário, mas 
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um trabalho de descrição dos diferentes aspectos que levam a uma compreensão 

mais ampla daquela realidade. 

 

[…] o que vou dizer aqui sobre conceitos-imagem é simplesmente uma 

espécie de “encaminhamento” – num sentido heideggeriano –, isto é, um “pôr-
se a caminho” em uma determinada direção compreensiva, para onde aponta 
esta caracterização, mas sem querer fechá-la nem traçá-la completamente. 
(CABRERA, 2006, p. 21). 

 

Nesse encaminhamento, encontramos oito principais intuições que 

apresentamos na sequência. A primeira delas indica que esse tipo de conceito apenas 

pode ser compreendido e utilizado no âmbito de uma experiência que é necessário 

vivenciar. 

A segunda recorda a dimensão logopática que é característica de tais tipos de 

conceito: não é mero veículo de dados objetivos, nem exclusivamente evento afetivo; 

reúne as dumas dimensões num só elemento. 

A terceira aponta a pretensão de verdade e universalidade do que afirma sobre 

o mundo – o que a coloca em possível relação com a experiência filosófica –, 

dimensão que surge do impacto que tal experiência provoca. 

 

Esta é uma questão absolutamente fundamental, uma vez que, se o cinema 
é “meramente fictício”, sem nenhum vínculo interno com a verdade, e, se o 
cinema é “mera demonstração de casos particulares”, sem nenhuma 
pretensão de universalidade, o cinema só pode ser considerado filosófico 
num sentido demasiadamente amplo e metafórico para ser interessante. Sem 
estes elementos, o cinema seria “filosófico” somente no sentido de uma 
problematização ou de uma reflexão sobre o mundo, algo que envolveria 
também um grande número de outras atividades humanas e sociais. 
(CABRERA, 2006, pp. 36-37). 

 

A quarta intuição aponta que, em linhas gerais, um filme representa, em sua 

totalidade, um [macro]conceito-imagem, dado que esse tipo conceitual demanda 

tempo [narrativo] para se estabelecer. Não há impedimento, porém, de que conceitos-

imagem menores sejam desenvolvidos no mesmo filme, o que ocorre, geralmente, 

com vistas ao estabelecimento daquele conceito-imagem mais geral.  

O desenvolvimento dos conceitos-imagem pode se dar em nível literal – 

diretamente relacionado às imagens apresentadas – ou em nível crescente (e quase 
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infinito) de abstração – dimensão que poderíamos conectar com a pensatividade das 

imagens71. Essa seria a quinta intuição.  

A ideia de que filmes de qualidade questionável também podem desenvolver 

algum conceito-imagem é a sexta intuição apresentada pelo autor, pois essa categoria 

não se refere à qualidade estética da obra fílmica, mas ao modo como o filme faz 

surgir e desenvolve determinados conceitos. Isso, aliás, é outro elemento de conexão 

com a Filosofia e seu ensino. 

A sétima intuição daria conta de que o meio cinematográfico não é o reino 

exclusivo dos conceitos-imagem, havendo outros meios expressivos (como a 

literatura, por exemplo) que também os desenvolvem e deles fazem uso. Ocorre, 

porém, que as possibilidades oriundas das técnicas cinematográficas (recorde-se o 

triplo manejo referido mais acima) conferem ao cinema um lugar privilegiado no que 

se refere à produção e utilização dos conceitos-imagem. 

A última das oito intuições aponta para a fundamental diferença entre 

conceitos-imagem e conceitos-ideia no que se refere à abordagem filosófica que 

podem realizar: enquanto estes últimos buscam soluções mais bem acabadas 

[fechadas], aqueles outros “propiciam soluções lógicas, epistêmicas e moralmente 

abertas e problemáticas (às vezes acentuadamente amoralistas e negativas, mas, de 

qualquer forma, nunca estritamente afirmativas ou conciliadoras)” (CABRERA, 2006, 

p. 33). 

 

3.2.4. Cinema no ensino de Filosofia? 

 

“O cinema gera conceitos na medida em que a mediação impactante da 

sensibilidade-afeto conduz à formação de uma estrutura captadora-descritiva-

organizadora do mundo com pretensão (em geral, frustrada!) de verdade e 

universalidade” (CABRERA, 2007, p. 17). No cinema, a produção de conceitos – e, 

portanto, de pensamentos – está relacionada com a capacidade que os conceitos-

imagem têm de realizar logopaticamente aquela tríplice dimensão nuclear (captação, 

descrição e organização da realidade) referida mais acima.  

 

O papel captador-descritivo-organizador do conceito é, assim, atravessado 
pela capacidade da imagem de afetivizar-se, na medida em que essa 

 
71 Cf. subseção 3.1.2 
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afetivização seja cognitivamente aproveitada. Essa interação deverá mostrar 
como as idéias representam melhor o mundo quando afetivamente 
reforçadas, e como as imagens são mais “tremendas” na medida em que são 
mais fortemente cognitivas. Isto é o núcleo do que chamo logopatia. 
(CABRERA, 2007, p. 17) 

 

Considerando-se o que foi apresentado até o momento, não parece constituir 

maior dificuldade a aceitação da tese de Cabrera de que, tanto quanto a Filosofia, o 

cinema é uma forma de refletir sobre a realidade. Derivada de uma tradição pregressa 

como bem fez notar, a novidade que o autor apresentou foi a de superar um modelo 

apático de Inteligência através da noção de logopatia. Tal noção aproxima cinema e 

filosofia como dois meios de expressão humana  

 

Eu creio não haver uma diferença de natureza entre cinema e filosofia (ou 
entre arte em geral e filosofia) no que se refere à reflexão sobre o real: ambos 
utilizam, como foi visto, conceitos logopáticos, uma confluência de intelecto e 
afeto em diferentes proporções e modalidades, mediados pelas 
particularidades de suas próprias técnicas expressivas (para não falar em 
“linguagens”). (CABRERA, 2007, pp. 29-30) 

 

Há que se notar, contudo, que o filme precisa ser abordado pelo espectador 

conforme certa disposição para que ele possa dar o que pensar. Acolhido numa lógica 

do espetáculo, que encaminha para uma exterioridade alienadora, o filme não é 

captado em suas possibilidades logopáticas. Para que mobilize o pensamento através 

dos conceitos-imagem, é necessário que o filme seja lido de modo problematizador, 

como é próprio do fazer da Filosofia. 

 

É claro que o pressuposto básico para que o cinema tenha as características 
mencionadas na formulação do conceito-imagem é que nos disponhamos a 
ler o filme filosoficamente, isto é, a tratá-lo como um objeto conceitual, como 
um conceito visual e em movimento. Ou seja, devemos impor a pretensão de 
verdade e universalidade em nossa leitura do filme, quer o diretor tenha 
proposto isso ou não. Não quero dizer que os filmes sejam filosóficos “em si 
mesmos”; evidentemente se trata de uma certa leitura, entre outras possíveis. 
(CABRERA, 2006, p. 45). 

 

Sendo a fabricação de conceitos uma das marcas caraterísticas da Filosofia, 

então podemos afirmar que um filme será tanto mais filosófico quanto mais for capaz 

de possibilitar que seja analisado de uma perspectiva conceitual. Ora, se alguns filmes 

se constituem em conceitos-imagem, conforme assevera Cabrera, então uma 

Filosofia libertada dos limites puramente intelectualistas de certa tradição e 
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configurada como experiência logopática será capaz de se utilizar deles, 

conceitualmente, para filosofar.  

Nesse sentido, se o objetivo que propomos para o ensino de filosofia é o 

filosofar enquanto experiência do pensamento, então o cinema (representado em 

alguns de seus filmes) se apresenta como recurso válido para tal tarefa. De tal modo, 

a reposta à questão “O cinema pode proporcionar experiência do pensamento em 

vista de produzir novos sentidos para a realidade?” deve se encaminhar de modo 

afirmativo. 

Breve consideração antes de encerrar. A possibilidade que o cinema 

representa para o ensino de Filosofia não deve ser compreendida conforme certa 

lógica torta que anima alguns proponentes do modelo à distância de educação, isto é, 

a ideia paradoxal72 de que o recurso audiovisual pode substituir o trabalho docente. 

Os cineastas, de modo geral, não foram filósofos, apesar de terem se valido de um 

certo meio expressivo para enfrentar problemas por meio da criação de conceitos 

(imagem). O trabalho filosófico a ser realizado com o filme caberá, ao menos no 

âmbito do que sugerimos aqui, àqueles polos da relação ensino-aprendizagem na 

medida em que se disponham a tomar determinados filmes como objeto de 

consideração filosófica. 

 

Por outro lado, eu nunca atribuo concepções filosóficas conscientes aos 
cineastas: isso levaria a falsidades factuais. Eu analiso filmes do ponto de 
vista filosófico; por conseguinte, o filósofo sou eu, não os diretores ou atores 
analisados, deixando de lado algumas frases irônicas ou literárias (como “a 
professora Emma Thompson” ou “o filósofo David Cronenberg”). (CABRERA, 
2007, p. 37).  

 

Em suma, o trabalho filosófico, especialmente como entendido aqui – na chave 

de uma experiência que lida com as problemáticas oriundas da existência humana –, 

jamais poderá ser realizado pelo filme per se. E como filosofia é também “arte do 

encontro”, assim como Vinicius de Moraes falava da vida, a mediação dialógica 

seguirá sendo a marca de seu ensino-aprendizagem. Contudo, reiteramos: o filme 

representa um novo e interessante elemento nessa equação. 

 

 
72 Paradoxal porque, de modo geral, os recursos audiovisuais utilizados em EaD são preparados por 
docentes, numa lógica de exploração levada ao paroxismo: o trabalho é remunerado apenas uma vez, 
mas utilizado até quase o infinito. (Nota do autor). 
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3.3. Problematização: possibilidades e limites do filme no ensino de Filosofia 

 

Na última seção deste capítulo, queremos dar espaço para um exercício de 

problematização de alguns aspectos relacionados com a proposta que viemos 

defendendo até aqui. Esse movimento nos parece ser estratégico. Explicamos: 

postulamos anteriormente que a problematização é elemento central de qualquer 

prática que se queira identificar como filosófica. Desse modo, aproximando-nos do 

fechamento deste trabalho, e como elemento indispensável do nosso ofício filosófico, 

entendemos ser necessário efetuar a problematização do que se veio postulando até 

aqui: a possiblidade de se ensinar/aprender Filosofia a partir do cinema.  

Desse modo, a presente seção será elaborada tendo por finalidade a 

problematização e o encaminhamento de algumas reflexões que julgamos 

importantes para conferir maior consistência filosófica ao todo deste trabalho. No 

entanto, não pretendemos com isso esgotar a abordagem dos problemas inerentes à 

adoção do cinema no ensino de Filosofia. Apontamos algumas dentre as inúmeras 

problematizações possíveis. 

No campo consideravelmente vasto de autoras e autores que se dedicaram a 

pensar sobre tal temática, optamos por trabalhar com apenas alguns poucos. Nosso 

objetivo, como já mencionado, não é esgotar nenhuma das problemáticas 

apresentadas. De fato, o leitor perceberá que nossa abordagem se ocupou muito mais 

de apontar caminhos problematizadores do que de conferir-lhes tratamento exaustivo 

– o que, em nossa compreensão, alargaria desnecessariamente o escopo deste 

trabalho, fazendo-nos desviar enormemente do que nos propusemos ab initio, além 

de se configurar num trabalho impossível de ser concretizado.  

Por uma questão de respeito à lógica interna dos postulados defendidos nesse 

trabalho, dois elementos que foram abordados anteriormente conduzem à 

necessidade de problematização antes referida: o fato de o ensino de filosofia ser um 

problema genuinamente filosófico; e a centralidade que a problematização assume na 

concepção que temos da filosofia. Esses elementos foram abordados anteriormente. 

A realização dessa tarefa se dará conforme uma das ideias centrais da 

concepção de filosofia que nos anima: utilizar de ferramentas conceituais encontradas 

na caixa de ferramentas da tradição do pensamento filosófico.  
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O cinema – e isso se aplica a qualquer outra tecnologia e/ou recurso utilizado 

com finalidade educacional – não poderá jamais ser acolhido no âmbito do ensino de 

Filosofia como se se tratasse de resposta universal aos desafios enfrentados. Trata-

se, é verdade, de um recurso com grande potencialidade, especialmente no contexto 

de uma prática de ensino realizada por docente que tenha clareza quanto aos 

elementos mais fundamentais da mesma, ou seja, que tenha bem encaminhada uma 

noção do que seja aquilo que pretende ensinar enquanto Filosofia, e que tenha 

derivado daí o esboço mínimo de como deverá se realizar tal ensino.  

 

3.3.1. Vídeo e sociedade do espetáculo 

 

Numa sociedade embevecida pelo espetáculo propiciado pelo regime 

imagético onipresente, qual o sentido de propor um ensino de Filosofia que se utiliza 

do filme, isto é, de imagens em movimento, como recurso pedagógico? Não se trataria 

de uma recondução à determinada realidade que se deveria, ao invés, 

problematizar/questionar/denunciar? 

E mais: apostar na imagem como ferramenta educacional não seria ceder ao 

influxo homogeneizante da sociedade do espetáculo? Como utilizar o vídeo sem cair 

nos perigos de uma espetacularização/mercantilização (atrair para o interior da escola 

uma lógica mercadológica em vez de uma lógica emancipatória das relações de 

ensino)? 

Debord e sua reflexão sobre a sociedade do espetáculo são o primeiro marco 

problematizador com que trabalharemos. Nesse sentido, o principal problema a 

enfrentar seria algo nesses termos: Como fazer com que o filme, considerado como 

ferramenta para o ensino de Filosofia, não seja mera expressão da sociedade do 

espetáculo? 

Para avançarmos nessa reflexão, estabeleceremos uma interlocução com o 

referido autor, por meio da qual buscaremos explicitar melhor o quadro referencial em 

que tais questões aparecem para, então, tentar encaminhar alguma reflexão para tais 

problemáticas. Adiantamos que, a partir do conceito de espetáculo, ele desenvolve 

uma acurada análise da sociedade no estágio de desenvolvimento do capitalismo em 

seu tempo (década de 1960), a qual ele vai caracterizar como uma sociedade do 

espetáculo. Ressaltamos que, apesar de passados mais de cinquenta anos da 
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publicação de sua obra, muitas das considerações seguem pertinentes e ainda dão o 

que pensar. 

O primeiro elemento com que precisamos lidar em busca de responder ao 

questionamento proposto é definir o quadro conceitual pelo qual nos moveremos. 

Nesse sentido, a primeira noção a ser buscada é a de espetáculo, elemento 

adjetivador na expressão cunhada por Debord: “O espetáculo não é um conjunto de 

imagens, mas uma relação social entre pessoas, mediada por imagens” (1997, p. 14) 

é a proposição elaborada pelo referido autor.  

Ademais, poderíamos afirmar que, ao redor do espetáculo, estabelece-se um 

modelo de organização social em que as imagens ocupam o lugar da realidade. 

Surgiria daí um modelo de sociedade no qual a imagem acaba por assumir o papel de 

mediador fundamental: não há contato direto do indivíduo com o real, dando-se tal 

relação por intermédio das imagens. Essa é a lógica espetacular da sociedade 

analisada por Debord. 

Note-se que para o referido autor esse modelo não é apontado como 

consequência do desenvolvimento das técnicas de difusão que fizeram da imagem 

uma presença constante ou, de outro modo, um mundo fabricado como resultado do 

abuso da visão; antes, “é uma visão de mundo que se objetivou” (Ibidem, p. 14). Trata-

se do modelo dominante que a vida assume na sociedade atual (asserção que ainda 

segue válida, vale ressaltar), resultado de um projeto estabelecido no contexto do 

sistema capitalista e de seu modo de produção. A marca caraterística desse projeto é 

conduzir a sociedade real para o irrealismo da imagem em sua dimensão espetacular. 

Como não é difícil imaginar, a sociedade do espetáculo causa impacto sobre o 

indivíduo, que passa a ser mero espectador, isto é, passa a orbitar na esfera da 

exterioridade, conduzido a um processo de alienação que o autor francês apresenta 

nos seguintes termos: 

 

A alienação do espectador em favor do objeto contemplado (o que resulta de 
sua própria atividade inconsciente) se expressa assim: quanto mais ele 
contempla, menos vive; quanto mais aceita reconhecer-se nas imagens 
dominantes da necessidade, menos compreende sua própria existência 
e seu próprio desejo. Em relação ao homem que age, a exterioridade do 
espetáculo aparece no fato de seus próprios gestos já não serem seus, mas 
de um outro que os representa por ele. É por isso que o espectador não se 
sente em casa em lugar algum, pois o espetáculo está em toda parte. 
(DEBORD, 1997, p. 24, grifo nosso). 
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No âmbito da sociedade do espetáculo, a imagem não carrega pensatividade 

consigo; ela aliena na exterioridade que impossibilita a reflexão e busca apenas a 

exata identificação com as formas de subjetividade e necessidades fabricadas 

conforme os interesses do capitalismo.  

Debord não presenciou os caminhos que a sociedade tomou com o advento e 

massificação das redes sociais, mas suas considerações conseguiram antecipar 

muito do que presenciamos atualmente, especialmente esse processo de alienação 

da própria individualidade em função das imagens espetaculares que nos dominam e 

se nos afiguram como necessidade.  

A sociedade do espetáculo é, nesse sentido, grande inimiga do singular 

humano e de seu processo emancipatório. Em seu modus operandi, o espetáculo 

anula a diversidade pelo estabelecimento de uma semelhança oficial desdobrada em 

três figuras (utilizaremos, doravante, como o autor, o termo vedete) muito populares. 

Na sequência, conservando o núcleo conceitual do que foi proposto por Debord, 

realizaremos o trabalho de atualizar essas figuras indicadas pelo autor para 

exemplares que encontramos em nossos dias. 

A primeira vedete, muito popular atualmente, estaria representada na figura do 

super-herói, do cidadão de bem ou do indivíduo probo73. Através dessa figura é 

veiculada a questão da identificação que, para incluir, deve anular tudo o que seja 

autônomo: não há espaço para a autodeterminação ética, devendo-se adotar uma 

lógica especular de reprodução da imagem. O espetáculo homogeneíza. Tudo isso 

em nome de que se esteja de acordo “com a lei geral de obediência ao desenrolar das 

coisas” (DEBORD, 1997, p. 40).  

Em segundo lugar, poderíamos pensar na vedete digital influencer. Olhado de 

perto, mais se parece com um mostruário de marcas e produtos, cuja divulgação 

parece sintetizar seu modo de existência. Acercamo-nos aqui da ordem do consumo, 

na qual se veicula a ideia de que a felicidade é destino universal a ser alcançado pelo 

ato de consumir, noção que se alcança apenas por meio de um processo de 

mascaramento profundo do real: o consumo que garante felicidade estaria acessível 

à totalidade dos indivíduos, ou seja, restaria àqueles impossibilitados de consumir a 

culpa/responsabilidade pelo fracasso no empreendimento de si mesmo e o convite a 

 
73 Lembremos do espetáculo policialesco da Operação Lava-Jato (sic) que, com a implantação de uma 
narrativa maniqueísta, dividiu a população entre os cidadãos de bem e o resto.  
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um esforço ainda maior, não bastando as relações de trabalho tão precarizadas que 

parecem reeditar o contexto da Revolução Industrial, com jornadas de trabalho que, 

minimamente, estendem-se de doze a catorze horas diárias, todos os dias da semana, 

para alcançar a participação nesse destino universal. 

Por fim, na ordem da decisão, temos algo como a figura do empreendedor de 

sucesso, vedete que “deve possuir o estoque completo do que foi admitido como 

qualidades humanas” (Ibidem, p. 41). Nesse sentido, observa-se que as 

(cine)biografias, que deveriam ser marcadas pelo caráter eminentemente contraditório 

e insuficiente da vida humana, tornam-se verdadeiras hagiografias: escreve-se não a 

história humana de um indivíduo, mas a hagiografia de alguém divinal, reserva de tudo 

o que a sociedade do espetáculo – enquanto materialização de um determinado modo 

de produção – entende haver de admirável e repetível. Fato curioso ser o caráter 

excepcional do surgimento dessas “figuras de sucesso” subvertido e acabar por se 

espetacularizar como máxima universal.  

Em face disso, retomemos nossa questão inicial: como fazer com que o filme, 

considerado como ferramenta para o ensino de Filosofia, não seja mera expressão da 

sociedade do espetáculo? Apesar dos perigos e desafios que são postos por essa 

lógica estrutural das relações em nossa sociedade, nosso entendimento é de que as 

potencialidades do filme justificam seu uso, desde que ocorra de modo refletido e 

cônscio dos impasses que carrega em si.  

E, por se tratar da utilização no âmbito do ensino de Filosofia, é de se imaginar 

que um certo olhar problematizador e a reflexão sejam o ambiente da acolhida desse 

recurso. 

 

3.3.2. O limite próprio da linguagem audiovisual 

 

Finalizamos essas problematizações num diálogo com Alejandro Cerletti. 

Apesar de não serem a imagem, o audiovisual em geral, ou o cinema em particular 

objetos centrais de sua reflexão, separamos duas de suas passagens que 

descortinam algumas possibilidades de pensamento a esse respeito, afigurando-se 

como provocações que nos motivam a refletir. 
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Na primeira passagem, que é apresentada abaixo, encontramos uma série de 

ideias acerca das possíveis relações entre imagem e pensamento filosófico que, como 

veremos, permitem desdobramentos que se encaminham em diferentes direções.  

 

O ritmo vertiginoso da imagem nunca será alcançado pelo andar mais lento 
da reflexão. Os tempos do pensamento são tempos outros que os dos 
programas televisivos de entretenimentos, do videoclipe ou da publicidade. 
Também se corre outro risco: ao absolutizar-se o recurso do impacto visual e 
a sequência vertiginosa, privilegia-se, quase que unilateralmente, o poder 
sintético da imagem ante o caráter eminentemente analítico da crítica que a 
filosofia contrapõe. Mas além disso, como sustentamos, a filosofia tenta 
definir uma atitude perante a realidade. Isso significa, entre outras coisas, 
construir um campo de problemas ali onde antes eles não existiam. Não se 
tratará então de adaptar acriticamente os espaços curriculares filosóficos ao 
“mundo atual”, mas de pensar as condições de adaptação, ou recolocar o 
lugar que lhes corresponderá. (CERLETTI, 2009, p. 49). 

 

Como afirmarmos, o excerto acima possibilita diferentes desdobramentos. O 

primeiro está relacionado com a questão do ritmo: imagem e discurso escrito 

comunicam e dão a pensar, no que se refere ao ritmo, de modos diversos. Enquanto 

o primeiro nos alcança por meio de um impacto imediato através da sensibilidade, o 

segundo se formula na demora própria do movimento da reflexão. O tempo mais 

detido do fazer filosófico jamais será o tempo acelerado do audiovisual mais 

comercial. E não há problema que seja assim, pois cada um possui objetivos bem 

diferentes. Isso coloca, no entanto, limites à relação. 

O segundo desdobramento diz respeito às potencialidades que cada meio 

possui: enquanto a imagem se caracteriza pelo poder de informar de modo sintético, 

a crítica filosófica não pode se realizar de outro modo que não seja analítico. 

Reconhecer as possibilidades de cada um desses diferentes elementos é o primeiro 

passo para se estabelecer um diálogo inter-media que seja profícuo. O risco reside, 

conforme o autor, no movimento de se absolutizar um dos medium em relação ao 

outro. No âmbito de uma civilização da imagem (Aumont, 1993) ou sociedade do 

espetáculo (Debord, 1997), a imagem acaba prevalecendo, inclusive em certas 

propostas pedagógicas “modernosas” (novamente com o perdão do neologismo). 

Outro desdobramento se dá na forma de certa demarcação: enquanto a 

imagem pode ser lida como representação, a filosofia se configura como atitude 

[problematizadora]. Desse modo, apesar do que postulamos acerca da pensatividade 

da imagem, em consonância com Rancière, também ficou inequivocamente delineado 

nosso posicionamento de que a problematização é elemento indispensável de toda e 
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qualquer prática que almeje ser chamada de filosófica. A imagem pode dar o que 

pensar, inclusive de modo problematizador como é característico de uma prática 

filosófica. 

O último desdobramento toma a forma de crítica que se endereça a possíveis 

tentativas não problematizadas de adaptação da Filosofia para caber na fórmula 

genérica de “mundo atual”. Ou seja, critica-se não a imagem ou vídeo em si mesmos, 

mas a deturpação da lógica que pode reger sua relação com a filosofia: ao pretender 

subjugar e modificar o fazer filosófico para fazê-lo caber dentro de uma lógica alheia 

(como é o caso do audiovisual, com suas próprias regras internas de funcionamento), 

violenta-se a natureza mesma da Filosofia que, de modo geral, nunca aceitou ser 

tutelada por qualquer instância. Desse modo, o autor aponta a necessidade de um 

genuíno esforço filosófico que problematize as condições dessa relação possível.  

Esse esforço é o que, em grande medida, tentamos realizar neste trabalho: não 

postulamos a mera introdução do vídeo no ensino de Filosofia ou a subversão das 

caraterísticas desta última para caber em formato audiovisual; buscamos, em vez 

disso, investigar teoricamente as possibilidades que se afiguram para tal relação, de 

modo a que se construam novas vias de diálogo entre os diferentes meios 

expressivos. 

A segunda passagem que mencionamos se apresenta assim: 

 

Por outro lado, a lógica do espetáculo, no marco do entretenimento, promove 
um aspecto regressivo, já que acentua a passividade e a acomodação 
intelectual perante a incômoda atividade do constante interrogar. Na aula de 
filosofia, essa diferença de atitudes não é gratuita, porque marca as pautas 
de como encarar o ensino: em um caso, privilegiando a transmissão de 
saberes estandartizados, no outro, sustentando a tensão problematizadora 
do pensamento. (CERLETTI, 2009, p. 49).  

 

O movimento realizado pelo autor é de cotejamento e demarcação: coloca lado 

a lado imagem e filosofia para deixar bem evidentes suas diferenças fundamentais, o 

que serve para denunciar o desserviço prestado por todo aquele que pretenda 

aproximá-las sem maiores considerações: corre-se o risco de perder uma delas nesse 

processo.  

Nesse sentido de demarcação é que deve ser entendida a consideração feita 

pelo autor: a imagem tomada exclusivamente no marco de um entretenimento 

espetacular. Recordamos que, apesar de muito difundido, o uso espetacular, na 
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esteira exclusiva do entretenimento, não é o único possível para a imagem, como 

julgamos ter demonstrado em outra parte deste trabalho. O problema desse uso é 

promover passividade e acomodação intelectual; Rancière (2012, p. 12) afirmaria em 

sentido muito próximo que “o espetáculo é o reino da visão, e visão é exterioridade, 

ou seja, desapossamento de si”. Esse uso se configuraria quase que como o completo 

oposto da Filosofia que, de sua parte, estaria assentada no incômodo causado pela 

constante inclinação à interrogação.  

Essas diferenças colocariam um outro problema para essa relação: como 

utilizar o vídeo, que serve bem a uma lógica de transmissão de saberes standard, no 

âmbito das aulas de Filosofia que se desenvolvem sob a lógica da tensão 

problematizadora do pensamento? Em síntese, há que se demorar filosoficamente 

sobre esse desafio de conciliar dois elementos, quando um deles serviria bem à lógica 

transmissora, enquanto o outro definharia sob a mesma lógica, necessitando de uma 

dimensão criadora para vicejar. 

Ocupamo-nos até o momento de estabelecer um quadro teórico que nos 

permitisse responder ao questionamento acerca da possível relação entre cinema e 

ensino de Filosofia. Na sequência, munidos desse quadro, queremos nos acercar 

mais atentamente da dimensão mais prática desse ensino. Nesse sentido, vamos 

empreender uma análise do lugar ocupado pelo cinema nos livros didáticos 

disponibilizados oficialmente para professoras e professores de Filosofia.  
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4. FILME E FILOSOFIA NA SALA DE AULA 

 

4.1. Análise do PNLD 

 

No último capítulo desta pesquisa, queremos lançar um olhar mais direto para 

a dimensão prática do ensino de Filosofia. Isto se justifica por se tratar de um trabalho 

realizado no âmbito da rede PROF de mestrados profissionais que, em seu projeto 

originário, estão diretamente conectados ao trabalho docente em sala de aula e 

demais espaços educacionais onde porventura venha a se dar.  

Justifica-se também por haver se tratado de uma pesquisa com caráter 

prospectivo, ou seja, nosso objetivo foi, ao analisar a questão do audiovisual num 

espectro educacional mais amplo e do cinema num âmbito mais específico, o de 

encaminhar a possibilidade de utilização deste último como recurso didático para o 

ensino de Filosofia, seja em minha prática particular enquanto docente, seja na prática 

das leitoras e leitores que se sintam movidos a tanto após o contato com este trabalho.  

A partir disso, nosso objetivo é o de descobrir a posição que ocupa o cinema 

(tomado aqui num sentido mais amplo de recurso audiovisual) no âmbito do PNLD – 

como expressão de posicionamento oficial enquanto definitória de política pública para 

o ensino de Filosofia – para, dessa forma, entender como é recepcionada essa nova 

tecnologia no que se refere ao ensino da filosofia. Importa-nos verificar se a recepção 

ocorre tomando-se o filme como instrumento ilustrativo/representativo/exemplificativo 

ou em sua potencialidade de [fazer] pensar conceitualmente. 

 

Pensar o cinema como filosófico requer cuidados. O filme, em última 
instância, não pode ser um mero instrumento onde “ilustram-se conceitos” 
presentes na história da filosofia. O uso do filme como ilustração, remete que 
a problematização é encaminhada ao horizonte de uma possível 
representação, ou seja, o filme apenas reproduz conceitos da história da 
filosofia e não os cria. Para fugir deste horizonte de uma possível filosofia da 
representação, o filme precisa possuir dentro de si a potência de 
problematizar o real por meio de suas imagens, o filme precisa “pensar”. A 
filosofia não está na imagem, nem na possível relação dos eventos com a 
história da filosofia, mas no todo (…). O filme cria o conceito, uma 
complexidade que visa problematizar e resolver um problema. O espectador 
apreende este conceito e os recria [sic] na medida em que os toma como 
seus (…). (REINA, 2014, p. 71). 

 

Concordamos quase integralmente com o excerto acima. Divergimos apenas 

no que toca à interdição de certos usos para o cinema: defendemos irrestritamente a 
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liberdade docente que pode, inclusive, utilizar-se do filme como mero instrumento. 

Entendemos, porém, que o cinema empregado desse modo seria uma subutilização 

de suas potencialidades74.  

Em consonância com Cabrera, postulamos que os filmes podem se constituir 

em conceitos-imagem que fazem pensar filosoficamente (em se considerando um 

modelo logopático de inteligência). Nesse sentido, tomados como conceitos, os filmes 

se configuram como ferramentas também disponíveis na caixa de ferramentas de que 

podem se utilizar os/as estudantes na realização do trabalho filosófico, configurado 

como experiência do pensamento, que, aliás, é o que propomos como objetivo de 

nossa prática de ensino.  

Dentro dessa dimensão mais prática do trabalho de ensino de Filosofia, 

optamos por efetuar uma análise dos materiais didáticos que foram disponibilizados 

oficialmente para as professoras e professores de Filosofia das redes públicas de 

Educação Básica através do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD) de 2018. 

O objetivo que perseguimos é o de verificar como a questão do filme em sua 

relação com o ensino de Filosofia está delineada atualmente. Optamos, desse modo, 

por trazer à nossa consideração alguns marcos da legislação educacional nacional, 

especialmente na forma dos Parâmetros Curriculares Nacionais e outros a eles 

relacionados. Essa opção se justifica pelo entendimento de que são esses 

documentos que definem as possibilidades e limites de atuação no que diz respeito 

ao ensino de Filosofia. 

A investigação que nos propomos realizar aqui se dará da seguinte forma: 

olharemos, primeiramente, o âmbito mais geral da análise que é o modo como o 

cinema aparece nos documentos oficiais acerca do ensino de filosofia.  

Na sequência, olharemos como isso se projeta nas políticas do PNLD: como 

esses princípios aparecem aqui e atuam no sentido de orientar a confecção dos 

materiais didáticos que chegarão na outra ponta dessa cadeia, isto é, nas escolas e, 

mais especificamente, nas salas de aula.  

Por fim, lançaremos um olhar sobre os oito livros do PNLD 2018. Verificaremos, 

assim, como esses princípios mais gerais se materializaram nos produtos singulares 

e mais específicos. Aproveitando o ensejo, tomaremos em consideração também 

 
74 A distinção entre o filme tomado como instrumento de ilustração ou como ferramenta conceitual é 
fundamental em toda a análise que empreenderemos doravante. 
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outros materiais que não fazem parte do PNLD, mas podem igualmente servir a 

finalidades didáticas. 

A metodologia que adotamos se baseia na confrontação direta do texto dos 

dispositivos legais objetos de análise com um conjunto de termos relacionados com o 

campo lexical relativo ao filme. O que esperamos descobrir por meio dessa 

confrontação? Basicamente, a maneira como o cinema aparece inserido no contexto 

dos documentos oficiais que apresentam “a fundamentação teórica de cada área, 

orientações quanto à seleção de conteúdos e métodos a serem desenvolvidos em 

cada disciplina potencial e as competências e habilidades que os alunos deverão ter 

construído ao longo da Educação Básica” (BRASIL, 2000a, p. 23).  

Levando-se em conta o objetivo proposto, entendemos que os documentos a 

serem analisados deveriam ser: em primeiro lugar, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN’s), em seus volumes 1 (Bases Legais) e 4 (Ciências Humanas e suas 

tecnologias); as Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN+ - Ensino Médio); e as Orientações Curriculares para o 

Ensino Médio (Ciências Humanas e suas tecnologias). Em segundo lugar, o Edital de 

Convocação 4/2015-CGPLI, que trata do processo de inscrição e avaliação de obras 

didáticas para o PNLD 2018, bem como o Guia de Livros Didáticos de Filosofia. 

Com relação ao campo lexical definido, nossa intenção foi a de englobar as 

principais palavras que, em nosso entendimento, estariam mais diretamente 

relacionadas ao cinema. São elas: cinema – filme – vídeo – audiovisual – película 

– projeção – imagem – foto/fotografia.  

Esses termos nos parecem suficientes para permitir localizar e entender o 

modo como os responsáveis pela definição das políticas públicas estabeleceram – ou 

não – as relações possíveis de se estabelecer entre ensino de filosofia e cinema, 

especialmente no contexto dos materiais didáticos, escopo de nossa investigação 

aqui. 

 

4.2. O filme nos documentos oficiais sobre o ensino de Filosofia 

 

Iniciamos nossa análise pelo primeiro volume dos PCN’s, no qual estão 

definidas as bases legais para o Ensino Médio, etapa do ensino em que se insere a 

Filosofia como componente curricular. Nos referidos parâmetros, não há menção 
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direta ao cinema ou filme. No trecho abaixo, encontra-se a única menção a um dos 

termos do campo lexical estabelecido. 

 

A interdisciplinaridade também está envolvida quando os sujeitos que 
conhecem, ensinam e aprendem sentem necessidade de procedimentos que, 
numa única visão disciplinar, podem parecer heterodoxos, mas fazem sentido 
quando chamados a dar conta de temas complexos. Se alguns 
procedimentos artísticos podem parecer profecias na perspectiva científica, 
também é verdade que a foto do cogumelo resultante da explosão nuclear 
também explica, de um modo diferente da Física, o significado da bomba 
atômica. (BRASIL, 2000a, p. 75). 

 

Como se pode perceber, a fotografia (mencionada em seu caráter autônomo, 

isto é, não inserido no contexto cinematográfico) é apresentada no âmbito de uma 

interdisciplinaridade almejada e, nesse sentido, configura-se como indicação de 

procedimento heterodoxo que poderia contribuir para se promover/alcançar melhor 

entendimento quando do tratamento de temas complexos. 

O termo vídeo aparece como recurso de comunicação que pode ser 

desenvolvido no contexto de Linguagens, Códigos e suas tecnologias. Considerado 

enquanto tecnologia cada vez mais difundida no meio social, o domínio e aplicação 

de tal recurso aparece também como resultado a ser buscado na ordem de uma 

preparação para o mundo do trabalho, como se depreende do trecho seguinte:  

 

Dessa maneira, a presença da tecnologia no Ensino Médio remete 
diretamente às atividades relacionadas à aplicação dos conhecimentos e 
habilidades constituídos ao longo da Educação Básica, dando expressão 
concreta à preparação básica para o trabalho prevista na LDB. (BRASIL, 
2000a, p. 94). 

 

Como se pode perceber, não há na passagem acima qualquer consideração 

sobre cinema, filme ou vídeo em sua relação com o ensino, seja em âmbito mais geral, 

seja no âmbito específico do ensino de filosofia. Esse silêncio se estende por todo o 

dispositivo legal. 

No volume quatro dos PCN’s, dedicado às Ciências Humanas e suas 

tecnologias, encontramos também pouco material para análise. O termo projeção 

aparece no contexto da necessidade de se promover responsabilidade social; fala-se 

de evitar uma “projeção individualista”, que seria o inverso do esmagamento do 

indivíduo pelo público (cf. BRASIL, 2000b, p. 12). O termo fotografia, por sua vez, 

aparece referido apenas à Cartografia, ou seja, restrito ao âmbito da Geografia. 
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Ainda no mesmo documento, o termo filme aparece quatro vezes, todas numa 

mesma página, no contexto da apresentação da competência Ler, de modo filosófico, 

textos de diferentes estruturas e registros, objetivo a ser alcançado por meio do 

ensino-aprendizagem da Filosofia. O filme aparece, nesse contexto, não como 

medium que pode dar o que pensar e/ou disparar uma reflexão filosófica, mas como 

exemplo de produto cultural que poderia ser escrutinado por meio de “um olhar 

especificamente filosófico, vale dizer, analítico, investigativo, questionador, reflexivo”; 

desse modo, segue o dispositivo legal, a Filosofia e seu modo de olhar poderiam 

“contribuir para uma compreensão mais profunda da produção textual específica que 

tem sob as vistas” (Ibidem, p. 54). Apesar da possibilidade de consideração por meio 

desse olhar filosófico, fala-se do necessário respeito aos diferentes tipos textuais e 

estruturas discursivas, como vemos no excerto abaixo (no qual aparece também o 

termo vídeo): 

 

É indispensável, nesse processo, aprender a respeitar a especificidade de 
cada estrutura discursiva (científica, narrativa, filosófica, moral, artística etc.) 
e considerar, com igual cuidado, o registro ou o suporte textual específico em 
que essa estrutura se apresenta (discursos teóricos, técnicos, vídeos, filmes, 
peças teatrais, músicas, obras plásticas, jornais, discursos políticos, posturas 
pessoais e/ou coletivas etc.). Sem isso, corre-se o risco de não se conseguir 
nada além de “emitir opiniões interessantes” sobre este ou aquele assunto, 
livro, filme, pintura etc., isto é, de não se conquistar um ponto de vista 
realmente fundado e articulado. (Ibidem, p. 54). 

 

Considerações análogas são apresentadas nas Orientações Educacionais 

Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN+ Ensino Médio). Ao 

abordar a competência Ler, de modo filosófico, textos de diferentes estruturas e 

registros, o documento em questão retoma os principais aspectos que haviam sido 

abordados75 no documento referido anteriormente: olhar filosófico que se amplia e 

 
75 À medida que o aluno desenvolve a competência de realizar uma leitura significativa dos textos 
filosóficos, o professor pode ampliar esse processo oferecendo outros textos de diferentes estruturas e 
registros, tais como artigo de jornal, poesia, romance, programa de televisão, filme, peça teatral, 
música, pintura, propaganda, texto científico etc. É indispensável respeitar a especificidade de cada 
estrutura discursiva e que o aluno entenda essa abordagem não como forma superior de analisar 
aquelas produções culturais, e sim para experienciar “um olhar especificamente filosófico, vale dizer, 
analítico, investigativo, questionador, reflexivo, que possa contribuir para uma compreensão mais 
profunda da produção textual específica que tem sob as vistas”. […] “De qualquer modo, o 
desenvolvimento dessa competência supõe a capacidade de articular referências culturais em geral e, 
mais especificamente, a capacidade de articular diferentes referências filosóficas e diferentes 
discursos. Uma prática, portanto, comprometida com o pressuposto de uma leitura transdisciplinar do 
mundo, a qual deve poder ser fomentada pela escola na medida em que os diversos conhecimentos 
disponíveis se interliguem numa rede”. (BRASIL, 2006b, pp. 47-48). 
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passa a considerar registros discursivos não mais exclusivamente filosóficos; 

importância de respeitar cada registro em suas especificidades; opor-se a qualquer 

soberba que se possa desenvolver acerca desse tipo filosófico de olhar (risco de se 

pretender ser superior aos demais saberes); possibilidade de uma prática 

transdisciplinar de leitura da realidade. 

Nas Orientações Curriculares para o Ensino Médio, no volume dedicado às 

Ciências Humanas e suas tecnologias, os termos filme e vídeo aparecerão no 

contexto de um diagnóstico acerca das metodologias comumente empregadas para 

ensinar Filosofia.  

 

Como se sabe, a metodologia mais utilizada nas aulas de Filosofia é, de 
longe, a aula expositiva, muitas vezes com o apoio do debate ou de trabalhos 
em grupo. A grande maioria dos professores adota os livros didáticos 
(manuais) ou compõe apostilas com formato semelhante ao do livro didático; 
mesmo assim, valem-se da aula expositiva em virtude da falta de recursos 
mais ricos e de textos adequados. Muitas vezes, o trabalho limita-se à 
interpretação e à contextualização de fragmentos de alguns filósofos ou ao 
debate sobre temas atuais, confrontando-os com pequenos textos filosóficos. 
Há, ainda, o uso de seminários realizados pelos alunos, pesquisas 
bibliográficas e, mais ocasionalmente, o uso de música, poesia, literatura e 
filmes em vídeo para sensibilização quanto ao tema a ser desenvolvido. 
(BRASIL, 2006a, p. 36, grifo nosso). 

 

Como se pode perceber, a utilização de “filmes em vídeo” se dá apenas 

ocasionalmente e com finalidade de sensibilização em face da temática a ser depois 

desenvolvida. Curiosamente, apesar de apontar para realidades não animadoras, o 

diagnóstico apresentado não parece conduzir a uma problematização e/ou reflexão 

dos caminhos metodológicos comumente adotados até então. 

Na continuação do dispositivo legal em consideração, encontra-se pela primeira 

vez a recomendação de que sejam utilizados recursos audiovisuais ou a apresentação 

de filmes para o ensino de Filosofia. Fato é que tal recomendação está inserida num 

contexto mais amplo de sugestões de recursos, mas segue inevitavelmente certa 

maneira mais acadêmica de encarar a Filosofia e seu ensino. Vejamos: 

 

Com efeito, sendo formado em Filosofia e tendo a História da Filosofia como 
referencial, essa maior riqueza de recursos didáticos pode tornar as aulas do 
docente mais atraentes, e mais fácil a veiculação de questões filosóficas. 
Garantidas as condições teóricas já citadas, é desejável e prazerosa a 
utilização de dinâmicas de grupo, recursos audiovisuais, dramatizações, 
apresentação de filmes, trabalhos sobre outras ordens de texto, etc., com o 
cuidado de não substituir com tais recursos “os textos específicos de Filosofia 
que abordem os temas estudados, incluindo-se aqui, sempre que possível, 
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textos ou excertos dos próprios filósofos, pois é neles que os alunos 
encontrarão o suporte teórico necessário para que sua reflexão seja, de fato, 
filosófica”. (BRASIL, 2006a, p. 38) 

 

Em síntese, não parece ter sido possível avançar mais do que uma sugestão 

tímida, na qual a utilização do recurso em questão recebe tratamento dúbio: ao passo 

que é visto como algo positivo e que pode ser promovido, também é visto como um 

recurso que jamais passará de um perigoso auxiliar. Afinal, como resta evidente da 

leitura do trecho anterior, não se pode perder de vista o referencial da História da 

Filosofia, e ainda que seja “desejável e prazeroso” se valer de tais recursos 

(audiovisuais), haverá sempre que se ter o devido cuidado para não se substituir “os 

textos específicos de Filosofia” por tais profanações, sob risco de que os estudantes 

sejam privados de receber a chancela filosófica em sua prática reflexiva.  

Com o Edital de Convocação 4/2015-CGPLI, que definiu as regras para os 

interessados em participarem com suas obras do PNLD 2018, a análise fica um pouco 

mais específica: passamos do campo das definições mais gerais que orientam os 

sistemas de ensino espalhados pelo Brasil, para somente a dimensão dos livros 

didáticos a serem distribuídos “às escolas públicas de educação básica das redes 

federal, estaduais, municipais e distrital e também às instituições de educação infantil 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o 

Poder Público”76. 

De acordo com nossa metodologia, a análise desse dispositivo legal retorna os 

seguintes resultados: o termo Filme aparece no contexto das disciplinas de Língua 

Estrangeira Moderna, História e Sociologia. O termo vídeo aparece somente num 

artigo que trata de modo mais geral sobre acessibilidade. No que diz respeito à 

Filosofia, não há menção a nenhum dos termos de nosso campo lexical. Mencionam-

se apenas fontes bibliográficas, o que nos leva, portanto, a inferir que se defenda a 

manutenção da exclusividade do suporte textual.  

Do Edital de Convocação 4/2015-CGPLI passamos ao Guia de livros didáticos 

do PNLD 2018, cuja função primordial era a de auxiliar as comunidades escolares e 

os docentes na etapa final do processo de escolha dos livros didáticos a serem 

recebidos em suas escolas para distribuição aos estudantes. 

 
76 Informação que consta no sítio do Ministério da Educação. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/busca-geral/318-programas-e-acoes-1921564125/pnld-439702797/12391-
pnld. Acesso em 13 jan. 2020. 

http://portal.mec.gov.br/busca-geral/318-programas-e-acoes-1921564125/pnld-439702797/12391-pnld
http://portal.mec.gov.br/busca-geral/318-programas-e-acoes-1921564125/pnld-439702797/12391-pnld
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No referido Guia, a questão dos filmes aparece sob a forma da diversidade de 

estratégias comunicativas, como se pode verificar na seguinte passagem:  

 

Há que se notar em todas as coleções uma preocupação constante com o 
uso de uma linguagem adequada ao contexto escolar, sem com isso, mais 
uma vez, impor qualquer uniformidade que anulasse as particularidades do 
modo como cada obra procurou garantir essa adequação. Em geral, há uma 
diversidade de estratégias comunicativas como uso de histórias em 
quadrinhos, imagens contemporâneas, fotos, sugestões de filmes e livros que 
permitem um acesso ao tema ou a aspectos relacionados a ele que motivam 
a leitura e o exercício filosófico sem perder o rigor conceitual e argumentativo 
próprios dos discursos filosóficos. (BRASIL, 2017, p. 18). 

 

Novamente se verifica no trecho acima a ideia de que tais recursos não são 

capazes, em si mesmos, de fornecer elementos para um legítimo exercício filosófico. 

Permitiriam, no máximo, acesso à temática proposta (ou elementos a ela 

relacionados) e convidariam para o exercício filosófico genuíno, marcado pela 

rigorosidade no uso de conceitos e argumentos, que teriam na leitura seu ponto inicial. 

Causa certa dificuldade pensar o exercício filosófico de alguém como Sócrates, por 

exemplo, enquadrado exclusivamente numa tal perspectiva... 

Em linhas gerais, e retomando-se os termos do campo lexical proposto para 

nossa análise, teríamos o seguinte: o termo cinema não aparece, enquanto filme 

consta da descrição de todas as oito obras aprovadas. Nas seções introdutórias, em 

que se discute, em caráter mais geral, ainda que sucinto, o lugar da Filosofia no Ensino 

Médio não há qualquer menção, excetuando-se aquela referida anteriormente, a 

qualquer dos termos que constam do campo lexical adotado. 

Avançando para as páginas que tratam de analisar cada uma das obras, 

veremos que: vídeo e imagem aparecem nos comentários sobre a obra de Savian 

Filho; Foto/Fotografia aparece nas anotações sobre as obras de Gallo, Vasconcelos 

e Cotrim & Fernandes. E nada além disso se pode encontrar. 

 

4.3. Análise dos materiais didáticos  

 

A análise dos dispositivos legais empreendida anteriormente tinha como 

objetivo contribuir na definição de um quadro teórico-legal que se poderia ver 

projetado na confecção dos materiais didáticos que passaremos a analisar. A ideia 
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central era de que os documentos legais apontariam a direção que a prática deveria 

tomar.  

Como ficou demonstrado, não há maiores delineamentos na legislação 

educacional que se ocupa do ensino de Filosofia que deem conta da utilização do 

cinema como recurso educacional (em quaisquer de seus aspectos possíveis). É de 

se imaginar que esse silêncio regulatório esteja expresso nos livros didáticos. Mas a 

que ponto, em se considerando que os beneficiários dos materiais do PNLD são 

sabidamente grandes consumidores de audiovisual? Em suma, isso é o que 

trataremos de investigar nas páginas seguintes. 

 

4.3.1. Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) 

 

Acerca do Programa Nacional do Livro e do Material Didático, encontramos as 

seguintes informações no sítio do Ministério da Educação:  

 

O Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) é destinado a 
avaliar e a disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros 
materiais de apoio à prática educativa, de forma sistemática, regular e 
gratuita77.  

 

Com sua aprovação como componente curricular obrigatório por meio da Lei 

11.684 de 02 de junho de 2008, a Filosofia participou pela primeira vez do PNLD no 

ano de 2012. A segunda participação ocorreu no ano de 2015. A terceira – e, quiçá, 

última, dado que a lei 13.415 de 2017 retirou a obrigatoriedade da oferta da Filosofia 

no Ensino Médio – ocorreu no ano de 201878.  

Por se tratar do ciclo de livros que está em circulação sendo utilizado em sala 

de aula atualmente, nosso interesse se volta para as obras aprovadas e 

disponibilizados na última edição do PNLD. Desse modo, apenas os oitos títulos 

aprovados para escolha dos docentes e unidades escolares em 2018 serão objeto de 

nossa consideração aqui. A lista desses títulos segue abaixo (classificação pelo 

sobrenome do/a autor/a em ordem alfabética):  

 
77 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/busca-geral/318-programas-e-acoes-1921564125/pnld-
439702797/12391-pnld. Acesso em 13 jan. 2020. 
78 Para um interessante resgate histórico do processo que precedeu o PNLD 2012 de Filosofia, cf. VON 
ZUBEN, M. C.; ARAÚJO, J. S.; COSTA, I. M., 2013. Disponível em: 
https://periodicos.unb.br/index.php/resafe/article/view/4609. Acesso em 17 jan. 2020. 

http://portal.mec.gov.br/busca-geral/318-programas-e-acoes-1921564125/pnld-439702797/12391-pnld
http://portal.mec.gov.br/busca-geral/318-programas-e-acoes-1921564125/pnld-439702797/12391-pnld
https://periodicos.unb.br/index.php/resafe/article/view/4609
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• Filosofando: introdução à filosofia (Maria Lúcia Arruda Aranha e Maria Helena 

Pires Martins); 

• Iniciação à filosofia (Marilena Chauí); 

• Fundamentos de filosofia (Gilberto Cotrim e Mirna Fernandes); 

• Filosofia: temas e percursos (Vinicius Figueiredo [org.]); 

• Filosofia: experiência do pensamento (Silvio Gallo); 

• Diálogo: primeiros estudos em Filosofia (Ricardo Milani); 

• Filosofia e filosofias: existência e sentidos (Juvenal Savian Filho); 

• Reflexões: filosofia e cotidiano (José Antônio Vasconcelos). 

 

Retornemos, pois, à análise proposta anteriormente. Os critérios que 

escolhemos para guiar nossas considerações são: em primeiro lugar, a apresentação 

de como vai caracterizada a obra no Guia de livros didáticos, especialmente no 

aspecto de sua organização. Em seguida, uma breve descrição do modo com que os 

filmes aparecem na obra analisada. Por fim, consideração do tratamento que o/a 

autor/a dispensa ao filme: toma-o como elemento acessório-ilustrativo, sem maiores 

considerações ou indica possíveis modos de uso, dedicando um tratamento mais 

cuidadoso ao mesmo. 

 

4.3.1.1 Análise dos títulos do PNLD 2018 

 

Seguindo a ordenação que adotamos previamente, a primeira obra a ser 

considerada é Filosofando escrita por Aranha e Martins (2016). Nas páginas do Guia, 

a obra é apresentada em seus aspectos fundamentais e na forma como está 

organizada conforme segue: 

 

A orientação teórico-metodológica adotada é essencialmente temática, o que 
se reflete claramente na sua organização didática. Sendo assim, cada uma 
das sete unidades da obra é organizada em torno de um tema específico e, 
coerentemente, os capítulos internos e os textos apresentados no interior de 
cada capítulo seguem a temática geral da unidade. A História da Filosofia, 
contudo, é usada como referência para o tratamento dos temas escolhidos, 
servindo de fio condutor para a organização interna de cada unidade. 
(BRASIL, 2017, p. 50). 
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Nesta obra, as sugestões de filmes aparecem em muito menor quantidade do 

que se verifica nas demais obras do PNLD 2018, como veremos na sequência. Ao fim 

de cada unidade, há uma seção chamada Explorando outras fontes, na qual são 

apresentadas duas sugestões – geralmente, um livro e um filme – que estabelecem 

diálogo com a temática desenvolvida no decorrer dos capítulos que constituem a 

unidade.  

Ponto positivo fica por conta do formato de apresentação: as informações 

referentes a cada uma das sugestões foram diagramadas como se fossem fichas 

(aquelas tradicionais de papel), o que facilita a organização e apresentação das 

informações, bem como o acesso a elas, e lhes confere uma ideia de recurso de 

pesquisa.  

O filme é apresentado, primeiramente, a partir de alguns elementos técnicos, 

tais como: nome da diretora ou diretor, país de origem, ano de lançamento e duração. 

Tais elementos contribuem para sua melhor identificação. A sinopse apresentada é 

sucinta, mas fornece informação suficiente para que o/a estudante possa se interessar 

e se acercar do filme proposto. Algumas das possíveis relações entre a temática 

filosófica abordada na unidade e ideias presentes no filme são encaminhadas aí.  

Além da sinopse, há mais dois itens apresentados nessa ficha de orientação: 

primeiro, o item Fique atento que indica alguns aspectos da obra cinematográfica que 

merecem especial atenção do/a estudante quando for assisti-la; segundo, o item 

Analise e responda que apresenta um par de questões através das quais se busca 

relacionar alguma ideia declinada a partir do filme com algum aspecto da temática 

desenvolvida no decorrer da unidade temática. 

A próxima obra a ser considerada é Iniciação à filosofia escrita por Chauí 

(2016). Vale ressaltar que a autora produziu um clássico no tocante aos livros 

didáticos com o seu Convite à Filosofia, publicado em meados da década de 1990. O 

livro que consta do atual PNLD é inspirado nele, mas seu texto foi atualizado e 

adaptado para o contexto social atual. No Guia, encontramos uma apresentação 

dessa versão mais atual nos seguintes termos:  

 

Tomando como pressupostos a centralidade da leitura, o caráter plural da 
Filosofia e a proposição de que “interpretar a palavra é interpretar o mundo”, 
a obra apresenta uma proposta temática articulada a uma perspectiva 
histórica, de modo a permitir que temas atuais e de interesse da Filosofia 
sejam discutidos em conexão com conceitos oriundos da tradição filosófica, 
desde o domínio da lógica, da ciência e da metafísica, até ao âmbito da ética 
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e da política. Desse modo, o aprendizado da Filosofia ganha sentido para a 
vida do/a estudante, na medida em que a Filosofia não se apresenta para ele 
como desvinculada do seu cotidiano. (BRASIL, 2017, p. 45). 

 

Os filmes aparecem neste livro como sugestões complementares ao fim de 

cada capítulo, onde há uma seção chamada Indicações que, como o próprio nome 

aponta, indica títulos de filmes e de livros que se relacionam com o tema desenvolvido. 

No desenvolvimento de cada capítulo aparecem muitas referências a elementos 

culturais diversos – fotografias e outras imagens, pinturas, ilustrações etc. – com 

marcado caráter ilustrativo; nesta modalidade de utilização, os filmes quase não 

aparecem.  

Note-se, todavia, que as indicações antes mencionadas são feitas de um modo 

questionável: são apresentadas sinopses básicas dos filmes, sem a preocupação de 

desenvolver minimamente o modo como se daria tal relação. A impressão que se tem 

é de que a possível dinâmica entre filme e esforço filosófico seja tão evidentemente 

relacionável com o tema do capítulo que não se faz necessária nenhuma mediação 

pedagógica para tanto. 

Fundamentos de filosofia escrita por Cotrim e Fernandes (2016) é o próximo 

título tomado sob consideração.  

 

A obra organiza-se segundo a abordagem temática e histórico-cronológica, 
sendo evidente a preocupação em introduzir os/as estudantes às questões 
filosóficas centrais legadas pela tradição. Com uma linguagem clara e 
acessível ao público ao qual se destina, apresenta textos de diferentes 
registros, como imagens de obras de arte, charges e fotografias jornalísticas. 
Os textos dos/as filósofos/as, se fazem presentes na obra por meio de 
pequenos fragmentos e assumem um lugar de importância em sua 
organização. (BRASIL, 2017, p. 40). 

 

Acima, encontra-se a maneira como está descrito o título – em seus aspectos 

fundamentais e de organização dos conteúdos – que temos aqui sob consideração.  

O modo como a obra dialoga com o cinema é uniforme: cada capítulo é 

finalizado com uma seção chamada Propostas Finais que, por sua vez, está composta 

de duas subseções: De olho na universidade, onde se apresenta uma ou mais 

questões que inseriram a temática do capítulo em algum vestibular ou exame de 

mesma natureza; Sessão cinema, onde são indicados alguns títulos cinematográficos, 

de diferentes gêneros, através dos quais se poderia estabelecer alguma relação com 

o tema abordado no capítulo.  
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Os filmes são apresentados na referida subseção sem maiores informações 

além do título, ano de lançamento e brevíssima sinopse. Não há maior cuidado em 

apresentar informações detalhadas sobre a obra (nome do/a diretor/a, por exemplo). 

A sinopse é excessivamente básica, apontando mui sucintamente o enredo do filme, 

sem quaisquer problematizações, desdobramentos ou mesmo encaminhamentos.  

Não parece ter havido a preocupação de apontar os aspectos da obra 

cinematográfica que se relacionam com os temas filosóficos abordados, ou mesmo 

apresentar chaves de leitura do filme que auxiliem na experiência do pensamento 

como expressão fundamental do ensino-aprendizagem de Filosofia.  

Organizado por Figueiredo (2016), e trazendo como autores diversos docentes 

ligados ao Departamento de Filosofia da Universidade de São Paulo (USP), Filosofia 

é o próximo título que analisaremos. Os principais elementos que compõem a obra, 

bem como a forma em que está organizada, são apresentados no Guia conforme 

segue: 

 

Esta coleção apresenta abordagem essencialmente temática. Divide-se em 
doze unidades, organizadas em torno de um par conceitual específico: 
natureza e cultura, razão e paixão, realidade e aparência, entre outros. Os 
módulos e os textos nele analisados seguem o tema geral da unidade de 
forma coerente. A justificativa da escolha desses conceitos deve-se ao fato 
de se corresponderem entre si, seja por via complementar, seja contrastiva. 
Em cada unidade esse enfoque articula-se com a História da Filosofia e com 
o estudo de problemas contemporâneos. (BRASIL, 2017, p. 35) 

 

Em linhas gerais, trata-se de uma obra que dialoga pouco com o cinema. As 

poucas sugestões que constam no texto, que não chegam a uma dezena, num livro 

que possui 55 módulos divididos em 12 unidades capítulos, aparecem principalmente 

na forma de quadro destacado do texto principal, no qual são apresentadas 

informações adicionais. Numa ocasião apenas (no primeiro capítulo da primeira 

unidade), um filme é apresentado como sugestão de atividade didática: trata-se da 

proposição de uma situação de aprendizagem a se desenvolver na forma da 

realização de um seminário. Para tanto, os estudantes deveriam assistir ao filme Na 

natureza selvagem, dirigido por Sean Penn; poderiam também ler o livro homônimo 

de Jon Krakauer. A partir disso, deveriam se preparar para a apresentação dos 

seminários. 

Ademais, os filmes são apresentados sem outras informações técnicas além 

do título. Quando aparecem nos moldes de um box informativo, os filmes são 
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mostrados com a inequívoca finalidade de ilustrar o que o texto vinha desenvolvendo. 

Não há qualquer encaminhamento para um tratamento do filme a partir de si mesmo 

e de suas potencialidades na relação com o pensamento. Quando é indicado numa 

situação de aprendizagem como suporte para a realização de um seminário, parece 

se tratar apenas de uma escolha cômoda, pela facilidade de acesso ao recurso e por 

se tratarem os estudantes do Ensino Médio de reconhecidos consumidores desse tipo 

de recurso, não se baseando naquilo que, de fato, pode o filme representar enquanto 

elemento que dá o que pensar.  

A próxima obra a ser considerada é Filosofia escrita por Gallo (2016). No 

excerto abaixo encontramos o modo como vai caracterizada – do ponto de vista da 

organização dos conteúdos e em seus principais aspectos – a obra dentro do Guia.  

 

Organizada em torno de temas, a obra privilegia a abordagem de questões e 
problemas contemporâneos, sem descurar de tópicos clássicos da História 
da Filosofia. Neste sentido, a obra apresenta equilíbrio entre, por um lado, a 
apresentação e o desenvolvimento de temas filosóficos específicos e, por 
outro, tópicos, autores e textos canônicos da História da Filosofia, 
estruturando a organização geral de seus conteúdos em unidades temáticas 
que representam tradicionalmente grandes áreas do saber filosófico: Filosofia 
Geral, Antropologia, Ética e Filosofia Política, além de uma unidade dedicada 
integralmente a problemas contemporâneos.  (BRASIL, 2017, p. 27). 

 

Na obra de Gallo, os filmes aparecem de dois modos distintos: como caixa de 

texto informativo e como sugestão ao fim dos capítulos. No formato de box de 

informação, os filmes aparecem do mesmo modo como são indicadas outras 

referências e suportes (minibiografias, glossário, referências artísticas diversas etc.). 

Nesse sentido, integram-se ao que parece ser uma opção editorial, especialmente no 

tocante à diagramação da obra79.  

O outro formato em que aparecem os filmes é na seção Sugestão de leituras e 

de filmes que se faz presente na parte final de cada capítulo. Nessa seção, os filmes 

são mostrados sem maiores cuidados quanto a informações técnicas básicas; além 

do título, da reprodução fotográfica de uma miniatura do cartaz e de breve sinopse, 

nada mais se faz presente. Ressente-se, desse modo, de maiores desenvolvimentos 

acerca das relações que o filme sugerido apresenta com relação à temática do 

 
79 A esse respeito, nosso entendimento é de que se trata de uma tentativa de adequação a modelos 
informático-comunicacionais baseados em hiperlinks e hipertextos. No entanto, nosso juízo é de que a 
obra acaba levando o leitor a uma experiência psicodélica, de confusão cognitiva ocasionada pelo 
excesso de informação e, principalmente, o modo como tudo isso vai diagramado (poderíamos falar, 
inclusive, em certa poluição visual).  
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capítulo. Parece haver o pressuposto de que o sentido do filme é unívoco e que, dessa 

forma, os estudantes que decidirem por aceder à sugestão e assistirem ao filme terão 

a mesma experiência intencionada – mas não revelada/explicitada – pelo autor.  

Resumidamente, podemos dizer que os filmes recebem um tratamento 

meramente protocolar: são indicados como se se tratasse de exigência editorial para 

conferir ao material didático um caráter mais pop, mais integrado e em diálogo com o 

cotidiano do público jovem que é seu destinatário.  

Nesse sentido, o mero protocolo não se traduz em tratamento acurado: os 

filmes não passam de ilustração dos conteúdos abordados, e mesmo isso é feito, 

como dissemos acima, de modo que o estudante precise descobrir a intencionalidade 

do autor ao sugerir o título de um filme ao final da discussão de determinada temática.  

Tal fato causa certa estranheza, pois que o autor deste livro didático é 

reconhecido estudioso da obra de Deleuze que, ao publicar duas obras sobre o 

cinema ainda na década de 1980, contribuiu no desenvolvimento de uma área de 

estudos que se ocupa das relações entre filosofia e cinema80. Estranha desconexão 

ou apenas expressão da fixidez que emerge das diretrizes do edital? A segunda 

hipótese nos parece mais plausível dado serem todos os livros tão parecidos, ainda 

que os/as autores/as tenham distintas formações e atuações. 

Seguindo em nossa análise, tomamos agora Diálogo, escrita por Melani (2016), 

em consideração. No âmbito do Guia, em seus aspectos fundamentais e na forma 

como está organizada, a obra é apresentada como segue: 

 

A obra propõe oferecer subsídios para o aprendizado em Filosofia articulando 
temas filosóficos, a História da Filosofia e contextos cotidianos visando a 
abordagem temática em seus contornos históricos. Essa diretriz 
metodológica favorece a abertura para diferentes estratégias voltadas para 
os processos de aprendizagem entre a História da Filosofia e o filosofar a 
partir das experiências concretas dos(as) estudantes. […] A obra está dividida 
em três unidades e estas são compostas por seis capítulos, perfazendo 
dezoito capítulos em toda a obra. Há uma introdução que apresenta um 
horizonte de sentido para a atividade filosófica e a explicitação das escolhas 
conceituais, bem como da metodologia da obra. Esta introdução chama-se 
“O que é Filosofia? O pensamento reflexivo e nossa vida" (BRASIL, 2017, pp. 
55-56). 

 

A forma como se estabelece um diálogo com as obras fílmicas neste livro é 

muito semelhante ao encontrado em Filosofando (ARANHA; MARTINS, 2016), que foi 

 
80 Cf. MENDES, 2012, p. 06. 
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descrito mais acima. Diferentemente de algumas outras obras, não se apresentam 

sugestões de filmes ao fim de cada capítulo; reservam-se tais sugestões para o fim 

das unidades temáticas, que são apenas três. Conclui-se, assim, que os filmes não 

possuem muito espaço nesta proposta de material didático.  

Quando os filmes aparecem, são introduzidos segundo uma lógica 

desmobilizadora. É o que se dá no terceiro capítulo (O que é realidade? – A 

descoberta do mundo suprassensível) da primeira unidade (O que é?), no qual o filme 

Matrix (1999) é domesticado e [re]utilizado como em tantos outros materiais: deixa de 

ser imagem que faz pensar e retorna ao registro textual, tornando-se mero elemento 

sensibilizador que aponta para ideias a serem encontradas em outra parte, geralmente 

no pensamento de algum autor canônico da tradição81. 

Na parte final de cada uma das três unidades, as sugestões de filme aparecem 

na seção Ampliando, muito parecida, aliás, com o modo de apresentação adotado 

pelas autoras Aranha e Martins em sua obra (2016): informações técnicas sobre a 

obra, sinopse, indicação de elementos para se considerar mais atentamente, 

proposição de duas questões que relacionam o filme com a temática discutida na 

unidade. A diferença fica por conta do modo de disposição gráfica (não mais como 

fichas) e por trazer uma miniatura do cartaz do filme (e da capa do livro). 

Consideraremos doravante o livro Filosofia e filosofias escrita por Savian Filho 

(2016). 

 

Trata-se de uma obra (…) que se estrutura coerentemente em torno do 
exame do sentido da existência, apresentando a Filosofia como caminho de 
busca desses possíveis sentidos. Esse foco na existência orienta não só 
articulação das unidades, dos capítulos e a escolha de atividades, mas 
também os textos originais de filósofos e filósofas que são apresentados, 
explicitando ainda suas opções teórico-metodológicas a partir da escolha de 
um viés temático. Assim, de forma dialógica e plural, temas e problemas que 
atravessam a vida do/a estudante são levados para a sala de aula a partir do 
recorte e da abordagem propostos pela obra. Aqueles são colocados como 
alvo da investigação filosófica, dando-lhes o tratamento próprio da Filosofia, 
argumentativo e conceitual, estabelecendo conexões com pensadores/as 
que, ao longo da história da tradição filosófica, debateram os temas 
selecionados (…). (BRASIL, 2017, p. 22). 

 

 
81 No manual do professor consta a seguinte orientação para os docentes: “Utiliza-se a analogia entre 
o mundo de Matrix e nossa realidade com o objetivo de sensibilizar o aluno para o estudo de alguns 
conceitos e pensamentos que serão abordados no capítulo, como o problema da verdade obtida pelo 
pensamento em contraposição à opinião, presentes em Parmênides, a teoria das formas (ou ideias), 
de Platão, o problema da realidade e a pergunta central da metafísica: por que existe algo, e não o 
nada?” (MELANI, 2016, p. 71). 
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Esse, acima, é o modo como está caracterizado o livro no que se refere a seus 

elementos mais relevantes e o modo como se decidiu organizar os conteúdos. 

O livro escrito por Savian Filho é o que apresenta maior diversidade de 

referências a filmes. Na primeira forma de apresentação, os filmes são indicados ao 

fim de cada capítulo, numa seção intitulada sugestivamente de Dicas de filmes para 

você assistir tendo em mente o que trabalhamos neste capítulo. Trata-se de uma 

coletânea de sugestões, apresentadas no formato de breve sinopse que se 

encaminha para a apresentação das questões presentes nos filmes que se relacionam 

com a temática do capítulo.  

Vale ressaltar que a apresentação nesse modelo não é sistemática: enquanto 

não há indicação de filmes em certos capítulos (o primeiro, por exemplo), há profusão 

de indicações em outros (como, por exemplo, os seis títulos cinematográficos 

indicados no capítulo terceiro). 

Além disso, mas com incidência menor, os filmes aparecem inseridos 

diretamente no texto-base, como se pode verificar no capítulo quatro: Central do Brasil 

(1998) é apresentado textualmente, não através de mera menção no formato de um 

box informativo lateral ou no rodapé da página, mas como elemento inserido no interior 

dos parágrafos para dar a pensar a questão do poder de convencimento que possuem 

as emoções82.  

Por fim, há indicação de filmes também na seção Para continuar viagem..., na 

qual se retoma o modelo que, dentre o universo dos livros aprovados no PNLD 2018, 

parece ser o mais tradicional, isto é, o de apresentar o título seguido de uma breve 

sinopse com a finalidade de expandir referenciais. No tocante à presença das 

informações técnicas dos filmes, o livro aposta em apresentar as informações 

imprescindíveis: nome da obra no Brasil, título original, nome do diretor, ano e país de 

origem. Além disso, o projeto editorial do livro didático também demonstra o cuidado 

de apresentar juntamente com cada título, ademais da sinopse, algumas 

considerações acerca do olhar a ser lançado para a obra, bem como algumas 

orientações de uso. 

O tratamento dispensado aos filmes é variado, assim como são variadas as 

formas como eles aparecem no decorrer da obra: aparecem inseridos no texto-base, 

 
82 Tendo-se em conta os limites impostos pelo medium escrito-textual do livro didático, segue ainda por 
ser feita a tarefa de, neste tipo de material, não restringir a abordagem ao filme por sua remissão e 
encapsulamento expressivo em linguagem escrita. (nota do autor). 
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em formato de box – neste caso, não apenas ilustrativo, mas que incentiva a reflexão 

a partir do filme –, e duplamente na forma de seção que oferece elementos para 

expansão das discussões realizadas. Trata-se, nesse aspecto, da obra que parece 

trabalhar de forma mais orgânica com os filmes em sua possível relação com o ensino 

de Filosofia.  

A próxima obra a ser considerada é Reflexões escrita por Vasconcelos (2016). 

Vejamos como a obra está caraterizada (organização dos conteúdos e aspectos 

fundamentais) em texto que consta do Guia:  

  

A estruturação da obra se faz, em geral, por meio do confronto de ideias e 
alternativas, solicitando-se do/a estudante que tome uma posição. A obra 
contém material temático, midiático e fotográfico recente, o que permite a 
docentes e estudantes discutirem temas da atualidade. O texto é atento ao 
diálogo com outras áreas de conhecimento, valoriza a discussão sobre 
questões de gênero, étnicas, a pluralidade cultural e religiosa. Os capítulos 
orientam os/as estudantes na atividade investigativa e na pesquisa filosófica 
escolar, levando a refletir, já num primeiro contato, sobre a temática filosófica 
proposta e seus autores. (BRASIL, 2017, p. 31). 

 

Nesta obra, os filmes aparecem conforme duplo modelo83 que já parece se 

afigurar como tradicional no campo dos livros didáticos: primeiramente, como quadro 

informativo no decorrer dos capítulos e, em segundo lugar, como sugestão (presente 

ao fim de cada capítulo) de expansão da temática abordada.  

No livro escrito por Vasconcelos, este último modo de aparição – como 

sugestão – se dá na seção intitulada Indicações culturais e, como daí se depreende 

através da amplidão conferida por sua referência ao termo cultura, não abriga apenas 

a sugestão de títulos fílmicos, mas também de obras literárias de natureza diversa 

(livros, quadrinhos, graphic novels etc.). 

Não há novidade na obra em análise aqui quanto ao tratamento dispensado 

aos filmes. Com menor incidência, e na chave da mera ilustração, são utilizados como 

modo de exemplificar algo desenvolvido no texto-base, ou seja, não a partir do que o 

filme considerado em si mesmo daria a pensar, mas esvaziado e instrumentalizado 

no formato de uma mera ilustração.  

Além disso, são apresentados de modo descuidado sob a forma de sugestões 

genéricas, que dividem espaço com indicações literárias variadas, localizadas ao fim 

 
83 Vale ainda mencionar que há uma terceira forma de aparição que é a ilustração inserida no texto-
base, mas que não levaremos em maior consideração posto que se faz presente em apenas dois dos 
dezessete capítulo da obra. 
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de cada capítulo (seção Indicações culturais), onde são apresentadas apenas 

sinopses sucintas e genéricas dos filmes. É de se supor que o objetivo pelo qual 

figuram na referida seção seja uma ampliação do contexto daquilo que foi discutido 

no capítulo. Suposição, sim, porque não há orientações mais claras a respeito. 

 

4.3.2. Outros materiais didáticos 

 

Além do que se encontra nos livros didáticos, há um universo de obras que 

tematizam a relação dos filmes com a Filosofia. Para o que se pretende aqui, e como 

exemplos disso que foi antes mencionado, tomaremos o que foi realizado por Cabrera, 

Irwin e Pourriol.   

O que se encontra em comum entre o que foi realizado por esses autores é a 

proposta de buscar localizar e apresentar alguns dos temas presentes na discussão 

filosófica mais tradicional  no âmbito de obras fílmicas ou de outros produtos 

audiovisuais (seriados de TV, animações, videoclipes, desenhos animados etc.). Além 

de apresentá-las em suas linhas gerais, abordaremos um pouco dos que as diferencia 

entre si. 

Iniciemos nossa consideração tomando por objeto as obras de Cabrera (2006, 

2007). Além da proposição de sua teoria acerca do cinema que pensa, aglutinada em 

torno dos conceitos-imagem e a dimensão logopática do pensamento que eles 

promovem, o autor realiza em suas duas obras uma análise criteriosa dos aspectos 

filosóficos presentes em diversos filmes por ele escolhidos. Não se trata, porém, como 

ele mesmo faz notar, de incorrer no risco de “utilizar os filmes para simplesmente 

‘ilustrar’ teses filosóficas anteriores às imagens que as apresentavam” (CABRERA, 

2006, p. 09). 

A proposta do autor, cujos pressupostos teóricos apresentamos no capítulo 

anterior, encaminha a ideia de que cinema e filosofia escrita (esta última em sua 

expressão mais recente, com os filósofos páticos) são dois meios de expressão 

humana por meio dos quais se busca o enfrentamento de um mesmo tipo de 

problemas, a saber, aqueles que se mostram ao ser humano no âmbito de suas 

experiências e vivências. Tais problemas, nesse sentido, podem se apresentar à 

consideração de qualquer pessoa, inclusive daquele indivíduo leigo não introduzido 

aos arcanos cinematográficos e/ou filosóficos. As considerações de Cabrera, no 
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entanto, ocupam-se de analisar esse modelo de enfrentamento dos problemas no 

âmbito do que aproximaria filosofia e cinema, como encontramos formulado no 

seguinte excerto:  

 

Eastwood e Nietzsche são dois seres humanos preocupados, de maneiras 
muito diferentes, com os mesmos problemas, e extremamente competentes 
no manejo de certos meios expressivos (linguagem escrita, câmera, 
enquadramentos, aforismos). Nenhum deles precisa “transcrever" o outro, 
não são as ideias de Nietzsche as que Eastwood filma, nem as imagens de 
Eastwood as que Nietzsche, avant la lettre, teria de se referir. Ambos 
mergulham nos mesmos problemas, o que mostra que eles estão apenas 
contingentemente vinculados com alguma específica “tradição”. Esses 
problemas estão interna e essencialmente vinculados por uma palpitação e 
uma sensibilidade problemática ao alcance de qualquer humano que 
simplesmente se põe a pensar, com os instrumentos que tiver em suas mãos. 
(CABRERA, 2007, p. 39). 

 

Como se pode perceber, o autor não propõe que se busque encontrar no 

cinema a ilustração de teses filosóficas consagradas. Há, antes disso, em sua 

proposta, respeito pela autonomia de cada medium expressivo, oriundo do 

entendimento de uma racionalidade logopática, capaz de enfrentar as problemáticas 

apresentadas cotidianamente pela existência, compartilhada tanto por filosofia quanto 

por cinema.  

Em seu livro O cinema pensa: uma introdução à filosofia através dos filmes 

(2006), o autor propõe introduzir o leitor à filosofia, no que se refere a alguns de seus 

problemas fundamentais, aproximando a abordagem conceitual empreendida em 

alguns títulos cinematográficos com a abordagem escrita realizada por alguns 

filósofos. Em seus próprios termos, Cabrera afirma “que se trata de uma introdução à 

filosofia através de problemas, não de filósofos, e que os filósofos citados são apenas 

representantes, dentro da história oficial da filosofia, das problemáticas debatidas” 

(CABRERA, 2007, p. 37). Não se trataria, portanto, da prática de ilustrar ideias 

filosóficas a partir de filmes, mas de apresentar como problemáticas semelhantes 

podem ser abordadas por meios expressivos diversos (imagem e escrita).  

Muito diferente é a proposta de William Irwin, professor de filosofia no King´s 

College de Wilkes-Barre, Pensilvânia. Conforme escreve em seu sítio pessoal, sua 

proposta de mesclar filosofia e cultura pop teria por objetivo “retirar a filosofia de sua 

torre de marfim por meio da publicação de livros acerca de cultura pop inteligente para 



158 

 

aficionados”84. Desse modo, sua finalidade seria “ensinar filosofia utilizando temáticas, 

personagens e ideias de seus programas de TV, quadrinhos, filmes, música e jogos 

favoritos e mais”85. 

Irwin atuou como editor de três obras que marcariam o surgimento de um novo 

nicho editorial. São elas: Seinfeld e a Filosofia: um livro sobre tudo e nada; Matrix: 

bem-vindo ao deserto do real; e Os Simpsons e a filosofia: O Dóh! De Hommer. Essas 

obras fazem parte de um projeto intitulado Popular Culture and Philosophy86 que, 

conforme informação disponibilizada no sítio, conta atualmente com o número 

espantoso de cento e trinta títulos. A proposta que animou a série é apresentada 

conforme segue:  

 

Desde sua concepção em 2000, a série Popular Culture and Philosophy da 
Open Court trouxe filosofia de alta qualidade para leitores comuns. Os títulos 
apresentam ensaios de filósofos acadêmicos que exploram os sentidos, 
conceitos e quebra-cabeças em programas de televisão, filmes, música e 

outros ícones da cultura popular87.  

 

Tais obras têm por característica comum estabelecer um diálogo da filosofia 

com a cultura pop por meio de produtos que, antes, dificilmente seriam levados em 

consideração pela tradição filosófica. Ocupam-se, de algum modo, de fazer a filosofia 

chegar ao público amplo/leigo por meio de produtos da cultura pop, ou seja, buscam 

fazer do acesso à Filosofia e sua tradição algo mais popular.  

Essa intersecção com a cultura popular é um espaço deixado vazio pela 

filosofia mais acadêmica, pois que parece ter perdido maior conexão com a sociedade. 

Ou seria exatamente o contrário: um movimento de completo desinteresse por parte 

da sociedade, em seu cada vez mais pronunciado gosto pelo espetacular, em tudo 

diferente do trabalho filosófico?  

 
84 “Our goal with the Blackwell Philosophy and Pop Culture Series is to get philosophy out of the ivory 
tower by publishing books about smart popular culture for serious fans. With each volume in this series 
we seek to teach philosophy using the themes, characters, and ideas from your favorite TV shows, 
comic books, movies, music, games, and more.” (tradução e adaptação nossas). Original em inglês 
disponível em: https://andphilosophy.com/about/. Acesso em 05 jan. 2020 
85 Disponível em: https://andphilosophy.com/about/. Acesso em 05 jan. 2020 
86  Disponível em: http://www.opencourtbooks.com/categories/pcp.htm. Acesso em 05 jan. 2020. 
87 “Since its inception in 2000, Open Court's Popular Culture and Philosophy® series has brought high-
quality philosophy to general readers. The volumes present essays by academic philosophers exploring 
the meanings, concepts, and puzzles within television shows, movies, music and other icons of popular 
culture.” [Tradução nossa]. Disponível em: http://www.opencourtbooks.com/categories/pcp.htm. 
Acesso em 05 jan. 2020.  

http://www.opencourtbooks.com/categories/pcp.htm
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Fato é que essas obras escritas no âmbito desse movimento iniciado por Irwin 

– de fazer constar dos produtos mediáticos da sociedade atual algumas ideias e 

noções elaboradas no campo da tradição filosófica – se tornaram um fenômeno 

editorial-mercadológico. O aumento nas vendas fez com que se estabelecesse um 

novo nicho editorial. Mais do que apenas o genuíno interesse em popularizar alguns 

temas e discussões filosóficas, a boa receptividade transformada em cifras ajuda a 

melhor compreender todo o fenômeno.  

Outra ainda é a proposta do francês Ollivier Pourriol88, que é professor de 

filosofia, romancista e ensaísta. Enquanto a proposta de Irwin parte de um dado 

produto da cultura pop, buscando nele encontrar temas filosóficos [supostamente] 

presentes, na proposta de Pourriol, encontrada nos dois livros aqui analisados, 

escolhe-se um autor (Descartes e Spinoza em Cinefilô: as mais belas questões da 

filosofa no cinema) ou um tema/problema (o desejo em Filosofando no cinema: 25 

filmes para entender o desejo), e, a partir dessa escolha, procede-se a uma 

apresentação generalista do pensamento do autor ou ao desenvolvimento da temática 

escolhida. O cinema aparece no decorrer dessa apresentação: Pourriol vale-se de 

passagens de filmes para melhor explicar ou ilustrar através de exemplos o que vinha 

discorrendo sobre o autor/tema.  

O que parece unir as propostas de Irwin e Pourriol é o modo como o cinema – 

ou outros elementos da cultura pop – parece se relacionar com a Filosofia: trata-se 

apenas de algo instrumentalizado, cumprindo o papel acessório de ilustrar alguma 

passagem da história do pensamento filosófico, ou apenas o papel de subterfúgio 

“descolado” para começar um “papo-cabeça filosófico” (apresentado de forma mais 

“palatável”, no máximo).  

Nosso entendimento se encaminha, todavia, no sentido de que mais do que 

popularizar o acesso, tais obras acabam por reforçar clichês e aprofundar o abismo 

que separa a filosofia feita de modo acadêmico daquela que se nutre das vivências e 

se apresenta como experiência do pensamento capaz de produzir novos sentidos para 

a realidade. 

 

 
88 No sítio da editora Zahar, que publica seus livros no Brasil, o autor francês é apresentado do seguinte 
modo: “Munido de um projetor e de seu vasto conhecimento sobre a história do pensamento ocidental, 
promove sessões seguidas de aulas em um cinema de Paris. Um sucesso de público, que reúne quem 
gosta de cinema e quer entender filosofia”. Disponível em: https://zahar.com.br/autor/ollivier-pourriol. 
Acesso em 05 jan. 2020 
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Muitas vezes não há por parte dos realizadores uma intenção de 
problematizar esta ou aquela questão, caracterizando a filosofia no filme, 
como um mero “acidente” ou uma “ilustração” de uma possível aproximação 
com o pensamento filosófico. Esta visão do encontro da filosofia com o 
cinema constrói uma possibilidade de interpretação filosófica que depende 
muito mais de quem analisa e pensa a imagem, (olhar do espectador) do que 
a própria intencionalidade da imagem proposta pelos realizadores em 
problematizar algo. (REINA, 2014, p. 162). 

 

Esse modo de abordagem que aposta no filme como elemento de ilustração é, 

no entanto, apenas um dentre os possíveis. Mas importa ressaltar que ela 

desconsidera a potência logopática do cinema. Nesse sentido, estamos mais 

próximos de Cabrera, para quem  

 

As teses filosóficas de um filme são afirmadas estritamente em seus próprios 
termos, e vividas num tom afetivo que se perde na escrita analítica. Neste 
sentido, um filme nunca pode ser dito, mesmo que seja exaustivamente 
“resumido”: seu caráter logopático o impede internamente. (CABRERA, 2007, 
p. 26). 

 

A proposição do filme como suporte que nos apresenta conceitos-imagem para 

pensar filosoficamente parece oferecer melhor tratamento para o filme do que as 

propostas de Irwin e Pourriol, de quem admiramos a iniciativa de alargar e popularizar 

o acesso à Filosofia por meio de uma aproximação com a cultura pop, mas em cuja 

proposta entendemos haver uma [sub]utilização do filme bem abaixo de toda a força 

problematizadora-reflexiva que ele carrega consigo.  

 

4.4. Proposta de Sequência Didática  

 

Apresentamos abaixo uma proposição de sequência didática desenvolvida a 

partir da discussão teórica precedente. Ela foi pensada para ser aplicada num modelo 

de ensino remoto.  

Note-se, todavia, que a metodologia adotada (que foi delineada no capítulo 2 

da presente pesquisa) pode ser igualmente empregada para o contexto presencial de 

ensino. Para tanto, seria necessário decidir o modo de exibição do filme (como 

atividade em classe ou extraclasse) que, como se poderá perceber, configura-se como 

texto central a mobilizar a discussão.   

A sequência didática abaixo foi pensada no contexto de uma turma de 4º ano 

do Ensino Médio (daí não mais haver restrições etárias frente ao filme escolhido), num 
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curso que se desenvolve em 38 semanas. Além dessa sequência didática, haveria a 

necessidade do desenvolvimento de mais 07 outras (nas demais aulas seriam 

desenvolvidas atividades de acolhida e apresentação, autoavaliação e avaliação do 

percurso formativo). O que vislumbro para cada uma delas é que sejam desenvolvidas 

a partir de episódios do seriado Black Mirror.  

O modo de apresentação escolhido tenta emular um ambiente virtual de 

aprendizagem. No entanto, com o auxílio de um profissional de design gráfico ou 

editoração, e com as necessárias adaptações e desdobramentos, poderia também ser 

transformado em um material didático impresso.  

 

 

• Proposta 

A presente proposta foi pensada para funcionar conforme segue: a partir de alguns 

episódios selecionados do seriado Black Mirror, desenvolveremos uma discussão que 

seja filosófica e, portanto, problematizadora do tempo presente. Entendemos que o 

texto em linguagem audiovisual é potente para produzir pensamento filosófico, por 

isso a centralidade da nossa proposta recairá sobre o texto fílmico como mobilizador 

do trabalho filosófico.  

• Organização 

Essa discussão seria organizada em 8 sequências didáticas, compostas de quatro 

“aulas” cada uma. Minha ideia é desenhar um curso que seja autodidático, 

majoritariamente assíncrono, conferindo, assim, maior autonomia para que vocês 

organizem seus tempos de estudo como julgarem melhor. As atividades síncronas 

ocorreriam conforme o desejo e/ou necessidade de vocês, ou se eu perceber que elas 

são indispensáveis no decorrer do curso. Além disso, semanalmente, haverá duas 

ocasiões para atendimento pessoal comigo (via chat, chamada telefônica ou 

videoconferência): no horário de atendimento e no horário regular da aula.  

• Prazos 
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Cada aula ficará disponível no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) - Moodle pelo 

prazo de uma semana. Ao fim desse período, apenas as atividades não estarão mais 

disponíveis para realização; conteúdos e demais recursos poderão ser acessados 

normalmente. 

• Avaliação 

A avaliação será processual, isto é, a cada semana haverá uma ou mais atividades a 

serem realizadas. Além do caráter avaliativo, elas possuem também o caráter de 

marcar a assiduidade de vocês no desenvolvimento do percurso formativo proposto.  

 

 

Cada tema proposto será discutido numa sequência didática com duração de quatro 

aulas.  

A primeira aula consistirá na etapa de problematização. O objetivo principal dessa 

etapa é apresentar a vocês a problemática que deverá ser enfrentada filosoficamente 

no decorrer de quatro semanas. Para que isso ocorra, é mister que vocês se 

apropriem dos questionamentos apresentados e busquem inseri-los no contexto de 

suas vidas. Somente assim o pensamento se sentirá provocado a buscar respostas 

para as perguntas suscitadas. O que buscamos na primeira aula se conclui com vocês 

apresentando uma resposta provisória aos problemas levantados. 

Na segunda aula ampliaremos os recursos para enfrentamento da problemática 

apresentada na aula anterior. Nesse sentido, será apresentado um texto - em suporte 

escrito, audiovisual ou outro que se julgue interessante - no qual buscaremos 

ferramentas conceituais que auxiliem em nosso trabalho filosófico de elucidação das 

questões propostas. O objetivo então é se acercar do texto com as questões em mente 

para perceber como tais questões foram enfrentadas em outras ocasiões. Tal recurso 

deve nos inspirar em fabricar nossas próprias respostas, não a copiar quaisquer 

outras, por melhores ou mais consagradas que sejam (o que não nos impede de 
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atualizar para o tempo presente alguma resposta fabricada em outro momento 

histórico). Auxiliando-nos nisso, teremos propostas tarefas de trabalho sobre o texto 

que nos possibilitem uma compreensão mais profunda dele. 

Fazer circular coletivamente o que temos pensado até então é o principal objetivo da 

terceira aula. A ferramenta “fórum” será o recurso utilizado. Importa apresentarmos 

nossos argumentos para enfrentamento da problemática e, a partir disso, pensar 

junt@s para construir coletivamente uma resposta, isto é, um saber filosófico. 

Depois de todo esse percurso, na última aula teremos o momento de organizar de 

modo mais bem acabado o resultado dessa nossa experiência do pensamento. 

Faremos isso no formato de ensaio filosófico que, historicamente, tem sido um formato 

interessante para organizar e tornar pública a reflexão d@s filósof@s. Em nossa 

proposta pedagógica, aqui é o ponto de culminância da experiência filosófica que 

desejamos para cada um de vocês. É o momento de reunir todo esse fazer filosófico 

realizada nas últimas quatro semanas. 

Espero que possamos junt@s construir essa experiência do pensamento de modo a 

podermos ser considerad@s verdadeiramente como filosóf@s. 

 

 

O que nos torna responsáveis por nossas ações? 

Começamos uma viagem pelo campo da Ética filosófica. Vamos investigar a estrutura 

de um ato moral, ou seja, quais são as características necessárias para que uma ação 

humana possa ser moralmente considerada. A investigação que toma a ação humana 

por objeto remonta aos primórdios da cultura humana, tendo muito precocemente 

passado a fazer parte dos temas fundamentais da Filosofia. 
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A importância da discussão ética é o fato de se constituir num dos principais caminhos 

para vivermos uma vida boa e responsável. Esse é o caminho para a autonomia moral 

que devemos almejar, isto é, uma vida em que sejamos conscientes e responsáveis 

pelas escolhas que inexoravelmente temos que fazer.  

 

 

Sejam bem vind@s ao primeiro encontro da nossa sequência didática. 

Nosso objetivo principal nesse encontro é nos apropriarmos das questões 

apresentadas, tornando-as nossas, compreendendo o alcance que podem ter em 

nossas vidas.  

Roteiro:  

Primeiramente, na seção Problematizando, lidaremos com as questões que 

mobilizarão nosso pensamento no decorrer de toda a sequência didática.  

Na seção Apropriação Dialógica, ainda com tais questões em mente, dialogaremos 

com Vázquez através de um texto (seção Para ler) que nos ajudará a situar tais 

questões no universo da Ética filosófica. Desse modo, pretendemos que tais 

questionamentos sejam feitos nossos por apropriação. 

Uma vida não examinada não merece ser vivida. 

 

Sócrates 
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Em Para fazer vocês estão convidad@s a avançar no trabalho filosófico; para tanto, 

deverão ensaiar respostas para as questões problematizadoras apresentadas de 

saída.  

Preparando a próxima semana conta com um texto sobre a estrutura do ato moral 

indispensável para o trabalho a ser desenvolvido na próxima aula. 

Vamos começar então?  

Lembre-se de que a experiência de aprendizagem remota não precisa ser solitária. 

Na verdade, ela se torna muito melhor quando é marcada pela construção coletiva e 

pelo espírito colaborativo.  

Utilize o recurso Chat para falar com o professor sempre que julgar necessário. 

Utilize a seção Dúvidas para compartilhar dúvidas, questionamentos e para construir 

junto aos colegas.  

 

 

Essa é uma das etapas fundamentais da experiência do pensamento que esperamos 

seja o resultado do percurso que planejamos. 

É indispensável que nos apropriemos das questões abaixo para que essa experiência 

possa se iniciar.  

Desse modo, não tenha pressa agora. Demore-se em cada questão. Tente respondê-

la por todos os lados possíveis, com todos os argumentos que te ocorrerem.  

Avance para a próxima apenas quando se sentir satisfeit@ com a resposta esboçada. 

Se novas questões surgirem, permita-se refletir sobre elas também. O segredo é não 
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ter pressa de encontrar uma resposta, mas fazer sua mente trabalhar tanto quanto 

possível sobre os problemas: a dúvida é que nos move! 

 

 

Numa experiência presencial, agora seria o momento de dialogarmos entre nós, 

apresentando nossas opiniões para junt@s construirmos uma posição mais bem 

acabada.  

Nesse modelo remoto, com seus limites e potencialidades, tentaremos esse diálogo 

de modo diferente. 

Deixo abaixo uma indicação de leitura que nos ajudará a encaminhar uma distinção 

entre Moral e Ética. Penso que tal encaminhamento será necessário para o 

desenvolvimento subsequente de nosso percurso formativo. 

 

O texto abaixo se configura numa boa introdução à problemática filosófica da Ética.  

O que significa ser responsável? 

Somos responsáveis pelo que fazemos? Em qualquer condição? 

Quais os requisitos para que uma ação seja considerada moral? 

 
VÁZQUEZ, A. S. Ética. Trad. João Dell’Anna. 37. ed. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, pp. 15-34. 



167 

 

Leremos todo o primeiro capítulo, mas, com especial atenção, consideraremos o 

tópico 3 (Definição da Ética) e ao tópico 4 (Ética e Filosofia). 

 

 

Agora que você já possui elementos suficientes para compreender melhor o que é 

esse campo filosófico da Ética através qual nos moveremos nas próximas semanas, 

chegou a hora de avançar no seu trabalho filosófico. 

Redija no editor de texto de sua preferência uma breve resposta a cada uma das 

questões apresentadas na seção Problematizando. 

Note que as respostas devem ser curtas neste momento, não ultrapassando o máximo 

de cinco linhas por questão. 

Ao terminar, salve o texto em formato .pdf e faça a entrega no link abaixo; 

 

 

 

Para melhor aproveitarmos o texto central dessa sequência didática que será discutido 

na próxima semana indicamos a leitura do texto abaixo (especialmente o tópico 5 – 

Estrutura do ato moral).  

 

ENVIAR 

 

 
VÁZQUEZ, A. S. Ética. Trad. João Dell’Anna. 32. ed. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, pp. 63-84  
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Após a leitura, construa um mapa conceitual (utilizando alguma ferramenta online para 

tanto ou, se preferir, desenhando seu mapa e depois o digitalizando) reunindo as 

principais caraterísticas necessárias para que uma ação possa ser considerada moral.  

Encontro você na próxima aula! 

 

 

Sejam bem vind@s ao segundo encontro da nossa sequência didática. 

Com tantas questões deixadas na cabeça em nossa última aula, nesta semana 

queremos avançar no enfrentamento delas, valendo-nos de algumas ferramentas 

conceituais. Para tanto, vamos trabalhar com um episódio de Black Mirror que nos 

oferece elementos suficientes para pensar sobre ação e responsabilidade, temas 

centrais da ética filosófica. Tenha em mente, ao assistir ao filme, aquilo que você leu 

na aula anterior, bem como a leitura preparatória para esta semana. Serão referências 

importantes para enriquecer sua experiência. 

Roteiro:  

Dê uma nova olhada no mapa conceitual que você produziu na última aula e o 

entregue em Para fazer. 

Acomode-se, reserve algum material para anotações, tenha em mente as questões 

mobilizadoras (O que significa ser responsável? / Quais os requisitos para que uma 

ação seja considerada moral? / Somos responsáveis pelo que fazemos? Em qualquer 

condição?) e experimente em Para assistir a potencialidade de produzir pensamento 

filosófico que um filme pode carregar. 

Trabalhando com o texto encerra uma proposta de atividade sobre o episódio que 

auxilie na compreensão e amplie o entendimento. 
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Por fim, na seção Preparando a próxima semana vocês poderão avançar no trabalho 

filosófico de esboçar uma resposta filosófica à questão abaixo: 

 

Vamos começar então?  

Lembre-se de que a experiência de aprendizagem remota não precisa ser solitária. 

Na verdade, ela se torna muito melhor quando é marcada pela construção coletiva e 

pelo espírito colaborativo.  

Utilize o recurso Chat para falar com o professor sempre que julgar necessário. 

Utilize a seção Dúvidas para compartilhar dúvidas, questionamentos e para construir 

junto aos colegas.  

 

 

O mapa conceitual que vocês elaboraram na última semana será um grande auxílio 

para melhor compreensão do texto que acessaremos na sequência.  

Compartilhe no link abaixo como ficou construído seu mapa.  

 

 

 

 

O que nos torna responsáveis por nossas ações? 

ENVIAR 
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O texto central de nossa sequência didática é o episódio Manda quem pode (Shut up 

and dance, no original) do seriado Black Mirror (Temporada 3, Episódio 03). 

Nesse episódio, “um jovem tem seu computador invadido e precisa decidir entre 

obedecer cegamente às ordens dos hackers ou ver sua intimidade exposta para sua 

família” conforme sinopse encontrada na plataforma de streaming que hospeda o 

seriado. 

Assista-o com muita atenção, buscando a cada momento relacionar o tema discuti do 

– a responsabilidade das ações morais – com o enredo do episódio. 

 

Disponível em: https://www.netflix.com/br/title/70264888. 

 

 

As questões abaixo querem auxiliar na compreensão e ampliar o entendimento sobre 

o episódio.  

https://www.netflix.com/br/title/70264888


171 

 

Caso sinta necessidade, reveja o episódio com as questões já em mente. 

 

 

Kenny era responsável por suas ações? Quais suas motivações para agir? Podemos 

afirmar que ele agiu de modo ético, isto é, que sua ação era moralmente refletida? 

Todas essas questões se relacionam com a problemática central desta nossa 

sequência didática: 

 

Reflita sobre as questões acima, responda-as e, por fim, utilizando um editor de texto 

de sua preferência, sumarize um conjunto de argumentos capazes de sustentar 

filosoficamente seu posicionamento. 

Caso deseje, além de sumarizar os argumentos, desenvolva-os também. 

Guarde bem esse arquivo, pois ele será utilizado na próxima aula.  

Encontro você na próxima aula! 

O que nos torna responsáveis por nossas ações? 

1. Qual o tema do filme? O que os realizadores do filme tentaram nos 

contar? Eles conseguiram passar a sua mensagem? Justifique a sua 

resposta. 

2. Você assimilou/aprendeu alguma coisa com este filme? O quê? 

3. Algum elemento do filme não foi compreendido? 

4. Do que você mais gostou neste filme? Por quê? 
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Sejam bem vind@s ao terceiro encontro da nossa sequência didática. 

Nesse encontro, privilegiaremos a dimensão dialógica, indispensável a todo fazer 

filosófico.  

“Afinal de contas, a disposição a filosofar consiste em decidir-se a tratar os outros 

como se também fossem filósofos: oferecendo-lhes razões, ouvindo as deles e 

construindo a verdade, sempre em dúvida, a partir do encontro entre umas e outras.” 

(SAVATER apud ARANHA; MARTINS, 2009, p. 117).  

O objetivo desse encontro é fazer circular nossos argumentos junto aos colegas para 

que possam ser debatidos, questionados, aprimorados ou mesmo abandonados (caso 

assim julguemos necessário).  

Roteiro:  

Localize o arquivo em que você sumarizou os argumentos solicitados na última aula 

e o entregue em Para fazer. 

Na seção Discussão Filosófica teremos a oportunidade de colocar o pensamento 

para circular dialogicamente. Esse esforço é indispensável para que não ocorra um 

encastelamento em nossas certezas, atitude mais antifilosófica que poderia haver.  

Vamos começar então?  

Lembre-se de que a experiência de aprendizagem remota não precisa ser solitária. 

Na verdade, ela se torna muito melhor quando é marcada pela construção coletiva e 

pelo espírito colaborativo.  

Utilize o recurso Chat para falar com o professor sempre que julgar necessário. 
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Utilize a seção Dúvidas para compartilhar dúvidas, questionamentos e para construir 

junto aos colegas.  

 

O conjunto de argumentos capazes de sustentar filosoficamente seu posicionamento 

acerca da problemática central desta sequência didática (O que nos torna 

responsáveis por nossas ações?) que vocês sumarizaram na aula anterior será muito 

válido para o que faremos nesta aula.  

Gostaria de ter acesso aos seus argumentos para entender como se vai construindo 

sua reflexão, pois é sempre muito enriquecedor ver o desenvolvimento do raciocínio 

de outr@s filósof@s.  

Compartilhe no link abaixo o arquivo com seu sumário de argumentos.  

 

 

 

A tarefa desta semana será realizada em dois momentos: primeira parte da abertura 

da semana até o encontro síncrono; a segunda parte se iniciando após o encontro 

síncrono até o fechamento da semana no AVA.  

Na primeira parte, vocês precisarão responder à questão mobilizadora do fórum.  

 

ENVIAR 

 

 
Os atos praticados por Kenny podem ser considerados morais? 
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Responda SIM ou NÃO.  

Então justifique sua resposta desenvolvendo até três argumentos.  

Após registrar sua resposta, ficarão disponíveis para você as respostas de outr@s 

colegas. Você deverá estabelecer um diálogo com, pelo menos, duas diferentes 

postagens (dê preferência àquelas que não tiveram interação ainda, ou que tiveram 

menos interações). 

Após o encontro síncrono, retorne ao fórum e verifique se houve algum comentário a 

sua postagem original. Em caso afirmativo, avance no diálogo, comentando ou 

respondendo o que foi escrito acerca da sua postagem original.  

Para finalizar a tarefa, escolha uma terceira postagem para comentar.  

 

 

Sejam bem vind@s ao quarto encontro da nossa sequência didática. 

Depois de toda a discussão e troca de ideias da última aula, pode-se imaginar que 

sua cabeça esteja fervilhando com reflexões filosóficas da melhor qualidade. Hora 

então de trabalhar, afinal o trabalho é o modo privilegiado de transformação da 

realidade. 

Por isso, este nosso último encontro será principalmente dedicado a mobilizar e 

organizar essas ideias que viemos cultivando até aqui. Com isso, queremos lograr 

nosso objetivo primeiro: alcançar uma experiência do pensamento que seja filosófica.  

Para tanto, desenvolveremos o seguinte roteiro: 

Na seção Trabalho em Grupo vamos retomar o conhecimento desenvolvido até o 

momento. O objetivo é expandir coletivamente o entendimento por meio do recurso 

Glossário. 
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Na seção Ensaio Filosófico temos a culminância de todo o nosso percurso nesta 

sequência didática. Nela se encontra uma proposta de atividade de produção textual 

cujo objetivo é levar cada um de vocês a expressar em suporte textual todo a 

experiência filosófica vivenciada. 

Vamos começar então?  

Lembre-se de que a experiência de aprendizagem remota não precisa ser solitária. 

Na verdade, ela se torna muito melhor quando é marcada pela construção coletiva e 

pelo espírito colaborativo.  

Utilize o recurso Chat para falar com o professor sempre que julgar necessário. 

Utilize a seção Dúvidas para compartilhar dúvidas, questionamentos e para construir 

junto aos colegas.  

 

 

Construir conhecimento coletivamente pode ser desafiante, dado que somos e 

pensamos diferentemente. Trata-se, no entanto, de uma das maneiras mais 

enriquecedoras de se fazê-lo.  

Pensando nisso, e vendo se acercar o fim dessa sequência didática, proponho uma 

atividade coletiva em que vocês possam reunir, organizar e consolidar o conhecimento 

desenvolvido até o momento.  

Cada um de vocês deverá escolher três ideias, termos ou conceitos importantes 

aprendidos no decorrer desse percurso. iniciar a redação de uma definição para cada 

uma delas, evitando recorrer a materiais externos, preferindo explicar da maneira 

como você compreendeu. Cada colega do grupo, além de cuidar dos seus próprios 

termos, deverá também ajudar nessa construção adicionando elementos de sua 

compreensão que julgar pertinentes.  
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O objetivo é termos um Glossário bem estruturado ao fim da atividade, o qual poderá 

ser compartilhado com os demais grupos para auxiliar na redação do ensaio filosófico. 

 

 

 

Como etapa final do nosso percurso formativo, considerando tudo que aprenderam da 

reflexão ética sobre a ação moral, vocês deverão escrever um ensaio filosófico 

respondendo à seguinte questão: 

 

Apesar de ter uma semana para finalizar, sugiro que inicie o quanto antes. O processo 

de reflexão e escrita demanda tempo. Deixar para começar na última hora pode 

significar não permitir que o tempo incida sobre o pensamento, o que é sumamente 

necessário para que haja reflexão (especialmente a filosófica). 

Uma dica: comece seu trabalho por definir a estrutura do seu texto, adicionando em 

seu arquivo cada elemento indispensável para a composição de um ensaio. Adicione 

também o encaminhamento de sua resposta e os argumentos que você pretende 

desenvolver para sustentar sua posição. 

Redija o ensaio no editor de texto de sua preferência.  

Não há limite de tamanho para essa tarefa. Utilize o bom senso e escreva tanto quanto 

julgue necessário para melhor apresentar sua reflexão e explicitar seu raciocínio.  

 
Somos quem queremos ser?  

 
ou 

 
Somos quem podemos ser? 

 

GLOSSÁRIO 
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Ao terminar, salve o texto em formato .pdf e faça a entrega no link abaixo 

 

 

 

Apesar de não ser a única forma de se expressar o pensamento filosófico, o ensaio 

ocupa na tradição ocidental da Filosofia uma posição destacada.  

Caso tenha dúvidas sobre o formato ou o processo de escrita do ensaio filosófico, 

acesse o link abaixo. 

 

 

 

 

 

• VÁZQUEZ, A. S. Ética. Trad. João Dell’Anna. 37. ed. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 302 p. 

 

• MANDA QUEM PODE. Direção de James Watkins. Reino Unido: Netflix, 

2016. 52 min, color, son. Temporada 03. Episódio 03. (Título original: Shut up 

and dance). [Seriado de TV Black Mirror]. 

 

• ARANHA, M. L. A.; MARTINS, M. H. P. Filosofando: introdução à Filosofia. 4. 
ed. São Paulo: Moderna, 2009 

 

  

ENVIAR 

 

Guia – Ensaio 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esse trabalho poético de tradução está no cerne de toda aprendizagem.  
Rancière 

 

Em princípio, havia três questões colocadas que foram o leitmotiv na realização 

desta investigação. A primeira delas era: “há espaço para o audiovisual na 

educação?”. Ao considerar o audiovisual em seu aspecto de linguagem, das 

transformações na cultura em que ele teve participação e, mais diretamente, suas 

possíveis relações com a aprendizagem, fomos levados a responder positivamente. 

Sim, o audiovisual possui inúmeras potencialidades pedagógicas, o que abre espaço 

para sua utilização em educação. 

A segunda questão, que enfrentamos no segundo capítulo, apontava a 

necessidade de melhor delineamento do quid e quod do ensino de Filosofia que eu 

pratico, para então descobrir se haveria espaço nessa prática para utilização do 

audiovisual. Mais uma vez a resposta foi afirmativa: o audiovisual é bem-vindo num 

ensino que tem por escopo proporcionar que se faça uma experiência do pensamento 

com vistas à construção de novos sentidos.  

Após essa dupla conclusão, dedicamo-nos no terceiro capítulo a enfrentar a 

questão central dessa pesquisa: é possível ensinar Filosofia com o cinema? Dito de 

outro modo, tratou-se de investigar se é possível que o filme produza experiência de 

pensamento e construção de novos sentidos para a realidade. A resposta a que 

chegamos é, outra vez mais, afirmativa: em seus aspectos relacionados com o 

pensamento, em sua capacidade de produzir conceitos-imagem, e apesar das 

problemáticas que daí possam advir, o cinema é recurso válido para o ensino de 

Filosofia (especialmente em sua dimensão de ferramenta conceitual).  

Após termos definido esse posicionamento em favor do cinema no ensino de 

Filosofia, por meio da montagem desse mosaico teórico, o quarto capítulo foi dedicado 

a lançar um olhar sobre a legislação que traz as definições principais acerca do ensino 

de Filosofia, buscando descobrir a posição que os filmes ocupam aí. Na sequência, 

lançamos um olhar sobre os principais materiais didáticos voltados para o ensino de 

Filosofia, com vistas a descobrir como as orientações legais se traduziam neles e 

como era o tratamento dispensado aos filmes. Descobrimos que não há muito espaço 

para os filmes no ensino de Filosofia. 
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Como marca de um trabalho desenvolvido no âmbito de um mestrado 

profissional, apresentamos também no último capítulo o produto da pesquisa, isto é, 

uma sequência didática elaborada a partir dos resultados da pesquisa. Trata-se do 

esforço de traduzir na prática da sala de aula alguns dos aspectos teóricos que 

embasaram a discussão levantada e sustentada no decorrer de todo o processo e que 

se reúne na forma do texto que o/a leitor/a tem em mãos.  

No segundo momento, apontaremos algumas reflexões que, a partir das 

considerações realizadas em cada um dos capítulos, ajudam a delinear mais 

claramente a questão do cinema no ensino de Filosofia. Essas considerações se 

encaminham em dois sentidos principais. 

O primeiro sentido se estabelece a partir da seguinte passagem de Cerletti: 

 

Desde a sua origem etimológica, a filosofia incorpora a marca de uma 
ausência ou de algo que deve ser completado. O filósofo busca algo que não 
tem: o saber (à diferença do sofista, que supunha possuí-lo e o ensinava). A 
partir de Sócrates, ensinar filosofia é ensinar uma ausência (ou, talvez, uma 
impossibilidade). Pode-se “mostrar” como outros desejaram ou “amaram” a 
sabedoria, ou o que fizeram desse desejo ou desse amor (por exemplo, as 
obras filosóficas). Mas, em um sentido profundo, não é possível ensinar a 
“amar” a sabedoria, como, certamente, não é possível transmitir uma formula 
para apaixonar-se. Trata-se do irredutível de cada um, porque diz respeito 
àquilo que cada um completará à sua maneira. Podemos tentar ensinar, como 
sustentamos, uma atitude filosófica. Mas, entre o perguntar do filosofar e o 
querer do filosofar, há um salto que ultrapassa todo professor. É também a 
distância entre o desejo de saber (filosofia) e o desejo do desejo de saber (o 
desejo de filosofia). Isso nos lança numa situação paradoxal: o essencial da 
filosofia é, constitutivamente, inensinável, porque há algo do outro que é 
irredutível: seu olhar pessoal de apropriação do mundo, seu desejo, enfim, 
sua subjetividade. (CERLETTI, 2009, pp. 37-38). 

 

Retoma-se aí a dimensão do “inensinável” que há no ensino de Filosofia 

quando esta é considerada como amor à sabedoria. Ora, considerando-se que o amor 

é algo que não se pode ensinar – e, adicionamos, que não se pode controlar –, então, 

sob esse aspecto, ensinar Filosofia é tarefa impossível. 

Essa impossibilidade nos interessa quando pensamos na proposta que nos 

animou até aqui: ensinar Filosofia com o cinema. Essa impossibilidade essencial, 

dado que se relaciona com “algo do outro que é irredutível: seu olhar pessoal de 

apropriação do mundo, seu desejo, enfim, sua subjetividade” (ibidem), também se 

verifica na experiência filosófica que se realiza através do cinema. Quando propomos 

um filme como elemento que dá o que pensar filosoficamente devemos ter sempre em 
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consideração esse aspecto de falta de controle e, principalmente, a dimensão 

inexoravelmente subjetiva que é a abertura à fabricação de sentido para a realidade. 

 

Ensinar filosofia, então, nunca terá garantias de que alguém “aprenda” a ser 
“um filósofo”, ao menos do modo como o professor o deseja. O que um bom 
professor tentará fazer é criar as condições para que talvez se dê um “amor”. 
Talvez, a paixão do professor-filósofo pela filosofia seja “contagiosa”, e os 
alunos, para além de cumprir com os requisitos formais do curso de uma 
disciplina filosófica, desejam filosofar deslumbrados por seu amor. Mas como 
programar que isso aconteça? (CERLETTI, 2009, p. 38). 

 

Essa falta de garantias se estende a qualquer filme, quando com ele se 

pretende avançar no ensino da Filosofia. Em certo sentido, podemos relacionar com 

essa ideia anterior a noção de que a pensatividade da imagem [cinematográfica] se 

caracteriza por esse espaço deixado vazio – e que, portanto, pede para ser preenchido 

de significado – que vai da intenção do realizador artístico até as possiblidades que o 

olhar do espectador carrega. 

 

A pensatividade da imagem é então essa relação entre duas operações que 
põe fora de si mesmos a forma pura demais ou o acontecimento carregado 
demais de realidade. Por um lado, a forma dessa relação é determinada pelo 
artista. Mas, por outro, é só o espectador que pode fixar a medida da relação 
(…). (RANCIÈRE, 2012, p. 122).  

 

Haveria que acrescentar um terceiro polo nessa relação, em se tratando do 

âmbito educacional: o docente que propõe o filme para ser pensado segundo uma 

determinada intenção pedagógica. O pensamento filosófico – e o sentido dele oriundo 

– que pode brotar dessa dupla ou tríplice relação ocorre na chave da impossibilidade 

que mencionamos antes ao falar da liberdade do amor. O cinema pode fazer pensar 

filosoficamente, mas sempre através da marca dessa impossibilidade fundamental da 

Filosofia.  

As considerações precedentes fazem surgir duas questões: Em face dessa 

impossibilidade fundamental, qual o sentido de ainda se pretender ensinar Filosofia? 

E, outrossim, qual o sentido de duplicar essa impossibilidade ao se pretender fazê-lo 

[ensinar Filosofia] por meio dos filmes?  

Em busca de respondê-las, apresentamos a segunda direção das reflexões que 

desejamos encaminhar nessa parte final. Desse modo, e para dar conta dessas duas 

problemáticas, reabrimos nossa via de diálogo com Rancière, mas, dessa vez, 

sairemos do campo da pensatividade da imagem: importa-nos, agora, a noção de 
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espectador emancipado. Trata-se de uma noção desenvolvida a partir do que ele 

propusera em O mestre ignorante (2017), mas agora tendo sob consideração o âmbito 

dos espetáculos (mais marcadamente o teatro).  

A questão que se coloca para o referido autor é como relacionar a questão do 

espectador [artístico] com a ideia de emancipação intelectual que “é a comprovação 

da igualdade das inteligências” (RANCIÈRE, 2012, p. 14). Essa questão também nos 

interessa por sua aplicabilidade ao âmbito pedagógico e ao que propomos aqui. 

Vejamos. 

A crítica que normalmente se faz à ideia de espectador é que ela apontaria uma 

necessária contraposição à ideia de ação. O espectador olha o que outro faz. 

Transposta ao campo pedagógico, esse tipo de relação caracterizaria a lógica de uma 

pedagogia embrutecedora, que coloca o aprendiz na posição de ignorante que ignora, 

não sabe que ignora e não tem como saber.  

Ocorre, porém, que Rancière propõe no lugar dessa pedagogia embrutecedora, 

uma pedagogia emancipadora centrada na noção de emancipação intelectual, cujo 

pressuposto é que as inteligências são iguais, ainda que estejam em posições 

diferentes quanto ao que se sabe e ao que se ignora.  

O que tudo isso tem a ver com ensinar filosofia com filmes?  

Basicamente, que os modos de uso com que o cinema pode ser adotado no 

ensino de Filosofia podem seguir uma lógica embrutecedora como, por analogia 

(imagine-se que o autor se refere ao cinema), depreende-se do seguinte trecho: “O 

que o aluno deve aprender é aquilo que o mestre o faz aprender. O que o espectador 

deve ver é aquilo que o diretor o faz ver. O que aquele deve sentir á a energia que 

este lhe comunica” (Ibidem, p. 18). 

De outro modo, porém, o cinema pode ser adotado numa lógica emancipadora 

no ensino de Filosofia, ao se permitir que o estudante faça livre uso de sua capacidade 

cognitiva de associar e dissociar, construindo sentidos que não são necessariamente 

aqueles pensados pelo diretor da obra fílmica, ou do docente ao propô-la como 

recurso pedagógico. Não é preciso mencionar que per se toda e qualquer obra fílmica 

tomada em consideração carrega certa limitação no que toca às associações e 

dissociações possíveis. De todo modo, ainda a mais disparatada experiência do 

pensamento produzida por um filme teria, em última instância, o filme como suporte 
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material a permitir o esclarecimento dos sentidos alcançados por parte desse/a 

hipotético/a estudante. 

 

[O poder comum aos espectadores] É o poder que cada um tem de traduzir 
à sua maneira o que percebe, de relacionar isso com a aventura intelectual 
singular que o torna semelhante a qualquer outro, à medida que essa 
aventura não se assemelha a nenhuma outra. Esse poder comum da 
igualdade das inteligências liga indivíduos, faz que eles intercambiem suas 
aventuras intelectuais, à medida que os mantém separados uns dos outros, 
igualmente capazes de utilizar o poder de todos para traçar seu próprio 
caminho. (RANCIÈRE, 2012, pp. 20-21). 

 

O cerne do que defendemos aqui pode ser resumido assim: Filosofia é uma 

atitude que se configura como uma experiência do pensamento que atua na 

construção de novos sentidos para a realidade. Ensinar Filosofia é, portanto, propiciar 

que essa experiência se dê (sem haver, no entanto, qualquer garantia disso). O 

cinema se constitui numa ferramenta que pode propiciar essa experiência.  

Nesse sentido, vale ressaltar, que não se trata de duplicar ou reiterar a 

experiência reflexivo-filosófica por meio da utilização do filme como [instrumento de] 

exemplo ou ilustração do que se pode encontrar de filosófico em suporte escrito. Em 

vez disso, trata-se de considerar que o filme constitui uma ferramenta que pode 

proporcionar experiência do pensamento (em chave logopática), inclusive no sentido 

filosófico que esse tipo de experiência pode vir a ter.  

Como verificamos no quarto capítulo deste trabalho, esse tipo de abordagem 

do cinema em sua relação com a Filosofia e seu ensino está por ser mais bem 

desenvolvida. Aliás, foi o desenvolvimento desse tipo de abordagem que buscamos 

iniciar no último capítulo.  

O que se encontra nos materiais didáticos é majoritariamente a 

instrumentalização do cinema: ilustrativo do que disse alguém mais importante, um 

filósofo “de verdade”. Faltam iniciativas que tratem os filmes como ferramentas 

conceituais que possibilitem produção do pensamento [filosófico].  

Uma tal realidade não é de espantar quando se considera a novidade do 

estabelecimento da Filosofia do Ensino de Filosofia como área autônoma do saber 

humano, ou mesmo quando olhamos para as disputas políticas que não concedem 

espaço para a Filosofia no currículo da Educação Básica senão com muita luta e 

mobilização.  
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Sob o primeiro aspecto, há que se considerar a necessidade de incidência do 

tempo para que a incipiência que marca a novidade do estabelecimento de uma área 

do saber vá dando espaço, paulatinamente, ao saber produzido nas pesquisas que se 

vão realizando, ao conhecimento que circula por meio dos intercâmbios oportunizados 

pelos eventos que passam a ocorrer com maior frequência e/ou regularidade. Em 

certa medida, a realização desta pesquisa no âmbito de um programa como o PROF-

FILO já é expressão desse desenvolvimento. Certamente surgirão outras 

pesquisadoras e pesquisadores cujo interesse seja o cinema tomado não mais de 

modo instrumentalizado, mas como elemento conceitual que dá o que pensar.  

Ensinar Filosofia no Brasil, especialmente em tempos tão sombrios, seguirá 

sendo um exercício de resistência. A garantia de um espaço institucional para o ensino 

de Filosofia parece estar sempre sob ameaça.  Exemplo disso é que, no decorrer da 

realização desta pesquisa, o status da Filosofia na Educação Básica se modificou 

novamente: passou-se da obrigatoriedade prevista pela Lei 11.684/08 para uma 

dissolução obscura, operada por meio da famigerada “Reforma do Ensino Médio”89, e 

que se traduz na forma de uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e dos 

“itinerários formativos”, dentre os quais figura o itinerário genérico das “ciências 

humanas e sociais aplicadas”.  

Percebe-se, assim, como é difícil avançar na realização de pesquisas, seja do 

ponto de vista da oferta – de espaços institucionais ou de recursos de fomento –, seja 

do ponto de vista da variedade temática e possibilidade de aprofundamento, e na 

produção de saberes acerca do ensino de Filosofia.  

A disputa político-teórica constante parece levar a um movimento de retorno 

perpétuo ao ponto inicial: corre-se o risco de que nos coloquemos a sempre justificar 

a pertinência do ensino de Filosofia na Educação Básica, em vez de se avançar em 

discussões que poderiam fazer avançar mais os saberes acerca de tal ensino. 

Resistamos então, uma vez mais! 

 

 

 

  

 
89 BRASIL. Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. 
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